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DESPAMO DO GERENTE
80,W74, derarinclo, eta, lema das:

pareceres, o zteeleterida, na prOtDSZOS

Banca -de Investimentos
ROorffirt Csilttutot

4-er.migio	 i3ant	 aaa do
InVestataente3 1L

/lasemb1ia UspeolaIcit
7.8.74

;Sor:icei:acto eetrreterc.

litr-DP-'741^^1,8W — ^ritme	 — So-
o-feda-da Vorreitora de Valeras

A.G..^E de	 A..G.'0„ ele!
21.3,74

SociocUtites Visti"iffiticktriV
— Aumento ,c7,8. 'Capitai — Reforma^
1;;statdo:

A-GB-71MA DiStribuldera de Ti-
tule% -o Vaiares Mobiliários Lar Limei-
loiro -S,A.

De Cr$ 290.000;08 para. Dit6 Y49,900;08;
A.'(l.R.

Alterado (Contra-Na:
A-S1'-74JI.60	 INTRAG	 Distrl-

buidera 'TO:tiles o Valores Mobiliá •
rios Ltcla,

Instrinifente 'de -3,t.'7
A.-sp-vartm —msraa Distribui -

chora de 'TititIOS te Vale/VS Mobiliário _

liastrunienie de à_

A-W-1-'7441V -rIrogresse 'ci-c Mina -
— Distribuidora de tIlatioS 'e Valore
Mobiliários Mia.

Instrumento 'de 51.9.74
ermannearesirea-.

OEPURTOENTO :NACIONAL	 MINISTÉRIO
pE ESTRADAS DE fiDDA"GEN1,1
PORTAMINS on /AGOSTO	 DOS TRANSPORTESlãn 1974

G Diretor-Gera do Departamento
Nackuuti -EistradaS de Rociagern,_
usando cia prerrogativa que lhe coa-'
tede o artilgo 1.4 de Decroto-lei zrá-
more :512,„ ele 20. de março de 1069,,
vornbinado, nem o -artigo 81,
'XVII, do Regirrfento aprovado polo
Decrete niírreere `68-,423, de 25 de mar-
wo.	lana, resolve:

-

•

 4;.4 — Renovar 'o ato diociaratOrlo-
• vitrirdado ira'iblica para efeito do
desapropriação -e afetação a 'rim ro-
doviaries, -a- firo de regularizar a
• -da domiltio, toam a largura de '80
anctraFi, robre uma arca de 'terreno ^
com: 180,09M2, inclusivo bonfeitae.as
nela encontrada necessária, aos tra-
balhos -do ariellia-rarnento pavimer,
taçáo da -rodovia BR-040, no treanc
:Mitria-C-Patroranke, entre. as estacas

37 e '2X„ femfformo desenho que DA i-
•XX '0) rflalldiZIO processo, sendo a
propriedade arilotrida a Paulo Ignacio
do. Oliveira, situada no Municipic
e Comarca de Irrarrat, E , tado do Mi.-
Ires Gerais,.

• tro	 Resievar alo eiceistrald-
zO -do nitiliclade pública para efeito ^
de eicsapropr,tação -e afetação a rins
rodoviárias, para regularizar a- faixa
de clominia com a largura -de -80
troa, ;sobre oura 'âte.1 do terreno mim
n,t20,0m2, inclusive benfeitorias
-1a, encontradas necessária aos traha-
faros de nerIlvoirianto -e pavimenta-
ição da rodovia BR-11,8, no trecho,

adroure-tSfie João de .)-4-artimaça,
entre as estacas '2688 4. -,;,00 a

16;99, ~erma desenho eido balta
'Oesin o aludido 'processo, sendo i -i, pro-
priedade atribuída a Prancisca Alvos
-2/11entetro, e, sitarel-a, no lugar dono-
znint,:ele, Vazou:da Eirriclic/ gza-
mitípio ,e Cromarei( cie 'Carangala,
Udu ele Mina,s Gerais.

-01' 88 — Renovar o ate -declara-
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de Wesaploprinto aletaljào finu
rodoviarsas, Uma, Arca de terra o
lConfaitorias mela encontradas, com
xs7,59ka, .atângias pela taiga
domínio da rodovia ne-iss-V-0,
• largura de	 trecho Goiânia-
Anapolls, salArecha Contorno do
Gelania -ent. Golas, entre ss estocas
38 .4- 14,09 a 39	 umna
tenso de 1, cujo propriedade e
citripurea a Antonio Me:moiro lume
conforme eesc-n^tio	 1.71'."..:9 COM o
CilIJOIDO processe.

Deoloi ri de
bica, para efeito dr Crs'propriaçáo
e afetação a fins rodoviários, a arca
de torro hirta:sive henfeit-nas nela
eneentradas, a-tingidas ptío ifoxa
clornirao com 59,00 irs-imrs de largara,
prevista, no Projolo coi rodev:a
da pelo Decreto Presidencial anuro
7,3.789, de 11 -Ce 	 1U7.5-, aces-
so da A8-28, co Observa/0o Astro-
fisico rgrasileiro, entre as estoco:,
0-688, na extensão de 11.7,89 lun,
aprovado pela Direicrai	 Planeja-
mento atran,és da Portaria

,n do Julho ,C.te hn 4 Ck) 'contw.anc
desenhos IlinlleTO'S PIMT-2091-74
PRET-2099-74, eivo firam (7erinif,c1,,-,,,:
no Arquivo amue Depa-riamento. —
Reviri,no Pinto Cáputr.,	 p 'Sect.Pck
korteP RepUsto.

't4-aia	 ?titã:idade pdblica. pareido

PORTARIA is-' 1.:s99, DE 2 :1».
SETE-11/42'1WD DE 1-974-

,0 Doraor-Gert-1  mento
Nacional -de. Estradas co Rodagem.
kisaarclo ,clas; artiltaicórs et,:e 
fere o artigo 31, ice ai	 trai r.erg¡-
;.u.ríte ‘da DE,En ág-;Láo	 V.re».

114:11nOZO	 42n, (..0"	 '14:e rnar-
ço de 1971, re:-.ol/-o:

Designar o ii.,:ngent.eiye, Ma:30A
vista Varges, inala mula namoro'

pata substitui' o Diretor,
da Diretoria de Planojanverito f oca-
seus nonedireenteo vventnais,

rew,Yr.R ft;TON$14,.

Deste ato caberá rectiv.e dirigido
ao Senbor Direter-'Qual -do DnR,
dentro dos 19 -(quinze) dias aubse.
quentes a esta publicação.

Entretanto, o intxxessarla perderá
a direito a ~ne'. ".E.e não for roce-
aluo o valor citado :à l'escararia do
DNER dentro do pranto est:abole/eido,
Suileitaaido-S, nesse	 a, cobrança

Rio de -Janeiro, -GD, til de agosto do
1074. -- Pectro jecsiscidrcc Foras
Chefe,

APLICAÇÃO DE rENALIDADE
O Clafe da Divisão de Maloriak

tendo -Nem. vista o disposto na Porta-
ria 00-1.56-97, do iStenher DirOtor,3

ria numero e(l3, ce 93 ele abril cie
1971, publica-em no rric%Dia OfiNal
União de 9 cie 1,-aita, ele 1971, rescr:e.

sorriem Carlos Alberto
&abai matrícula. numera
2.179,215, para sabealloir o Chefe da
AY.SGWritt . fle Si-tp.-7-visão Técnica, da
Divlsito Ck, Recai:asai-cento de Dados
o Doennirrier:i-o, ria Diretoria de
Planejamento, e»-i rens impedimentos
eventvais.	 rjerWdo .losé de 071-
vg:tiv:

_—

Divisã o de Material
APLICAÇÃO DE PENALIDADE
O Chefe -da Divtisite, de Material,

tende orn viga- -a disposto na Porta-
ria 00-108-07, do Senhor Diretor-
Geral, e o 'constanie do processo CO-:
tolero 0.990-74, resolve aplicar ti fir-
ma SOTREQ R. A, Tratores e Equi-
pamentos, Situada- à Avenida Brasil
número 9,280, neta cidacte a multa

critório Limitacla, situada à Avenida
O Diti.tos ti-1 111r:floria cie pez-:::00,1, Graça Aranha, numero 416	 Sala

usando da compele/teia delegacia pelo 818, nesta cidade a multa de 	
Sr. Ditatol-(ociral. ai ta VéS -da -Porta- en. 0,995,68 (seis mil, quinhentos e

X1OW. DIN 'e -cinco cruzeiros e sess,nra
e oito -emulsivos) -Por ter sido ultra-Paz'
sacio c:, ?A dias úteis o prazo do
entreg.i estabelecido na Nota de Em-
penho numera 2.484-74,

- cio -C-r6 129;87 coritke -e adulo onev:
crirmaloos o Oltenita o sete centavos),
por ter sido Ultrapassada -em 6 -e le
-dias o prazo -de entrega -e-stabeleciele
na Nota do Empo:11M	 1.602-;74,

Deste ato tattcual recurso 'dirigido
ao :Senhor Diretor -Geral do DNER
dentro -dos 16 twaiiize) dias subSe
quentes a esta ptibliençáo.

Pai-tratante. o interessado perderá
o direito o recorrer, se ndb lar reco-
lhido o valer citado -a Tesouraria do

ria unnicro 603, de 23 'de-abril cc DNER, deatre do prazo estabelecido
sujon.5indo	 IY2s1V., CSCk, a cobrança1971, publica-da no Ámál'ío	 çia,

Uniact, de í de maio de 1071, rdsolve: ‘Tlidle(9-1*
Dosi?,1.1a-ro ..--cirader Wilrotr Tehadt	 ia(4')	 ^G11, 23 -cle- 4-(g.(vt'o

Cancarilitr.	 atricula no 2.179.109,	 r4-7-44' O `'..1/7"2'a "74.,
para e/muar e luneta de substituto --"'"^'•
do Chefe- da Seção dr .i./c^pedien ia- cio APLICAÇÃO DE VENALIDADE
:serviço Gral:ire, -da Divisa-o	 Pro-
cessamerdos de Dados -e Documenta- O Citi da Divisào -de Material,
ção, dit Diretoria de Planejamento, tenclo cm o disposto na Perua-
m ri.J1.1:, ilrfl.:ediMCiltD.S . eventuais. — ria DG-139-67, do :senhor Díretor,.

JoA.-	 Obverra,	 Geral, o constante do processo nu-
mero 24.070-74, resolve -aplicar áPo'arAl-wi	 1,--403-,1974 	 riram Nonac Equipamentos Para. -Es-ti:E-W.113EO DE 

Diretoria de Pemal
powrAnazi,	 1-.2" DE 29 DE,

AGOSTO DE 1974
O Dirotoi. ow. Diretoria- da Pessoal,

mando -da competi:nela delegada polo
Sr. Diretor-Girrat, através da -Por ta-



Pzrairriçõze 5 "1121007,4111U5

&Mestre • lie e o-9.9_932,9m Cr$ (17,60
. t. et £,S4.01.0.(lOt• Cr$ 115,00

&fanfo)*
Ano	 tt-**t4t11,1t52,9›.:11,“ Cr$ 165,00

runoroldiries
SOMaStrê	 2.0* e e: Cr$ 43.00
An* . teossties,•ea oe ivr Cr$ MOO

Extericr
Ano	 e.31 .:*--e70 ke_s_0,9 eve t Cr$ 136,00
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1) O expediente das repartições
pitidicas, destinado à 2atitgleaça0

lserá recebido na Seção de COntlati-
taçdes até -as 17 horas. O atendi
ffnento do pdblico pela Seção de, Rea
daritio será das 12 ás 18 horas.

2) Os originais para publicaçãe,
devidamente autenticados, deverão

:ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-

,timetros, sem emendas ou rasuras
que dificultem a sua compreensão,
cm especial quantia contiverem ta.

: Serão admitidas cópias em tinta
preta e -indelével, a critério do
D.I.N.

0) Os artigos encaminhados
publicação não serão restituídas às
partes.

• As reclama çães pertinentes
tnatéria retribuiria, nos casos da
'erro ou omissão, serão encaminha-

"dast, por escrito, à Seção de Rede.
"ido até o quinto dia liti/ subseqüen.

'e 8 publica çdo.

6) As assinaturas serão tomadas
.110 D.I.N.1 	O transporte por via
'aérea será contratado separadamen.
..te com a Delegacia da Emprese
'eras:leira de Correios e Telégrafos
em Brasília. Esta poderá se cucar-
regar tainbeM de encaminhar o
teedido de assinatura ao D.I.N. Neste
caso o assinante dirigiras' ao D.I.N.
o pedido de assinatura e o paga-

ffiento do valor correspondente, na
°Orna; do item seguinte.
• t) A remessa de valores para
:assinatura, que será acompanhada
"de esclarecimentos quanto à sua
aplicação, será feita somente por

Ich•nnn•n••n••

EXPEWEN"re:
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

OtTRETOR•GERAt.

ALBERTO DE BRUTO PEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃo 1 * PARTE

0rgãt, desitnado àpubficsai4o doe saca do administraçto &Ganir ante&
tnipieneo "nes eficinee do Departamento de !reinem lascivas;

BRA8iLIa

liM.1.0~4./954465blifttir.ell.262.W3
	 	*e'

ASSINATURAS

NÚMERO AVULSO

— O prego : do número avulso figura na última pagina de cada
cxenipiar.

— O preço do exempiar atrasado serd acrescido de Cr$ 02(), se do
mesmo ano, a de Cr$ 0,50 por ano, se de anos anteriores.

PORTE AÉREO
Observação: A assinatura, por via aérea, podará ser contratada cora

a Delegacia da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, em
Brasília, de acordo com as instruçêe,s constantes de "Expediente" dos
órgãos oficiais.

cheque ou vale postal, em favor da,
Tesoureiro do Departamento de Dna;
prensa Nacional. Quanto ao contra.;
to do porte aérea, em favor da Das'
legacia Regional da empresa Bra,s1.;
letra de correios e Terêgrajos
Brasília,

Pi) No caso de porte aéreo para,
localidade não servida por esse WeiCo,

de transporte, a Delegacia Regional,
da Empresa Brasileira de Correios,
e Telégrafos em BrasVia se obriga,
a completar o encaminhamento ari!

•destinatário por outras vias, inde.;
pendentemente cio acréscimo 220
preço.

8) A Delegacia Regional da Ern.,
ipresa Brasileira de Correios e Teié4
gratos era BraSilia reserva-se o dto
reito de reajustar os Seus preços, na
caso de elevação de tarifas comer.
ciais aéreas mediante aviso-pré:ale
aos assinantes.

9) Os prezes da assinatura pa,
sk,ilestia ou anual o se

iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é scr.
mento anual e não haverá transa
porte por via aérea.

10) A renovação deverá ser 2(9.4
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da assinatura e
do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

11) Para receberem os suplenzen4
tos às edições dos Órgãos oficiais,
os assinantes deverão solicitá-los no
ato da assinatura,

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional.

CHLiet2 ao sanveao gus amei.§caçaaa
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J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

(01500}.7.1.02701319..~10,1,

Geral, e o constante do processo ral-
mero 4.344-74, resolvo aplicar à fir-
ma M. Moutinho Máquinas Indus-
triais Limitada., situada à rua Santo -
Cristo número 287-289, nesta cidade
a multa cio Cr$ 1.272,00 (hum mil,
duzentos o setenta e dois crezeiros)
Dor ter sido ultrapassado em mais de
30 dias o prazo de entrega estabele-
cido na Nota de Empenho n° 1.312
de 1974.

Deste ato Laberá recurso dirigido
ao Senhor Diretor-Geral do DNER
dentro dos 15 (quinze) dias subse-
quentes a esta publicação.

Entretanto, o interessado peraerá
o direito a recorrer, se não for seco-
lhido o valor citado à Tesouraria do
DNER dentro do prazo estabelecido,
sujeitando-se nesse caso, 2 cobrança
Judicial.

Rio de janeiro, GB, 27 de eaosto tio
1974. — Pedro Junqueira Ferras,
Chefe,

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

POR'PABIA. Na 360, DE 29 DE
AGOSTO DF 1971

O Diretor-Geral do De.partamento
Nacional de Eetradas de Ferro resolve:

Designar o 1:engenheiro Ennio Celso
Flores cio Souza, Assistente cio Chefe
do 6» Distrito Ferroviário deste De-
partamento, juntamente com o Ten,
Cel. Antonio Carlos Schneider Pinho,
representante da Direteria de Obras
de Cooperação cio Ministério do Exér-
cito o com o Engenheiro Rubens p1
Primo Leitão, representant 5 da Rede
Ferroviária Federal S.A., para em
missão, procederem a inspeção do tre-
cho Bento Goncalves Jaboticaba.
Estado do Rio Grande do Sul, para
fins de sua entrega e recebimento si-
multâneos. — Manoel Alves do Valie,
Diretor-Gerai Substituto,

Comissão
Permanente de Concorrência
DESPACHOS DO PRESIDEM:TI

Em 13 de agosto de 1074
rrOC n.o 003.914,74 — No requeri-

mento em quo a firma "Mascarenhas
Barbosa — ROSOOE, S.A. Engenha-
ria e Comércio", requer renovação de
sua inscrição no Departamento, foi
exarado o seguinte: Deferido —
acordo com os pareceres.

Em 20 tio agosto de 1971
Proc. n.0 003.203-74 — No requeri-

mento em que a firma "Empreiteira
cie Pavimentação EMPA S.P..", re-
quer renovação de Sua Inscrição no
Departamento, foi exarado o seguinte:
Deferido — de acordo com os pare-
ceres.

Proc..	 001.199-74 — No requeri-
mento em que a firma "Cunha Gize-

dez 3: Cia. Ltda.", requer revalidação
do sua inscrição no Departamento, foi
exarado o "seguinte: Deferido — de
acordo com os pareceres.

Proc. na 004.214-'74 — No requeri-
mento em que a firma "EU — En-
genharia Consultoria e Economia
S.A.", requer renovar a sua inscrição
no Departamento, foi exarado o se-
guinte: Deferido — de acordo com os
pareceres.

Proc. na 001.391-71 — No requeri-.
mento caí que a "Construtora Guaa
rantã S.A»', requer renovação de seu
Cadastro no Departamento, foi exara-
do o seguinte: Deferido — de acordo
com os pareceres.

Em 21 de agosto do 1971
Proc. n." 004.260-74 — No requeri-

mento em que a firma ''Guaiba —
Obras Públicas S.A.", requer renova-
ção cie sua Inscrição no Departamen-
to, foi exarado o seguinte: Deferido
— de acordo com os pareceres.

Proe 21.' 004.601-71 — No requeri-
mento 'em que a firma "Nativa, Cons-
truções Elétricas S.A.", requer ins-
crição no Departamento, foi exarado-o
seguinte: Deferido — de acordo com
os pareceres. — Francisco Arrais Ri'-
sal, Representante da PJ na CPC.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

MERCANTE

RESOLUÇA0 .

Na' 4.538 — Transferência de cionte4
Mo de embarcação

A Superintendência Nacional de
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Decreto no 73.838, de 13 de março de
1974, artigo 2a, item II, alínea, "1",,
resolve:

Registrar as seguintes transferências
de domínio de embarcações:

a) navio "Brasília", da Navunidoe
Navegação S.A., para a TRANSMAPI

Transportçs Marítimos Piauí S.A.»
de acordo com a Carta de Arremata-
ção passada pelo Juízo de Direito de
4.0 Vara, Comarca de Manaus, em
março de 1974. (Processo F-74116907),:1

b) lancha "Santa Lúcia" de
William Santos para Manoel Rodri,
gues Vale, conforme a escritura lavra,
da a 30 de julho de 1974.

Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1974
— Manoel Abud, Superintendente.

PROGRAMA
DE

NTEGRAÇA0 SOCIAD

D1VULGAÇÃO 10 2,150

PREÇO: Cr$ 2.00

35 VENDA)

igg) &eu)) Mas
Sn2o da Vonclam

Aveuirlg Redsiguks elv c#P

Agtaa%

Moinem 49 Posado
Atende-as e peada) peb

SavRço 8oReesabbIso Polaca

Fas @raania

P2,9 seda de D.

RasoLvçáo N.° 4.550
SERVIÇOS DE ESTIVA, CONFERÊNCIA E CONSERTO DE CARGA

E DESCARGA
A Superintendência Nacional da Marinha Mercante, no uso das atri-i

buições, que lhe confere o Decreto n o 73.838, de 13 de março de 19f4, resolve
I — Adotar a tabela de remuneração, anexa, dos serviços de estiva, con

ferência e conserto de carga e descarga, para o Grupo 15;
— Transferir da Discriminação de Portos e Ancoradouros, anexo ã

Resolução na 4.502, o porto de Silo Francisco do Sul (SC) cio Grupo 19 para
o Grupo 20;

xii — Revogar a tabela de remuneração dos serviços de estiva, confen
remela e conserto de carga e descarga do Grupo 15, anexa à Resolução
na 4.602.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

Rio do agueiro, 4 ele setembro do 1974, — Manoel Alma, Superintendente.

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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MINISTEIR11-0
DA AGRICULTURA

SUPER NTENDÉNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

OA PESCA
Secretaria de Administração
PORTARIAS DE 29 DE AGOSTO

DE 1074

O Secretário de Administraeão
Superintendência do Desenvolvimento
da Pesca	 SUDEPE - no uso da
competência guie lhe foi delegada peia
Portaria a° 249, alínea ci, de e0.5.74

Svecrintendente da SUDEPE. re
-resolve:

° 415 - Cancelar a Portaria nta-
nino 652, ao 30 de setembro de 1971,
que concedeu inscrição áembarreai°
preguei-a "Nowa Senhora da Graça"
de propriedade do Armador de Pesca,
Nelson Raymundo doa Santos, residen-
te a Avenida Siqueira Campos n2 346,
Santos, Estado de São Paulo, em vir-
tude as referida embarcação haver
nalairmado me proximidades da praia
de Marambaia, conforme certidão da
Capitana doa Portos das Estadas da
Guannbera e Rio de Janeiro -- Pro-
cesso el1DEPE ne 84272-71.

le s 419 -- lefee termos ri° artigo as
do Deereie-lel ne 221, do 20.2.67, com-

COMISSÃO
DE FINANCIAMENTO

DA PRODUÇÃO
PORTARIA NP 126, DL ei

AGOSTO DE 1974

O Diretor Recente-a da eumissii0
cio Financiamento da Platine:1o, no
uso legal de suas atra/1.11~a rara-

Designar, a partir de 15 de ages-
ao de 1974, a funcionário, Luzia de
Mattos Cardoso Alves, para marcer
a função de Secretária do Gabinete
do Diretor Executivo, CEC-7

Robeo 	rto Viesse.Vianse.

PORTARIAS DE 23 DE AGOSTO
DE 1974

O Diretor Executivo da Cennessão
de Financiamente da Produção, no
'aso legal de snas atribuições, itssol-
Net

•em 131 - Dispensar, a parZa CO
de setembro de 1974, os servidores

a seguir indicados, doa Suriçõee
'confiança abaixo especificadas:

1. SEDE
1.1. Maria cio Socorro Moura -

Secretária do Gabinete do Diretor
Executivo - GEC - 7.

"1.2. Varresse, Garcia de Almeida
Portugal - Secretária do Gabinete
do Diretor Executivo GEC - 7.

3.3. Eliane Baiduzzi Rocha - Se-
a:rotária do Gabinete do Diretor EM-
cativo GEC - 7.

1,4. Vera Regina Sueena Maciel
• Secretário do Gabinete do Dire-
tor Executivo - GEC - 7.

1.5 Luzia de Mattos Cardoso Alves
ee Secretária do Gabinete do Dire-
tor Executivo - GEO - 7.

Dulcineic, Sampaio Silva - Se-
io:rotária	 GEC - 2.

1.7. Regina Vaz Junqueire, -- Se-
4yrehárla	 GEC	 2,

2.AGGE
2,1. Helena Derbir de Carvalho -

Secretária do Agente - GEC - 4.
NP 132 - Designar, a partir do I

do setembro de 1974, os servidores
a seguir indicados, para exercerem,
as funções de confiança abaixo espe-
%aficadas:

1. SEDE

:1,2. Maria do Socorro Moura - Se-
eretária, do Gabinete do Diretor Exe-
tutivo - 0E0 - 4.

1.2. Vanessa Garcia de Almeida
Portugal - Secretária do Gabinete
do Diretor Executivo - GEC - 4.

1.3. Eliane Balduzzi Rocha - -Se-
eretária do Gabinete do Diretor Exe-'
autivo - GEO - 4.

1.4. Vera Regina Suma
a- Secretária do Gabinete do Diretor
Exeeutivo - GEO -

1.5. Luzia de Mattos Cardoso Al-
aes - Secretária do Gabinete do Di-
uator Executivo - GEO - 4.

1.6. Duleinéla Sampaio Silva -
Secretária - 0E0 - 1.

1.7 - Regina Vez Junquelra, -
ecretá,ria - GEO - I.
1.8. Angela Maria Pires Marques

de, Silva - Secretária - GEO - I.
2, AGGB

2,1. Helena Derell de Ca:vadie -
Secretária da Agência - GEC-1.

3.AGNE
3.1, Mima Maria Paiva Machado

s= Secretária da Agencie - 0E04.
e- Paulo Roberto Vianne.

Departamento
de Administração

PORTARIA Ne 130, DE 23 DE
AGOSTO DE 1974

• O Chefe do Departamente de Mini-
nistraçãO, no 11GO das atribuições que

bis' seo ateeendais pala Portaria
OFPIDE 037. 18 de IttOre0 de
1974, resolee:

Dispen.zar, a partir de 1 de «goete>
de 1974, a servidora Maria Helena de
Aguiar Lopee, Of. de Administração
nivel 14, matrícula ne 1.061.520, do
Quadro de Pessoal do Ministério da
Fazenda, da função de Secretária do
Agente Regional desta Autarquia no
Estado de São Paulo. - Antonio
Carlos Garcia tk: Almeida Portugal.

PORTARIA N. 133, DE 29 DE
AGOSTO DE 1974

O Chefe do Departamento de Admi-
nistração, no use das %adi:seções que
lhe são conferidas pela Portaria
aespeeE 537, rio 1e d. ill'AZTr de
1974, o

Considerando a autorizaetio do Dl-
reter Executivo contida no Momo.
CEPIDO ne 156, er 19 da erraste cie
1974, resolve:

- Dispensar, a partir de 1.° cio
agosto de 1974,o Teenico Dr. Jerôna-
mo Tadeu Contei, da função do Assis-
tente de Operações, reEC-3.

- laceigná-lo, a partir da Imana
data, para exercer a funaio de Cear-
denador de Equipe, GEC-e. ae-
ionio Carlos Geme, dg. Almeida
Paint.

PORTARIA N. 134, Die 50 DE
AGOSTO DE 1971

O Chefe do Departenrcee ‘• de Atina
nistração, no liso das atrieuttece que
lhe sito conferides pelo Porte ri'
CFPIDE w 4537, I 11 ee
1974, e

COOSItt:rancto teneriasoce,i 0) Dire-
tor Executivo contida no 01. CEP!
AgSP as' 227. ,34` agesto rio 1954.
resolve:

DisPensaa a pedido, o soer/lute Joee
Fonseca do Quadro de Penal da Su-
perintendência Nacional do Abasteci.

- SUNAB, à, dizposição der te
Autarquia, da função il.:" Assistente do
Agente Regional desta Autarquia no
Estado de São Paulo, 0E0-5, a Partir
de 1° de zetembro de 1074. - Acto
Carlos Garcia de Alniekla Romana.

I NSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
PORTARIAS' DE 31; fee AGOSTO

DE 197e
O Presidente do Insetuto Nacional

de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 21, alínea "n", do Re-
gulamento Geral, aprovado pelo De-
creto n,° 08.153, de 1a de fevereiro de
1971, resolve:

IV 1.115 - lescatierer Gemido
Cunha Carvalho, do cargo em comis-
são, código DAS-102.1, de Asseesor do
Quadro Permanente • iazte Instituto
para o qual foi nomeado pela Porta-
ria na 990, de 26 de Jullie de 1974, Pu

-blicada no Diário (Web?! da 2 de
agosto do mano ene.

Ne 1.116 - Nomear, cie acordo com
o artigo 12. item II/ da Lei ¡seniores
1.711, do 28 do eutubeo do 1952 Ge-
raldo Cunha Canele-e para exercer
-o cargo ,eria iserciesete ?algo 	
DAS-101.1, de Ceorc emacio,' Reeional
da Coordenadora( acataste do Norte
- CR-01, da Pare: Permanente do
Quadro de Remai eeste Instado, va-
go em decorrência da eszonessção de
Edson Lues de Sanas .-Viainiz.

N.° L117 -- Exonerar f;dson Luiz de
-Senna Munia, do cargo em corniesão,
código DAS-101,1, ae Coorrienedor
Regional do Norte - CR-01, da, Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal

blindo cem o Migo 17, Jean II de
Portaria. o. 310, de 28,7,53, conceder
inscrição à embarcação peratietra saa,
gro II", de propriedade cia Sares sie,
rias Soeiedade de Pesca, fade. , 2ee
taba:cela à Rue, Visconde de hl%
mr ne 50, rala 1.102, Rio de Janeiro,
Faiado de Guanabara e, coneequeatee
mente autorização para o exercício de
emas atividades pesqueime Proresso
STJEaPE ne 4.418-74.

Ne 420 .- eess terrnos cio artigo U.
da Desreto-lel n. ene' de 23.2.67,
cembinaclo com e artigo 17, item II
da Reteria na 310, de 23.748, cone
-caeier inscrição a embarcação pes-
queira %amime." de propriedade do
Armador cie Pesca, Jooé Darniãeo de
Oliveira, residente em Cacimba do
Povo, Aracati, Estado do Ceará e, con-
sequonterriente, autorização para o
exercício de suas atividades pesquei-.

- Processo SUDEPE número
C.fie4-74.

421 - Nos termos do artigo Ca
cio Decreto-lei n.° 221, de 28.2.67,
combinado com o artigo 17, item 11
da Portaria ne 310, de 23443, conce-
der inscrição à embarcação pesqueira
"Pinduca" de propriedede do Arma»
dor de Pesca, Abdener Gondim Freire
residente à rua Pedro Pereira número
IA52, apartamento. 802, Fortaleza, Es-
tado do Ceará e, consequentemente,
autorização para o exercício de suas
(Metades pesqueiras. - Processo
SUDEPE ne 6.655-74, - Alberto no.
boi-t° Ribeiro - Respondendo pela
Secretaria de Administração.

Plano de Assistência
à Pesca Artesanal

PORTARIA Isle 17, DE O De
SETEMBRO DE 1074

O Secretário Executivo do Plano cie
Assistência à Pesca Artesanal, usando
das atribuições que lhe confere o Re-
gimento Interno e, tendo em vista a
aprovação Ministerial, contida na Es
M., número 58, de 14 de dezembro
de 1973, da SUDEPE, publicada 'no
Diário Oficial de 5 de março de 1174,
e com base nas Instruções Básicas
expedidas na Portaria numero 3, de
26 de março de 1974, publicada no
Diário Oficial de 18 subsequente, re-
solve:

Designar o Senhor Vaidemiro Mar-
tins de Souza, para integrar o Grupo
Tarefa instituido pela Portaria na-
mero 4, de 29 de março de 1974, para
exercer as atribuições de Pessoal ad-
ministrativo-D, a partir de 2 de se-
tembro do corrente exercício. - En-
genheiro Agrônomo Sovei-mo de Melo
Araújo, Secretário Executivo.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL
PORTARIAS DE 30 DE AGOSTO

DE 1974

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desenvolvimento Florestal, liar"
uso das atribuições que lhe são cone.
feridas nos incisos XII e. XIII, do are
tigo 23, do Regimento aprovado peio
Decreto n.9 62-018, de 29 de dezem-
bro de 1967 e de acordo Com O (lis-
posto na Lei n.9 1.010, de 20 de de-
zembro de 1961, regulamentada pelo
Decreto n.° 807, de 30 cie março cio
1962, resolve:

/a.° 309-DP - 1. Traia:cern pa-
na Brasília, as Unidades Administra-
tivas abaixo relacionadas, pertencen-
tes tt Divisão de Fomento 'DEI';, do
Departamento de Ecoloraie Florestal
(DF):

- Seção de Sciamace	 abalas
(DFF/S).

II - Turma de Controle is Mela=
incitação de Projetos (DFF P IM) ,

III - Turma de Cadastro eEstra
festim, de Projetos ODFF-P/E),

ltLtO 1,,Att l4iA, pare •..) qual Ia „e-
nleado pela Portaria na 401, n -.10 li n
abril de 1974, publicada no Diário o»-
cite do dia 17 doe ulcero; mês

142 118 - Nomeia, de imito ales
o artigo 12, item III, do, Lei na 1,e11,
de 28 de outubro de 1952, Edson Luiz
de Senna Munia Engenheiro-Agreno-
rne, para exercer o cargo em ceeeler5°
de Assessor, Código DAS-101.1, Co
Quadro Permanente desta Autarcia
vago em decorrência Ca exonerara°
de Geraldo Cunha Cravelho - rea-
rema Vieira da Silva,

PORTARIAS DE G DE SETE:de:RO
DE 1974

O Precedente, do Instituiu Net:lora)
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no eao das atribiriçiies que
lhe confere o artigo 25, alínea en",
do Regulamento Geral, aprovado polo
Decreto ne 68.153, de la de fevereiro
de 1071, resolvei

X.' 1.120 - Conceder exoseeraçào
Releio de Freitas Cordeiro, Arquiteto,
faixa 18-D, tio cargo em comissão,
Código DAS-101.1, de Coordenador
Regional da Coordenadoria Regional
do Centro-Oeste - 011-04, do Quadro
Permanente deste Instituto, para o
qual foi nomeado pela Portaria na
1.019, de 2 de dezembro de 1071.

Na 1.130 - I -- conceder eicoriera-
am a ,J0à . Luiz Cargueira Lima Ro-
cha, Tesoureiro Auxiliar de :E Cate-
rena do cargo em cornianão, símbolo
5-0, de ele-astenia do. Divisão de Re-
cursos datura1,3 do Departamento cie
Recuara Fundiários, da Parte Per-
:na-iene: do Quadro de Peesoal deste
ne ateio, para o qual foi nomeado p e

-la aunaria n. 342, de 23 dc feve.eiro
do .i.o73,
II - o.; eleito, das

Portarias nes 347, do 23 de fevereeo
de 1973, 650, de al de abri/ cio .972.

Ne 1.131 - Nomear, ile acordo com
o artigo 12, item III, da Lei ia' 1.711,
do 28 de outubro tio 1952, José Luiz
Cerqueira Lima Rocha, Tezoareiro Au-
xiliar de Is Categoria, para exercer o
cargo em comissão, Nalgo DAS-101.1,
de Coordenador Regional da Coorde-
nadoria Regional do Centro-Oeste, do
Quadro Permanente deste Instituto,
vago em decorrência da exoneração de
Web de Freitas Cordeiro, L014-
reno Vielra de Silva.

Wg.47IIMIC.
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MON1191"ÉRIO DA EDUCAÇA
E CULTURA

Sesakr 'Poça --.
vá Santos, Fernandc,	 -c -

 Maria de 14U-tirus mor,az,d,
da Glória. de Barros Loureiro, di,d
Tlza Oliveira, Sandra Francisca de
Assis. Silvia Miranda. Beirein-itura,

74 99-F - Desionar, como cata-
nittria, a aluna do curso de Letras
- Português-Espanhol de FAHLTE,
Inane Maria Grou, Mcdclaos, pa-
ra ministrar atilar, de E-g-notar: no
nds .rnato Bernardo do Vasconcelos

- Sede. sol: orientação do Proles-
ser Titular ou Coordenador da dis-
ciplina, conforme o caso.

90-G - anigner, somo cata-
O aluno do curso de Letras

- Português-Espanhol da FM-MPB,
Aido Pereira Silvestre, paro, adminis-
trar anho. cia Espanhol rio Externa-
to Beinerdo Vageoneelos - Sede, sob
orientação do Professor Titular ou
Coornionatior da dirodplina, •m:dor-
me

No 90-1 - Dssigicar.	 'esm-
giária, a, aluna- rir, curso do CiSnclas
Blotógicas da, FAI-113P10, Mana Myro„
tia Rocha de Paula, para ministrar
aulas de Biologia no Exi ,yrnate Prel
do Ouldaluix: - Sede, sob orienta-
ção do Professor Titular ou Coor-
denador dIndrmna,„ conforme o
cozo,

N, 90-Id -- 'Designar, conto e,..na-
'glaria, a alma, do curso de Ciências
niodalead da FAILUPE, Eliana IVITea
de IVIoraes, para ministrar aulas de
Biologia no Externato Frei de Gim-
dalupe	 Sedo, sob orientação do
Proferi...1' Titular oil Coordenador da

cOnforMe O CaW,
Lowire	 Aróbrefla	 nt1et0r-

Gr,

'Pornm Ebrá DE 2 DE SintiiiMBRO
DE 1574

O Dixele.: -Geral 60 Coitl3I0 Pe-
dro II. usando da sua'.
legais, na forma. do Decreio-lei nu-
mero 245 ., do 28 de fevereiro f."Ze 1987,
.e Portaria Ministerial rio 597, (le 28

ai.?;osto de 1980, que aprovou o
Roam/emento Geral do Coliferto Pe-
rigo IT resolve;

Ni-• 	- Designar, co,no estagsa-
rlos, os alunos do curso de Letras -
PieirtuguEs-Ingit?, da FAHUPE,
tonto Lourenço Carlini de Araújo,
Daniel! Poube/ Moreira Ganir, Elia-

, as.. Gewercer, Neuza Teliceira Fer-
i nandcg, Lubélia ria Ilesa Serra, :Ma-
ria José: de Castro Passos e Sonia
Maria Cardose de MelEY, para mi-
nistrar aulas' de Lig/8s no Externa-
to Frei de Guadalupe - Sede, os
nuatre primeiros, e, °g domai:, na
Seção Norte do mesmo Exferoato.,
aola orientação do Professor Titular
ou Coordenador do, disciplina, con-
forme o caso, todos a partir de 2 de
maio de 1974. - Vanatek Lordrciii
(1,a 1(05brega, Diretor-Geral,

- Turma cio Recepção de Se-
mentes (D01,-Rs'i,

2.,). O ntnetor da Divisão de no- I
mento (DEP', tomará as providênda
que se ffr,e,reirt necessárias, atravls
respectivos Chefes das subunidaded
ora transferidas, para implansaçao e.
dinamização do suas atividades ria
nova Sede, procurando absorver ra-
cionalmente, Os núcleos de retaguar-
da, de forma que os serviços não Ve-
raiam a sofrer soluçao do continuicia-
dein (Processo nP 7.309-74).

NP 310-DP - 1.9 - Transferir pa-
ra . Brasília, a Divisão de Dilatado
(DFM) do Departamento de Watt:-
mio, Florestal (DF) com as respee ti-
vas que a compõem:

- Seção de Inventários Ploren.,d,
(DEM-D,

GOLEOU) PEDRO II

voo:ris:nus:e DE 21 DE AGOSTO
DE 1974

O Diretor-Geral do ColOdio Pedro
In usando de suas atribuiçõ o-. Le-
gais, na forma do Decrete-lei itáree-
ro 245, de 28 cie fevereiro de 1907 o
Portaria Ministerial rr 597, de 23
cia agosto 00 1988, que aprovo", o
Regulamento Geral do Col ,nrio Pe-
dro II, resolve:

DT, 	- Designar, conto
Lnarlas, as anum do curso de IP-

--- Português-Inglês da
PAIRJPE, Glecy Bragazzl Borla --
Rosalina Alvef, Barbosa, para mini.-
irar aulas de Inglês no Exterrend
Prol de Guadahme - Sede, sdb cri-
entaçno do Professor Titular ou CO-
animador da disciplina, conforrao o
caso.

N, 90-E - Designar, corno Esta-
glariort, os alunos do curso cio Ma-
temático, da nABLUPE, Cartaz. Dor-
te, Pedro Pires da Luz, Getúlio Ma-
chado, Here-fila Marfa Souza Silvei-
ra, Mai-lime da Costa e Sandra Ro-
guia de Oliveira-, para ministrar au-
las de Desenho, os dois primeiros,
e, Matemática, °g demais, na Sccão
Norte de Externato Frei de Gila.
dalrqx,. e>ob orientação do Prota-r
Titular eu -Coordenador da disci pir-
na, conforme o caso.

No 90-C -- Designar, corno Esta-
giário o aluno elo curso de Miei,
da. FAHUPE, Jorge /Vta,rtins. para
ministrar aulas de Física no E ytee-
nato Frei de Gua,cialtipe Sede, sob
erientação do Professor Tidolar
Coordertadde is akelplino, renotor-
rae o caried
IP 90-D - Designar, como Esta-

•giárise-, as alunas do curso de te
• trad	 POrtugués-Literatura da
PAILUPE, Ivan:e de Jesus e Siloa o
Maria Christina O. de Lima. para
ministrar aulas do Portuga l:és na, Se-
go Norte de Externato Frei de Gua-
dalaile, colo a orientação do Profes-
sor Titular ou Coordenador da dia-
pipitam. conforme o case.

N, 90-E - Designar, como Esta.
Wtrios, os alunos- abaixo nomeados.
reguartnent,e matriculados no curso
da Letras - Penugiles-Literatura
da IPA:5113PB, para ministrar aulas
de Português, sob- a orientação cio
Professor Titular ou Coordenador da
disciplina., conforme o caso, nas se;-
gtilriU,e, Seções:

Bernardo de VaseoneelOo - Sede
,,- Aurora Machado Maxim°, Gilda
da Silva. Simões dos Santos, Maria
rads Medeiros Somtoro, Maria Or-
tributa Martiris de Almeida:

,9codo Sul - Edna Maria Bitten-
dourn Jane Selma de Lacerda Cor-
res, Idieber do Couto Passas, Marta
da Soogrtro dnojitci, Sylvia Regina
fasarie Mello o Teresa Trigo P.,0-

,Mette&l,

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

Ao .E.s.urrihmrni::::¡.:a.preCCSEIO nCimen
9765-73 de Cedia Antuoes Pinheiro,
correlação de matérias, concluímos
correlaçâo	 matArlas, concialmo.s
que;

Ag a tivid.i.de: cie auxiliar de casino
e:uri:idas pela médica Cesda. Antunes
Pinheiro na Departamento de Saúde
da comunidade e mrda especifica-
mente na disciplina de Bleestatistica
tem plena correlação com as exerci-
das. no Serviço de Estatística, cie Saiá-
de da Secretaria de Saúde e Sanea-
mento do Estado do Rio de Janeiro.

No que 50 refere é compatibilidade
de horário verificou-se pelos do-
cumentos apresentados pelo Deputa-
mento de Saúde da Comunidade da
Faculdade de Medielwi da Universi-
dade, Federal Fluminense em 20 do
novembro de 1u73 e pela Secretaria
de Saúde e Saneamento do Estado
cOei Ido 3e .Ji -Jro, em 19 de novern-
tiro cei 1103, total compatibilidade de
doriisioso piano •dentlimento car-
a horária exigiria tanto na primeira

como na segunda atividade menciona-
da, a:siin disiribuidom

Fae..uldAde de Medicina da Univer-
sidade Federal Fluminense, Departa-
mento r1,,. SWeldf: dzt Comunidade; se-
gundas, quarta--; e texias-feiras, das
r; às 1:i horas:
SerViÇo de Saúde ae

Secretaria. de Saúde e Saneamento
do Rifado do :Rio de- Sineiro: seguia-
Oug, terças, quartas, dilutas e sexÉsz-
Xeirws riu 14 às 17 hod.d.
- Niterói, 22 de nonmdtro de 1473. -
Professor Suelyo S,rnio3 Oliveira -
Professor .7saao Citam - Professo-
ra Marta Amélia Rangel Garota,

A Cetras:do il,n,ignadat pela Poria-
rio. número 33d1 de O de agosto de
1974, do Matatifloo 8 , -t-thor Heitor de,
UFV, Jorge Emmannei Ferreira Bar.
ho5a, Pub E icada no ES numero pla
do 7 de ago ,ito (ft, e1174 - examinou
o processo cro pauta, referente
actimuhe'r, do -itroo pur puis do Au-
xiliar de Ensino. Tareiski RAvello
Azevedo. Face eig dei.incentos
sentadas, coneinve rdio compafibili-
datIOde hordrioi. 	exerci:1,z

mrs e no In P.
No INPs trabalha iidigam:les--

Leiras, no horto:no de 11 )..s 15 borde, e
As terças-feira::: no tv,r0rto te 7 as
11 horas e bora,-, Per

-fazendo uru foto! rio :40 horJ--: ,:;:rart-
nztt,, conFarcao
lhas 2 e 9,

UFF, 1:o:tralha 0.;
feiras, de 10 to; 20 Imas c, rds quar-
tas-miras de t2 horas, num total
de 12 horas sedramon., condoem do-
cumentos de Intbrid, Mormo 8. No to-
cante ó, compâtiblitdad ,. matdria,
julga esta Comindo nu' ela plena-
mente adequada. Na ITFP é Auxiliar
do Ensino de A1-1,920Mid 1, conforme
documento ds 10, ciesenvolven.
do um pregramo, de Anatomia Hu-
mana Gerai, conforme documento de
folhas 11, 12 e 13, No INPS exer-
ce as Unções de Cirurgia. Vascular,-
atividtde portanto plenamente corre-
lacionado, á, antalor.

A COMLisào conclui que o Doutor
Tarcísio Ritrello de Azevedo, acumula
dois cargos de situação- Ioga/.

Niterói, 13 de agudo de 1074. -
Pedro Abdello', Presidi-nate da, OOMIZ-

UNIVERSIDADE
FEDERAL DA BAHIA

PORTARIA ri . ' 1.CW. DE ai: DE
A(40fel.0 DE 1974

• .C.rater cia Urivicti,,idade Federai
mis, Ba-L,tj Igiarker, mis atrlini.40o3 ireif

lhe confere o artigo 40, inciso VI, do
Estatuto da mesma Universidade, 0
fendo Era vista a aprovação em coa-
curso, conforme processo número „„
16.099 de 1974, resolve:

Nomear, de acordo com co artigo 15
da Lei número 5.539, de 27 do novem-
bro ele 1988, combinado com o artigo
12, inciso 11 ,da Lei número 1.711 da
1952, Benedito Marques da Cedida, P ara-
exercer o cargo de Professor funis-
tente, EC-503, do Quadro trnieo de
Pessoal desta UnIcersidacle, Dedarta-
mento do Zootécnica da Escola de
Agronomia da rniVelVdade Federal
da. Balda. - de it2e1)&10
Pondé,Reitor.

PORTARIAS DE 22 DE AGOSTO-
DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
da Eallia, usando dos at..ribuiçóes que
lhe confere o artigo 40, inciso vn do
Estatuto da mesma Univemidadc, e
tendo em 'visto, a aprOvação em coa-
curso, resolve:

Nfi 1.100 - Nomear, tio acordo com
o artigo 15 da Lei número 5.839, do
27 de no-vonbro de 1968, combinado
com o artigo 12. inel:4) II, da Lei nú-
mero 1,711 rir: 1052, Aitly Maria de
Motos Brandão. para exercer o cargo
rir pwiesaOr Assistente, EC-503, do
Quadre Video de Pessoal desta Unte
ver5idarie, Departamento -de Química,
do Instituo, de Química, ria Universi-
dade Federal da Balda. - 'Proce4so
11 11.542-74.

N9 1.101 - Medem, sie ononio com
o artigo 15 da Lei numero 5.539, do
27 xle no', enfiou de 1908, combinado

 cia 15-1 ciiicei-mo TI,
a B

rinrcer o cargo do Prole-soe Mala-
FC-503, cio Quacho Unice da

univenidade, De-parta,
mento de Química Analítica, do Ins-
título de Qinmico, da Univeraldigio
Reiterai da Ba.hia, -- Procewcs culfue:r0

40v1 7,741. 50p0%,:d,1.."7. -r1..v.or.Ufayekte de Are-

Parecer
A do imolei:sores designa-

da polo magnitleo Reitor da tiniVerio
sitiado Federa. da, Bahia,, depois da
e:tildar o processo Cm miC co pede
,F;i4.r:',.0 sobre a seinna~ da Proiii
fe.wá'a . Arlirida Paranhot Filbeiro Lei-
te, Auxiliar de MagistérIo, lecionando
Psicologia da Educação 1 e II inleial-
i.eute na Licenciatura de C íminelas da

Cella	 ,-.rro Cruz d.,o Almas,
- e atnalmento nas licenciai-rires regu-
lares cia IIEBA cOm cargo de Profas.
:Área dei FwIno Médio do Evtado,
rifei

a) oudtro 3, dnopatibilidadt dci no-
torto,: o dtuar,idio ;final nada .h.;:t que
• conize, le, ça:.• Z que e:tc.me atitiOades
no. Si-no-Adria de Educaoice e Cultura,
conforme anditn'to isa ío111:- ., e, prn ho-
rmnt,:" ti 11 crell t	 (lu que lin. ,.• I ain.
c.o,e,.. "Iirecilloitl io.fr;roflflliolfo:01-n%:,,,, zirioalici/eard:oitili 	 ciase,

retro, ao clirte ao rdeldo Dep.:ata.=

matéria. a CinuldsitO
considcra (lovando-de era conta os do-
cumentos :1114'd:talos de :Minas 9 e 10)
cozo não haveria correldção entre o
no-naco-na Edur.rtção Moral e Cívica
leelooada no Colégio Duque de Caxias,
Onde assumiu o exercício da profissão
docente at.4 16 cIO junho de 1972 e as
ctisciplinas Psicologia da Educação r
e J1 na Faculdade. de E'dmiaidRo.

c) todavia a interessada, alega ter
feito concurso- paro, docência de Didá-
tica no Ensino Médio do atado e que

-isto lhe oonferlir registro- na Z. E. O,
como Professora de Didática, Psicolo-
gia e Administração Escolar rio que
haveria correlailão com a discipline le-
cionada. na Faculdade de Educação',

ri) alega o faz prova: (doa' i lii. 6,
,Titeetalxi2a) ctille;erfirtlegatjavodát;erçc11,;tii;kr,até.Eire.

cará ter j.écriler., na Disdião dt , Cima-
a.00Xat ass 3,er, erar;f6 dam

IX -• Soão de Utiltznflo

TU

!DEMI-E) ,

-- Tucum ti ,- Potoolletorete;:ão
Plordini (DFM-Ind

XV - Unau, de IVionearaento rte-_
restai CDPM-11V1)

L't.ot O Diretor dois Departamento
Frise-catai (DF), tomará as providên-
cias- que se lizerems necessárias, abra-
ças do respectivo Diretor da Divisão
d ,. Manejo (DFM), para implantoçao
e Oinamizaçito dos subiundades
posa Sede, procurando absorver ra-
cbmalmente, co núcleos de retaguar.,
da, de forma que os serviços não se-
Cr.oin rolução de contindid-nic.

4:u-re4o Beruftf,

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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cação e Cultura do Estado, o que s0.
realmente configurado parierie Impli-
car era correlação Iates sensu.

Salvador, 30 de agceto de 1974. —
Raimundo José da Mata, Profersor
Adjunto. — Alice de Oliveira Costa,
Professor Adjunto. — Celeste Alves
de Souza, Professor Adjunto.

Hélio Augusto dos S.P. Ribeiro —

UNIVERSIDADE
FÉDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIA N° 671, DE 27 DE
AGOSTO DE 1974

O Reitor da Universidade Federal
de Minas Gerais, no uso da atribui-
ção conferida pelo item VIII do ar-
tigo 43 do Estatuto da UFMG, resol-

Retificar:
1 —Na Portaria número 423 de 3

de setembro de 1971, publicada no
Diário Oficial de 17 de setembro de
1971 — Seção I — Parte YJ — Pági-
Ia 2796

Onde se lê:
Nomear por acesso, a Pa rtir de 30

de junho de 1965
Leia-se:

Nomear por acesso, a partir de 31
de março de 1965

2 — Na Portaria número 395, de
25 de agosto de 1972, publicada no
Diário Oficial de 11 ele setembro de
1972 — Seção 1 — Patre II — Pá-
gina 3208

Onde se lê:

— A partir de 31 de março de
1969,

Por merecimento:
a) Série de Classe: Oficial de Ad-

ministração, AF-201:
1 — Lúcia RibeirceBaeta Neves, ria

classe A, nível 12, para a classe B,
nível 14, em vaga decorrente da pro-
moção de Clelia, Vaz de Melo Tannus;

2 — Geraldo Raymundo Dias, ria
classe A, nível 12, para a classe B,
nível 14, em vaga decorrente da pro-
inação de Dejamila Quintão;

3 — Ana Lúcia de Oliveira Moreira,
da classe A, nível 12, para a classe
F3, nível 14, em vaga decorrente da
promoção de Feliciano de Faria Cam-
pos;

Por antiguidade:

5 — Irma Leonor Meirelles Motta,
da classe A, nível 12, para a classe 13,
nível 14, em vaga decorrente da pro-
moção de Geraldo Victor Eduamor
Silva;

6 —. Vara Maria de Azevedo, da
classe A, nível 12, para a classe /3,
aval 14, em vaga decorrente da pro-
moção de João Bosco Tibrircio de Oli-
veira;

Leia-se:
1 — A partir cie 30 de junho do

1968,

Por merecimento:

Todos da classe A, nível 12, para
e classe B, niVel 14:

1 — Irma Leomor Meirelles IVRAta,
em vaga decorrente cia promoção de
Clélia Vaz de Melo Tannus;

2 — Geraldo Rayrnundo Dias, em
vaga decorrente da promoção de De-
jamila Quintão;

Por antiguidade:

3 — Lúcia 'Ribeiro Rute Neves, em
vaga decOrrente da, promoção de Ge-
raldo Victor Edumar Silva.

II — A partir de 30 cie setembro de
1968,

Por merecimento:
4 — Ana Leda de Oliveira _Morei-

ra, em vaga decorrente da promoção
de Feliciano de Farias Campos;

5 — Vera Maria de Azevedo, em va-
ga decorrente da promoção de João
Pesco Tibúrcio de Oliveira.

3 — Nomear por acesso, de acordo
com os artigos 12, item II, da Lei nu-
indo 1.711, de 28 de outubro de 1052,
e el ea Lei número 3.780, de 12 de
julho de 1960, regulamentados pelo
Decreto número 54.488, de 15 de ou-
tubro de 1904, os servidores abaixo
mencioundos, ocupantes do cargo de:
Aprenda, A-201.1, ambos para arei-
corem no Quadro de Pessoal — Parte
Permanente — o cargo de Auxiliar
de Artífice, A-202.5.

I — A part ir de 31 de março de
1973,

Mn vagas criadas pelo Decreto nú-
mero 71.210, de 15 de outubro de 1972
— Diário °fieira de 16 de outubro
de 1972:

1 — Soloa Pedro Pereira, e
2 — Francisco Lourenço Brini.

illarino Mendes Campos.

EMPRESA BRASILEIRA
DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUÁRIA
INFRAERO

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL

EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA
— ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA

— INF/e-AMO
CERTID5Es

Certifico que a Empresa Brasileira
ele Infra-Estrutura Aeroportuárm, o

-INFRAERO, arquivou nesta Junta
Comercial, sob o número 9, por des-
pacho de 12 de junho de 1973, os atos
de sua constituição, Diário Oficial da
União de 29 de maio de 1973, que pu-
blicou a Portaria do Ministro do Es-
tado da Aeronáutica n.o 33-G-5, apro-
vando os atos constitutivos da em-
presa e seus Estatutos e, ainda, o
Diário Oficial da União de 31 de
maio de 1973, que publicou a Pina-
ria n.° 37-GM5 referente a constitui-
ção definitiva da INFRAERO; Por-
taria GM-1 de 31 de maio de 1973,
que nomeou a Diretoria e nortada
GM5, de 31 de maio dne 1973, que no-
meou os membros do Conselho Fis-
cal e seus suplentes. Do que dou fé.
Junta Comercial do Distrito Federal,
em 6 de fevereiro de. 1974. Eu, Edla
Garcia D'Avila Guedes, Chefe da- Se-
ção de Arquivo, escrevi, conferi e as-
sino. — Edla Garcia D'Avila Gue-
des. — Visto: Climério Alves da Ga-
ma, Secretário-Geral.

(Pagou a taxa de Cr$ 80,00) .
(Guia n.o 059, de 5 de fevereiro de

1974) .
Of. n' 1304.
Certifico que Empresa Brasileira

de Infra-Estrutura Aeroportuária —
/NFRAERO —, arquivou nesta ."unta

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÉNCFA SOCIAL

Relação INPS ng 127, de 1974
PORTARIAS

VUBSECRETARIA REGIONAL
DE PESSOAL DA SRPA

N.o 189, de 14 da junho de 1974 —
Aposenta, compulse:ri-amoite, &sé
Paulino da Costa, matrícula número
60.217, Auxiliar-de-Portaria, nivel
8-B,

UNIVERSIDADE
FEDERAL DA PARAÍBA

PORTARIA DE 29 DE ACOSTO
DE 1974

O Vice•Reitoe da Univereldeale Fe-
deral ela Paraíba, no exercido elo car-
go de Reitor, usando das atribuições
que lhe conferem os artigos 27 e 29,
letra "e", do Estatuto aprovado pelo
Decreto ne 65.464. de 21 de outubro
de 1969, reselve:

N.° 991 — Exonerar, de acordo Com
o artigo 75, item II, da Lei n.° 1.711,
de 28 de outulero de 1952, no Quadro
Único cie Peesoal — Furte Permanen-
te — desta Autarquia, João Inácio da
Silva, ocupante do cargo de Professor
do Ensino Agrícola Técnico, código
EC-505, matrícula ri.° 2.158.010. ---
José Rolderick da Rocha Ledo,

Comercial sob o mimara 4.138, por
despacho de 9 do maio do 1974, Diá-
rio Oficial da União de 2 de abril de
1974, que publicou o Ato cio Exelen-
tíssimo Senhor Ministro tia Estado da
Aeronáutica, nomeando o Brigadeiro
RIR — Ilorecio Monteiro Mechado
para Diretor Administrativo.

Do que dou fé. Junta Comercial
do Distrito Federal, em 9 de maio
de 1974. Eu, Wanda Souto, escrevi,
conferi e assino, 'Mutila Souto, Eu,
Edla Garcia D'AvlIa Guedes, Onefe
da Seção de ArqUivo, a subscrevo,
Edla Garcia D'Avila Guedes. — Vis-
to: Climério Alves da Goma. Sacie-
tário-Geral.

Processo no 01.349-74.
(Paga a taxa de Cr$ 11,00) .
(Guia a.° 005, de 10 do março de

1974) .
Of. n.9 1,304.
Certifico que Emproo:, 1-treslido,

de Infra-Estrutura Aeroportuária *-
INFRAERO arquivou nesta Junta Co-
mercial sob o número 4.714, por des-
pacho de 30 de abril de. 1974, Diário
Oficial da União da 18 de abril de
1974, qUe publicou o Ato do Excelen-
tíssimo Senhor Ministro de Estado
da Aeronáidicara dispensando o Co-
ronel Intendente Jate Pires de Cas-
tro Sobrinho de Membro Suplente
Conselho Fiscal.

Do que dou fé. Junta Comercial do
Distrito Federal, em 30 de abril de
1974. Eu, Wanda Souto, escrevi, con-
feri e assino, Wanda Souto. Eu, Peia
Garcia D'Avila Guedes, Chefe da Se-
ção de Arquivo, a subscrevo, Sena.
Garcia D'Avila GlIeeteS, Visto: Cli-
mério Alves da Goma, Secretário-
Geral.

(Paga a taxa elo Cr$ 11,00) .
, (Guia n.o 241, de 24 de abril de
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DIVISA° DE MOVERENTAÇÁO
E REGIME — SltR,I

N.° 691, de 21 de agosto de 1974 —
Concede aposentadoria, por invalidez,
• Déa Myriam Santos Las Casas de
Oliveira, matrícula n.° 49.638, npe-
radora, deis Fisioterapia, nível 0; Ne-
mero 692, de 21 de agosto de 1974 —
Concede aposentadoria, por invela.
dez, a Sonha Maria Pereira Martins,
matricula n.o 21.808. Agente
nível 12.

SUPLRINTENDENCIA REGIONAL
NO RIO GRANDE DO NORTE

N.9 3.934, de 14 de agosto de 1914
— Nomeia os servidores abaixo indi-
cados, dos cargos em comissão e se-
guio, cessando, coneequentemenie, os
efeitos da D2'8, que os designou para
responder pelos referidos cargos: Jo-
sé Teleeira de Carvalho Filho, matri-
cula n.o 43.448, Agente ne 65.427,
símbolo 6-0 Nelecmias de Oliveira
Cunha, matrícula n.° 16.524, Agente
11.0 55.439, símbolo 5.0 — Epitácio
ela Costa Carvalho, matrícula número
71.359, Chefe de Posto de Assistên-
cia Médica no 42.775; símbolo núme-
ro 7-0; Francisco Silmar da Silveira
Borges, mato. n.° 7096, Agente núme-
ro 65.469, símbolo 5.C; Olavo Taxei,
ree matrícula n.o 43.959 — Agente
no 55.478, símbolo 6-C; Arnarílio
Furtado de Assunção, matrieula nú-
mero 49.317, Agente n.° 55.485, sím-
bolo 6.0; Raimundo Nonato ele Mou-
ra, matricula re° 38.902, Agente nú-
mero 55.492e símbolo 6-C; João Coa-
cio dodo Medeiros, matrícula n.9 5.948,
Agente 11,9 55.499, símbolo 4.0; Nú-
mero 3.935, de 14 de agosto de 1974
— Nomeia os servidores abaixo indi-
cados, para exercer os cargos em co-
missão a seguir, cessando, consequen-
temente os efeitos da DTS que os
designou para responder pelo citados
cargos; Ednah Cunha do Azevedo,
matrícula número 17.733, Cheia de
Gabinete n.o 34.860, símbolo 6-0;
Alberone Pernandes de Oliveira, ma-
tricula, a.° 21.458, Inspetor número
34.861, símbolo 8.C; Antônio Eine-
renciano de Andrade Sobrinho ma-
tricula Ir.° 8.837, Inspetor n.° 34.862,
símbolo, 8.0; Tarcísio Barreto, inatrl-
cule no 60.886, Subsecretário Regio-
nal n.9 34.880, símbolo 3.0; João Fe-
lismino da Silva, matricula número
29.810, Coordenador Regional núme-
ro 34.884, símbolo 4.0; Tereza Bezer-
ra de Medeiros, matrícula número ..
37.409, Chefe de Equipe número ....
34.885, símbolo '7.0; Maria de Lour-
eles Califa, matricula n. 9 5.510, Chefe
de Serviço n.° 34.886, símbolo 8.0;
Mauro Teixeira Wanderley, matri-
cula n.° 1.890, Subsecretário Regional
n.° 34.899, símbolo 3-0; Emerson
Fernandes Daniel, matricula número
25.111, Coordenador Regional número
34.903, símbolo 4.C; José Avelino dos
Santos, matrícula n.o 32.320, Chefe de
Equipe ri.° 34.904, símbolo 7. den José
Estácio de Aquino, matrícula número
28.167, Chefe de Equipe n.° 34.905,
símbolo '7.0; Luiz de França Mar-
tins, matricula ne 14.897, Chefe de
Equipe n.° 34.906, símbolo 7-C; Sér-
gio Lopes Fontes, matrícula número
872.520, Subsecretário Regional nú-
mero 34.909, símbolo 3.0; Daleclier
Pessoa da Cunha Lima, matricula nú-
mero 875.836, Coordenador Regional
11.9 34.913, símbolo 4.0; Ademir Pei-
xoto de Alencar Fernandes, matrí-
cula 11.0 14.667, Chefe de Equipe ne-
mero 34.924, símbolo 7.C; Maria. da
Conceição Gurgel Machado, matrícula
n.o 43.362, Subsecretário Regional n.v
34.933, símbolo 3.C; Marísio Eugênio
de Almeida, matrícula n.° 31.801, Sub-
secretário Regional n.° 34.944, símbo-
lo 3.0; Consuelo Arcoverde Pereira
Pinto, matrícula n.° 37.677, Coorde-
nador Regional no 34.849, símbolo
4.0; Manoel de Oliveira Freitas, ma-
tricula n,° 69.527 Coordenador Regio-
nal n,° 34.960, símbolo 4.0; Kergi-
naldo Fernandes Pimenta, matrícula
n.9 41.706, Coordenador Regional ne-
mero 34.967, símbolo 3.C; Hugo ri-
res da Cunha, matricula n.° 01 :180,
Subsecretário Regional número ......
34.975, símbolo 3.C; Ivone Maria
Mala, matricula n.9 45.475, C'ecfe
Centro Regional na, 34.981, símbolo
6.0; Marilda Cabral da Costa, ma-
tricula, ne 23.608, Coordenador Re-
gional no 34.992, símbolo 4.0; Maria
Floripes Guilherme, matricula núme-
ro 15.531, Chefe de Equipe n.o 31.093,
símbolo 7.0; Geralda Maria Couti.
nho Abbott, matrícula n.° 30.956,
Chefe de Servico n..° 34.999, ,hnho-

MINISTÉMO
DA AERONÁUTICA

MINISTÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1.01~.••••••n	

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÂO E CULTURA
COLGO PEDRO

Marro de Adjudicaoo chis serviços

:2orte, do Externato Frei de Guri-
de ampleagdo e reforma da seçao

dalupe, localivacla na rua Bardo da,
Bom Retiro, 726 — Engernu Novo,
de acordo com o Edital de Censor-'
rènela Pública 21.G 1-74, publicado
ao Dici.do Oficial do Estado da Gua-
arabaer, Porte I, de 7.3.74, paginar
" e 2.8157 cr, Jornais do Estado
cia ouri.nabara, do cisa 13.3.74.
CoIegio Pedro II com sedo na ci-

dade do Rio ele Janeiro, Estado da.
Guanabara, na Campo de bâo Cris-
tóvão, 177, daqui por diaare denonn-
nado Contratante, represent9, , io pelo
seu Diretor-Geral, Professar Doutor
Vandick Londres da Nobrega e a Fir-
ma SENGE Serviços de Engenha-
ria S.A.„ 0.0.0. a34.1°.1
33.668.3691001, representada pelo soei
Diretor Superintendente Dr. Marcos
Porto Gadelha, C.-P.F. 025116551, Caie

-teira de Identidade n.° 1.329;642, do-.
Instituto Félix Fechava, Registrado na
crtEA sob o na 54.593 — 5.° Região,
tem entre si ajustado o presente Con-
trato, que se regerá pelas seguintes
cláusulas:

Primeira -- A Contratada obrigar-
-se-á a executar os serviços de Aneplia- •
teto e Reforma da Seção Norte, do
Externato Frei de Guadalupe locali-
zada na Rua. Barão do Boca Retiro,
726 — Engenho Novo, de acordo com
o Edital de Concorrência Pública nú-
mero 1-74, publicado no Diária Oficial
do Estado da Guanabara, Parte 1, de
7.3.74, páginas 2.865 a. 3.867 o Jor-
nais do Estado da Guanabara do clia
13.3.74 com o qual está de inteira
acordo e na conformidade ela pzoposta
por ela apresentada..

Segunda — Pela execução dos :ter-
viços, objeto do presente contrato, aObjeto: abrem-dizer e regular a con- Fundo Nacional de Desenvolvimentovenção feita entre as partes que o fir- da Educação — atrastasmam, no sentido de unirem . seus es- do Colégio Pedro II, pagará a Cena

forços para a execução le estudos e tratada a importanoia de Cr$ .„.„.
projetos, 'construção, xnelhoramentcs, 3.978.660,00 (três milhões novecentos
duplicação e pavimentaçãe das Vias e setenta e. oito mil seiseentaz e ses-
earpressas componentes cio Sistema senta cruzeiros).
Integrado de Transportes de Manaus: Tereena — Os preços unitários coa-

Extiressae: BR-174-A M-010, tratuaiS ou parcelas de valor globaltrecho de aceiro ar; Aeroporto Super- contrate (10e Gere° passíveis de serreis-:arnica de Maneire: Via, lorpre,3sr,dci r.amentos de acordo com o que esta-
Contorno rAM-010-BR-319r; Via belece o Decreto-Lei a." 185, rle 23 deCircular	 ar19,AM-1120;AIV11010jDR_ fevereiro de 1967.
174),	

Quarto	 Os indices	 "ecran: ado-
irdo inCH k, '4(1 znutcumehto: Auto. tadas são os publicador; na Revista.

rize eão de Sr. Diretor-Geral, às fo-  "Conjuntura, Econômica", editada pe-
lhe,: 11 t Fundamente leva no artigo la Fundação Getúlio Vargas e corres-
12. "oarcigrefo 3.- da Constduiçãe Fe-  ponderão sempre aos que constarem
deral e no Deerato-lei n." 512. pará-  do erncliee Geral cie Preços" (Indicas
grafo entra do artigo 2,°. 	 Econômicos Nacionais), publicados na,

Coluna e — Disponibilicracie Interna,Ate-ato a. reracidede destes dados Carterte - O pagamento, aleeto
Para publieneeo.	

presente Contrato, será feito a Con-
Rio de Janeiro, 10 de agosto de 1974. tratada nos termos do Crono-g,rarna do— Lota Augusto Ferreira Correia. Desembolso, aprovado pelo Fundo Na-Cuide da 2a Suinnoeuradoria, 	 cional de Desenvolvimento da Edue.a.

ção — F.N.D.E.

(Ardeu :aí do Decreto ire 72.11(1-73)
Instrumento: Apostila do Resilição

170-231-74 ao Contrato de Empreitada
PG-120-70, para a execução do servi-
ços de transporte cie material betwal-
naco, na rodovia 33R-101-SC, trecho
Florianópolis-Divisa SOIRS, subtrecho
Florianópolis-Rio	 eguna-Ja-gerência, os efeitos das DTS, que os',.-ineene_Aearaneen,

designaram para responder pelas re- 1. artes. Departamento Nacional de
tendas funções; Antonio Machado Estradas: de Rodagem e a firmar Em-Garrão, matricula aP 57.293, A.nari- presa de Transportee Ceiem/ S.A.
liar Técnico n.° 31.813, símbolo 5.F'
Jorge de Freitas, matrícula ne 2.08d, afeto: Besil içAat Or. Contato
Assistente	 34.895, símbolo 1-F; rappreitacir PG-120-70 a:reate-da em
.ffirohito C:e..,; Cardas°, mai/acuar noti dei ugoStu de 1117(1.
1.371, Ei kr 'A ITUgadt de Análise rui-	 Inradanceato riO zustereaernr. atare-
i-em 34.e12, eimbolo 3.1°; Maria Ce- arção 1.301-74 do C011P r2-110 Adad-
lia ele Cestas, Pimenta, matricula nú- nistrai -ivo do DNER, S essão ria 39, de
mera 31.7*1 ,, auxiliar Técnico /Ame- 5 de agosto de 1874, constantca de fo-
ror, a1.814,, aenbolo 5.F; Adelaide that.; 43	Preaease	 21,523.
Quintaninte .ealz, matrícula nereaaeo de 1970.
atila 50.1e1. Secretária na 34.804,	 Ateste a voracidade íratee datiO5
r;Irnhofo 1 F, 'Marfa Toijw: Cm.% ma... Para Inaliiteree4.0
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Ne -6.276, de 15 de agosto de 1974
-- Nomeia os servidores abaixo indi-
cados, orara exercerem os cargos em
comissão a seguir; Jacira
elontenegro, matrícula n. o 31.073,
uhefe de Equipe n-. 0 30.948, simeoio
7.0; Francisco Anaauxy Vaseeneelas
Ponte, :matricula n.° 49.503, Agente
n," 50..776, símbolo 6.0, na .e.gèricia
om Carnocira.

SUBDIRETORIA
Eu.o.loNiki, FINANCEIRA — SRILI

DL° 2, da 20 de agosto de 1874 — De-
eigna os seridores abaixo mencaora-
des, para exercerem as funç(íes grati-
ficadas ri seguir, cessando, em canse-

N.o 4, de 31 de julho de 1974 D2-

signa Hélio Nogueira Lopes, matri-
cula, a.° 803.950, para exercer a un-
ção gratificada de Chefe de Serviço
de As.sistêneia Médica na" 50.034, sim-
bolo 3.F.

SLIUSECRETARIA REGIONAL
DE :PESSOAL DA SIIMer

N.0 854, de 8 do agosto de 35171 --
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Manta Iracema Paes Cardoso, ma-
tricula tt.° 8; N.° 855, de 20 de agosto
de 1971 — Exonera, a pedido, a con-
tar de 28 de março de 1974, Calce cie
Moura, matrícula ra.° 45.652, Escritu-
rária, nível 10.B; N.° 856, de 20 de
agosto de 1974 — Concede aposenta-
doria, por invalidez, a Celsa Santana
Barbosa, matricula n.o 62.790, Práti-
ea de Farmácia, nível 10.A.

Determinações tia Serviço

Equipe na' 35,028, símbolo 7.0; Ve-,

num Dantas, -matricula a» 22 e34
Chefe de Equipe n.e 35.029, sienbolo
7-0; Marluce Rodrigues Lúcio, me-
ti:tette, a.' 45.570, Diretor de Centro
Regional n.o 35.036, símbolo 4.0; —
Caries Antônio Varela Barca, matrí-
cula n.° 20.779, Subprocurador Re-
gional ri.' 35.039, símbolo 3.0; Afrâ-
nio Pires Lemos, matricula número
24.843, Chefe de Serviço na 4.1 786,
;31mbolo 7.0; Miguel Cyrilo doa San-
tos Filho, matricula n.° 36.310, Ad-
ministrador do Posto na 42..712, sím-
bolo- 8.0; José. Jorge Maciel, matrí-
cula n.a 68.030, Chefe de Poeto mi-
mero 42,773, símbolo 7-0; Ivan An-
tas Pereira Pinto, matricula número
04.887, Administrador de Posto nú-
mero 42.774, senbole, 8.0.

Reação 1NPS n9 128, de 1974

PORTARIAS

Objeto: DO,SeriVOIViltietito de piOgrti-
unt de cooperação técnica nas ereas
de pesquisas, treinamento e informá-
tica, dc interesse para a Erraentorin

AGÊNCIA arief PENEDO — SRAL Prooviaria.
is, ?ta ,T2n.M:	 (?() 0+A	 Adia-

rieinero da Se. Subsetem e,. Diretor
Geral às fee 7 de	 número
870.095-71. ae:te c	 encontra
fundamento pretere ,e, per:terei°
(mico do artigo 2." do aio
nerro 512. de 21 de. Ynaroi de. lua9 colo-

supiratuNTENDENCIA REGIONAL binado com a fana 'e" do artigo 3a
NO CEAR-A	 e artigo 42 L m. 3 e arrne 13e, IV do

Reeimento baixado COM o Decreto mi-
mara 	 de 25 de na:ao de. 1971,

edeato	 VCsCtd101	 c dados
rara publicação.

Rio de ,Truieno, ed. Oe avace. de 1974.
- Luiz Augusto Ferreira Correia-,
Chefe da 2." Suleitol-trrarl(ow

Antônio Gomes Vieira, Ma- tríada a.° 10.165, Secretário ninem Relação INPS n9 129, de- 19741
trleu/a 2:Le 37.388, Subdiretor itet-10- $4.808, símbolo 9.F; na' 3, de 20 de
nal ri? 35,011, símbolo 3.0; Genesi() agosto de 1974 — Designa Francisco
Rodrigues Santiago, matricula Treme- Assis do Gols, matricula n.° 28,599,
to 49,085, Chefe de Serviço número para exercer ir função gratificada de
a5.016, símbolo 8.0; Sandovel Leite, Encarregado da Análise a.° 34.811,
.411atri-cu1a n.° 33.4114, Chefe de. Servi- símbolo 3.1°. cesranclo, eec conscquén-
ro ne• 35.017, símbolo faia; Wilton cia, os aleitas d DTSaSRILT núme-
Morete Gama, matricula ra° ro 5.524. de 1 de atro de 1974, pa-
Sularlieetor leaanceiro A° 35.019, sim- blieada no BSL -9-74. etre o desasem
bolo 3.0; Cyula Mester, matrientle, para iespender pari referido caago.
Ã'-i 't‘ 34 '241 ' °°°rdeilacl°''. rtegIGnal a "' iGÉNCI-1. Fel P'll'atelaMI—SIIRY35.023, ;símbolo 4-0; Rellor Plee, de	 " -	 ' '" • "

inetrleula n.° 71.972, Senha 17.' 2 de 1:1	 are 157.1 —
reter Regional. nP 25.02, ""`-1-‘)el`i DaP,,nça,	 """"r da eat" mero 213,731t, plira exereac, ita Scene-
3.C: Carioe

cula
Albe

na
rto GalUe ea?.	 da Publicacile,	 Ordeiú Nerc '-', teria de S..E,n1roz: Sociais, o eito) CMpas, matri' 38.e67, Cherfer cie

MINISTÉRIO
Dos

TRANSPORTES
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM

Procuradoria Geral
EXTRATO DE INSTRUMENTO

CONTRATUAL
(artigo 51 do Decreto 73,14V-73J
instrumento: COWC:1110 de Coopera-

ção Técnica GP-e2-14
Partes: Departamento Nacional dc

Estradas de Rodagem e a Universida-
de Federal de Pernambuco

cornissero de Assacam código DAS-
matricida mc 807, em face de sua
102.1, ne 20.045; N.° 1:628, de.  29 de
marreto de 1974 — Exonera, Tereza Dl
Pioro Franzolim, matricula n.o 8.138,
do cargo em comissão den Assessor,
código DAS-102.1, a.0 20.048, da Se-

Na 29, de 22 de agiam de 1e74 cretaria de Seguros Sociais; Rússia-
Desliga, a prallao, do caneiro de pes- ro 1.627, de 29 de agosto de 1974
soai do INPS, arem verreim de Abreu, Nomeia José Anibal Santiago, Iara
matricula a. 'a907, elo lace de sua exercer, na Secretaria de Seguros Sce-
aPosentadoria como segurado cie trre- ciais, o cargo em comissão de Mace-
videncia social.	 '	 sor, código DAS-102.1, n.° 20.048.

matricula ne 81/7.754 da ione-to gra-
tificada de Ch-le da Secerr de alie-
cadaçáo e Ire:erice:to de Sedteearea no
55.159, einitrole

SUBSECRETABIA
DE us0.1.1. 31.1 sEns

eXTRATO DE liaSTRLIIENTO
CONTE:e-1TM

TËRIVIOS DE CONTRA o

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

(Artigo 54 do Decreto ta' 72.140-731
Instrumento: Convênio do Coope-

ração Técnica PG-31-74
Partes: Departamento Nacional de

Estradas de Rodagem e a Universi-
dade Federal ela Bahia.

Objeto: DesetWOivIniettiti do Progra-
ma de Cooperação Técnica nas áreas-
de pesquisas, treinamento o informá-
tica, de interesse para a, Engenharia
:Rodoviária.

Uniu/emento do Instrumento: Auto.
riz.ação do Sr. Substituto do Diretor-
Geral do D.N.E.R., 'co deepacho
exarado às fie 6 ao is- » o fleme-a
870.112-71.

Atesto a verareciecto cleeter; dados
para. publicação,

Rio de Janeiro, 215 ae maio de 1974.
— Luta Augusto Ferreira Correio,Chefe da	 Sninerocuraceeria,

caricia ne 46944

Rio ele Jeneirer, 16 cie agosto de 1074.
Lidei Augusto Ferreira Correta,

Chefe da 2a Subproeuradorm,

_EXTRATO DE INSTRUIVrENTO
CONTRaTUAG

(Artigo 54 do Decreto n.° 73.110-73)
Instrumento: Convênio Especial de

Cooperação, Compromisso o Delega-
ção de Encargos PG-38-74

Partes: Departamento Nacional de
Estradas ele Rodagem e o Governa cio
Estado do Amazonas, com interve-
aiência da Prefeitura Municipal de
'elanaus.

rorrágrAs DA leRINS11DENCIA
NP 1,624, eles 29 de agosto- do 1974

— Nomeia Amaury de Souza, matrí-
cula, si' 33.097, para exercer, na Se-
cretaria de Seguros Sociais, o cargo-
em cernissem de Coordenador de Pla-
neiareenfo, era:Ligo DAS-101.1, re'
IV 20.049, ficando, consequentenante,
exonerado do cargo dm Assessor, ad-
i-litro DAS-102.1, n.° 29.045, número
1.025, de 20 dc agosto de 1974 — No-
meia Pedro Vettiner, matrícula e fi-

Sexta — A Contratada o:Ideei-se-á
a executar integralmente os serviços
no período máximo de 1300- (trezentos)
-dias corridos, a partir da data do
assinatura deste Contrato,

Sétima -- O pagamento, obmto do
presente Contrato, será depositado na
Banco do Brasil S.A. — Ageneat Cl-
nzlánclia, na Conta Bancaria parara
43.645-3 da Contratada, após a exe-
cução de cada fase dos servie rs, AOS
termos do Cronograma Fismo-Fine.n-
ceiro, cuja liberação somente co ve-
rificará após informação devidamente
fundamenteda, por escrito, cio Setor
de Planejamento c- Obras cio Colégio
Pedro XL

Oitava — Todos os Impostos, taxas,
multas, licenças o transporte de ma-
terial, que decorrerem . do presente
Contrato, ficam a cargo exclusivo ca.
Contratada,

Nona — Para. garantia do cumpri-
mento do presente Contraco, a Con-
tratada manterá durante a erra viga).-



3336 Sexta-feira 6
	

DiARIO OF101AL . (Seçáo.
	

Parte II)
	

setembro de 1974

I
aqui denominada Contratada, repte- dos neste Contrair) alo periodo má-
sentada pelo seu Diretor Superin- ximo do 00 (noventa) dias, a partir

da date assinatura deste Con-
trato.

&tinia — Todos os imptenes,
asa e multas, que decorrerem do pro
sente Contrato ficam a cargo ro
clusivo da Contratada.

0/(air — Para gorai-ala ca , cum
primento cio presente Contrato, :-
Contratada manterá duranta a na
vieOneta. no Banco do Brasil s.A,
o dvpóáto da caução de 	
Cr$ 5.000,00 (cinco inC cruneiros)
conforme Recibo do Depósito, nOrao
co 428210, de 29.0.74, cujo lentora_
mento somente se verificar" noas
expre.+4 a1)t.OriZa0 ‘.1n,
guia.

Nona — Os preços apreacntadoa
pela Contratada, em sua proposta de
29.5.71. não poderão, 60:3 qualqaer
oretexto, ser aumentados durante a
vigência do presente Contrato, mor-
mo se ocorrer aumento do calaria.,
mínimo.

Décima --- O inadimpiemento de
Qualquer das cláusula deste Contra-
to pela Contratada sujeitO-la-á às
seguintes penalidades:

a) multa de 5",e (cinco por Jert-
to) dá importância da caução feita
para garantia das obrigações con-
tratuais, por infração de qualquer
das cláusulas deste Contrato;

(s) multa de 0.3% (três dechnos
por cento) do valor total do contra-
to, por dia que exceder o prazo es-
tipulado na Cláusula Sexta para a
execução dos serviços;

o) suspensão cio direito do licitar,
pelo prazo de 1 (hum) ano, com o
Colégio Pedro II e declarada, Mie&
nea se a Contratada negan se ao in-
tegra/ cumprimento. das eláusalas
deste Contrato c de sua proposta;

(1) rescisão deste Contrato, quan-
do se verificar o inadimplemento de
qualquer dás cláusulas deste Con-
trato.

Décima primeira — Para ser efe-
tivada a rescislo, os serviços exe-
cutados pela Contratada serão rea-
valiados por uma Comissão Espe-
cial designada pelo Diretor-Geral do

eia, no Banco Agrícola do Minas Ge-
rais S.A., a Carta de Fiança, de 22
de julho de 1974, no valor de 	
CrS 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros),
cuja liberação somente co verificara
após expressa autorizaçâo desta Au-
tarquia. •

Décima -- C) inadiranomosto
qualquer das Cláusulas deste Contato
pela Contratada sujeitO-la-r. Tas se-
guintes penalidades:

a) multa de 0,2% 1-dois :latimos roi
cento) do valor total do Contrato, por
dia que exceder o prazo estipulado
no Cronograma Físico para .1 exect/clo
dos serviços;

b) multa de 3% taloa, ler :ento)
do valor da cauçáo feita para garan-
tia das obrigações contrato:n:4, por in-
fração de qualquer clausiOa deste
Contrato;

O) suspensão do direito de licitar.
pelo prazo de hum (1) ano com o Co-
légio Pedro II. e declarada iniaônea
se a Contratada neoarese ao cumpri-
mento das Cláusulas deste Contrato e
de sua proposta;

cl) rescisão deste Contrato, casando
se verificar o inadimplemenh cio
qualquer das tlausulae o condições
deste Contrato,

Décima Primeira -- Para ser efeti-
vada a rescisão deste, Contrato, os
serviços executados pela Contratada
serão reavaliados por uma Comissão
Especial designada peio Diretor-Geral
do Colégio Pedro II, que emitirá pa-
recer conclusivo acerca do cumpri-
Mento das obrigações oontratuais e a
qualidade dos serviços, promovenoo-se,
quando necessário, a abertura de In-
quérito administrativo para apurar
responsabilidades.

Décima Segunda — A Contratada
será responsabilizada, em yalores ou
em esnécle, pelos prejuízos causados
ao Colégio Pedro II, por negligência
de seus empregados, após ficar cons.
provada a culpabilidade em inquerlto_
Mandado instaurar pelo Diretor-Ge-
ral, no qual será ouvido depoimento
do representante da Contratada

Décima Terceira — Passam a fazer
parte Integrante deste Contrato, o in-
tniro teor do Edital de Concorrência
ri.'" 1-74, a Lista de Especil icações ane-
xa ao referido Edital e projetos for-
necidos à Contratada.

Décima Quarta — Ao final dos ser-
Viços todo o entulho existente no lo-
cal da obra deverá ser retirado pela
Contratada .

Décima Quinta — Fica eleito o foro
na cidade do Rio de Janeiro, Estado
Guanabara, com renúncia expressa de
qualquer outro que tenham ou venham
a ter os Contratantes, para emalquer
procedimento judicial neste Contrato.

E, por estarem, assim, justos e con-
tratados, na presença das testemu-
nhas a,taixo assinadas e para um só
efeito legal "Contratante" e "Contra-
tada" firmam por si e seus sucesso-
res em 5 (cinco) vias o ensarte ins-
trumento de contrato.

Rio de Janeiro. GB, em GO do agos-
to de 1974. --- Vandich; Londres da
Nôbrega -- Marcos Porto Gadelha.
- Testemunhas: Walter Medeiros. —

Sônia Maria Cardow de Mello
Of. n° 739

Contrato do adjudicação dos Servi-
ços Técnicos de Analise, progra-
mação e implantação dos sistemas
cYc receita das anuidades dos alu-
nos e de folha de pagamento, no
Computador eletrônico marco. Bur-
rouchs, modelo L 5000, da Autar-
qUilZ Colégio Pedro H, de acordo
com o Edital de Tomada de Pre-
ços no 14-74, publicado no "DM'
TiO oficiai" do Estado do Guiants-
bera, Parte t, da 10.5.74, pdgina
3586.
Colégio Pedro 31, com sede na ci-

dade do Rio de Janeiro Estado da
Guanabara, no Campo de São Cris-
tovão, 177, daqui por diante deno-
minado Contratante, representado
pelo seu Diretor-Geral, Pr.:Honor
Doutor Vandiek Londres da Nóbre-
ga e a Firma PLANAVE — Escritó-
rio Técnico de Planejamento S. A.
— C. G. C. MT lo a - 23, 953 .310/001,

tendente, SenhOr Décio Simch
Campos, C.P.F. n° 001.840.807 e pe-
lo seu Diretor Executivo de Consul-
toria, Senhor João Ferreira Rentes.
C.P.P. a' 004.382.807, .têm entre si
ajwatado o presente Contrato, can se
regerá pelas seguintes cláusulas:

Pr? iieira -- A Contratada obrigar-
se-ii a executar os serviços técnicos

Anái¡;;y., programação e implanta-
ção Cioa sistemas de receita dos anui-
dadas dos alunos e de folha ele pe-
:sarnento, no computador eletrônico
:marca Burroughs, modelo r, 3000. da
Auta.anula Colagio Pedro II — Cam-
po de São Cristovão, 177, ;à02,1nido
as ooseellicações estabelecida2 no
Edital ria Tomada do Preços no 14
de 1974. publicado no Diário Ofieial
do Estado da Guanabara, Parte 1,
de 10.5.74, página 8586, com o qual
está do intoiro caordo e na confor-
midade da propoeta por eia Opn-
sentade.

Sei,madc,	 Pela execução doo
VIÇO% objeto do presente Contrato,
o Colégio Pedro II pagará à Con-
tratada, enl o.CCICiú bancária, o pre-
ço lotai de Cr$ 270.000,00 (duzentos
e setenta mil cruzeiros).
reae.e iee -- Peias Notas de Em-

/senhos na. 305 e 906, de 28 de agos-
to de 1974, foi creditada, em favor
da Contratada, a importfincla
er$ oo.000,on (duzentos e setenta
mil orazelroS).

Quarta — A despesa com os ser-
viços de que trata o presente Con-
trato correrá à conta da Categoria
Econômico 3.1.3.2/10.00 da dotação
orçamentária da Autarquia Colégio
Pedro TI para o Exemicio de 1974.

Quinta — Cl pagamento, objeto
do presente Contrato, será deposi-
tado no Banco do Brasil S.A. —
Ag. Cmelandio., na conta bancária
da Contratada sob o no 43.599/0,
após o término dos serviços de cada
sistema e informação por escrito do
responsável Pelo respectivo setor.

Sex.ta — A Contratada obrigar-se-
á a executar os serviços estabeleci-

Colégio Pedro II, que omitirá 'pa-
recer conclusivo acerca do cumpri-
mento das obrigações contratuais
a qualidade dos trabalnos, momo-

 vendo-se, quando necessário a aber-
tura cie inquérito .ichninntranno
para apurar responsabilid mica.

Décima Segunda — A contratada
será responsabilisacia, em valcies ou
aia espécie, pelos prejulnas causados
ao Colégio Pedro II, pon nerligência
de seus empregados, (toros licor com-
provada a culpabilidade coa inquéri-
to mandado instaurar prro Diretor-
Geral, no qual será ouvido depoimen-
t-a cio representante da Contratada.

Décima Terceira —' e fa-
zer parte integrante deste Contrato
o inteiro teor do Edital da Tomada
de Preços n" 14-74.

Decima Quarta — Fico. eleito o
foro da cidade do Rio do Janeiro,
Estado da Guanabara, com =an-
ela expressa le qualquer outro que
tenham ou venham a ter os Contra-
tantes, para gtialquer procadimento
judicial neste Contrato.

E, por estarem, assim, nestes e
contratados, na presença dos teste-
munhas abaixo assinadas e para una
só efeito legal "Contratante" e "Coisa
tratada" firmam por si e seus su-
cessores em 5 (cinco) vias o era'-
sente instrumento de Contrato.

Rio de Janeiro, GB, em 30 de
agosto de 1974. — Vandtok Londres
dct ?lôbrega. — Décio Simeh de Cam-
pos. — João Ferreira Bentos.

Testemunhas: Jayme Darell cle
mkatos. — Manoel Higino da Bo-
cha.

Of. n' 739

Contrato de Adjudicação dos servi-
ços de conserto e revisão dos mi-
croscópios do Gabinete de Histó-
ria Natural da Sede 170 Externa-
to Frei de Guadcilupe — Campo
de São Crzstovão, 177 — GB, cio
acordo ,00772. o Edital da Tomada
cio Preços no 21-74, publicado no
«'Diário Ofjcalalm elo Estado da
Guanabara, Farte 1, ae 10.7.74,

paginas 11399 a 11401.
Colégio Pedro II, com sede na

cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no Campo de Sao Crie-
torto, 177, daqui por diante deno-
minado Contratante, representado
pelo seu Diretor,Geral, Professor
Doutor, Vandick Londres da Nobre-
ga e a Firma- Danon Sociedade Im-
portadora de Equipamentos Científi-
cos Ltda. — C.G.C.
42,179.853/001, aqui denominada
Contratada, representada pelo Se-
nhor Isidoro "Danon, C.P.P. núme-
ro 239.750.597. t&in entre si ajustado
o presente Contrato, que se regerá
pelas seguintes cláusulas:

Primeira — A Contratada obrigar-
se-á a executar os serviços de con-
serto e revisão em 44 (quarenta o
quatro) microscópios do Gabinete de
História Natural da Sede do Exter-
nato Frei de GuacIalupe -- Campo
de São Cristovão, 177. segundo as
especificações estabelecidos no Edi-
tal da Tornada de Preços n° 21-74,
publicado no Diário Oficial do Es-
tado da Guanabara, Parte I, de 10
de julho de 1974, paginas 11399 a
11401, com o qual esta de inteiro
acordo e na conformidade da pro-
posta por ela apresentada.

Segunda — Pela execução dos ser-
viços, objeto do presente Contrato,
o Colégio Pedro II pagará à Con-
tentada, em ordem bancária o pre-
to total de Cr$ 127.190.00 (cento e
vinte e sete mil cento e noventa
cruzeiros).

Terceira — Pela Nota de Empenho
nt 296, de 15.8.74, foi creditada a
importância de Cr$ 127.190,00 (cen-
to e vinte e sete mil cento e noven-
ta cruzeiros).

Quarta — A despesa com os ser-
viços de que trata o presente Coa-

CSIDIGO
PENAL

DECRETO-LEI N.° T.004. DE 21-10.4969
COM AS ALTERAÇÕES DA

LEI N.° 6.016, DE 31-12-197

DIVULGAÇÃO N9 1.234

PREÇO: Cr$ 15,00

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 11
Agência I: Ministério da Fazenda

Agência II: Palâcio da Justiça, 39 pavi:nento —
Corredor D	 Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Enii Brasília

Na sede do D.I.N.
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trato correrá à canta da Categoria
Económica 3.1.3.2/0,6.00 da dota-
ção orçamentária da Autarquia Co-
légio Pedro II para Q Exercício de
1974.

COu(nta — O pagamento, objeto do
pre,ente Contrato, será depositado
no Banco do Brasil S.A, — Agên-
cia Centro, na conta bancária da
Contratada sob o na 28-139.550-7,
após a integral execução dos ser-
viços e informação por escrito do
Titular da Cadeira de História Na-
tural.

Sexta — A Contratada obrigar-so-
á, a executar os serviços estabeleci-
dos neste Contrato no periodo má-
ximo de 120 (cento e vinte) dias.
a partir da data de assinatura des-
te Contrato,

Sétima — Todos os impostos, ta-
xas e multas, que decorrerem do pre-
sente Contrato ficam a cargo exclu-
sivo da Contratada.

Citava — Para garantia da cum-
primento do presente Contrato, a
Contratada manterá durante a sua
vigência, no Banco do Brasil S.A 	 ,
o depósito da caução de 	
Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros),
Conforme Recibo de Depósito narne-
ro 488959, cujo levantamento somen-
te se verificará após expressa au-
torização- desta Autarquia. •

Nona — Os preços apresentados
pela Contratada-, em sua proposta
de 24.7.74, não poderão, sob (mal-
quer pretexto, ser aumentados du-
rante a Vigência do presente Con-
trato, mesmo se ocorrer aumento do
salário-mínimo.

Décima - - O inadimplemento de
qualquer das cláusulas deste Con-
trato pela Contratada sujeitá-la-á
seguintes penalidades:

a) multa cie 5% (cinco por cento)
da importância da caução feita pa-
ra garantia das obrigações contra-
tuais, por infração de qualquer das
cláusulas deste Contrato;

b) multa de 0.3% (três décimos
por cento) do viaor total do contra-
to, por dia que exceder (1 prazo es-
tipulado na Cláusula Sexta. paira
a. execução dos serviços;

c) suspensão do direito de licitar
pelo prazo de 1 (hum) ano. com o
Colégio Pedro II e declarada int-
clônea se a Contratada negar-se ao
Integral cumprimento das cláusulas
deste Contrato e de sua proposta;

a) rescisão deste Contrato, quan-
do se verificar o inadimplemento de
qualquer das cláusulas neste con-
trato.

Décima Primeira — Para ser ore,
tivada a rescisão, os aeroiços execu-
tadoa pela Contratada serão reava-
liados por urna Comissão Eapeoial
designada pelo Diretor-Geral dá Co-
légio Pedro II, que omitirá pare-
cer conclusivo acerca do eumprimen-
to das obrigaçOes contratuais a,
qualidade dos trabalhos, promoven-
do-se, quando necessário, a abertu-
ra de inquérito administrativo, para
apurar responsa.bIlidacieá,

Décima Segunda — A Contratada
será responsabilizada, cria valores ou
em espécie, pelos prejuízos causados
ao Colégio Pedro II, por negligência
de seus empregados, após ficar com-
provada a culpabilidade em inquéri-
ao mandado Instaurar pelo Diretor-
Geral, no qual será ouvido depoi-
mento do renrsentante da Conta-
tado.

Décima Tercetra — Passam a fa,
ser parte integrante deste Contra-
to o inteiro teor do Edital da To-
mada de Preços- lia 21-74 e a Lista
de Especificações anexa à referida
Tomada de Pr000s.

DéciMa Quarta — Fica eleito o
foro da cidade do Rio de Janeiro, Da-
tado da Guanabara, com renúncia , ex-
pressa de qualquer ontro qüe tenham
Ou venham a ter as Contratantes, para
qtialqUer procedimento judicial nes-
te Contrato.

E, por estarem, assim, justos a
contratado)3, na presença das teste-

multou abaixo assinadas e para iam
se efeito legal "Contratante" e "Con-
tratada" firmam por si e acua su-
cessores em 5 (cinco) visa o pre-
sente instrumento de Cortrsta.

Rio de Janeiro, (GB), em 30 de
agosto de 1974. — Vandieá•. Londres
da Nóbrega. — Isidoro

Testemunhas: Jayme Darcy etc
Manos. — Ro-
cha.

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

BANCO
NACIONAL DA HABITAÇÃO

Eu, tradutor público aba i xo assina-
do e intérprete comercial juromenta.
do desta praça do Rio de Janeiro,
certifico que me foi apresentado una
documento exarado em idioma a fim
de traduzi-lo para o vernacuto, o que
cumpri em razoo do meu oficio o cuja
tradução é a seguinte:

(Doc. n.' 119.497-7-71-P fia)

Tradução
Mútuo na 1.009 BR -a• Conta oto tie

Mútuo (Projeto de Aguas e Esgotos
de Minas Gerais) entre o Banco In-
ternacional para a Recomorução e o
Desenvolvimento, o Banto Nacional
da Habitação, a Companhia Mineira
de Aguas e Esgotos — COMAG e o
Estado de Minas Gerais. Dataeo de 17
de junho de 1974. ConVirin Múld0:
Contrato, datado cio 17 co junho de
1974, entre o Banco Internacional
para a Reconstrução e o Desenvolvi-
mento (doravante denonnooco o Ban-
co), o Banco Nacional da Habilis:lio
(doravante denominado 5 Mutuário),
a Cia. Mineira de Aguas e Esgotos
(doravante denominada •a COAIAG)
o Estado de Minas Gerais (doravantt
denominado o Estado). Consideran-
do: a) que o Plano Nacional do Sa-
neamento (doravante denominado ...
PLANASA) constitui um programa da
águas e esgotos para o Buten. que foi
estabelecido pelas leis déste sob 9. th-
sacão do Mutuário e que, na opinrie
do- Banco, forma urna base oceitavel
para uma operação financetra do Ban-
co no Brasil; b) que o Projeto, que
inclui Subprojetos no Estado de Mi-
nas Gerais, será executado e finan-
ciado como parte do PLANASA; e)
que a República Federativa do Brasil
(doravante denominado a Garante) o
Estado o o Mutuário solicitaram ao
Banco assistência no financiamento do
Projeto, descrito no Aneoo 2 deste
Contrato, mediante a ooncessão do
Mútuo como a seguir se dispõe, C) que
o Projeto será em parte executado
pela COMAG, com a aios :ai:Urda da
Garante, do Estado e do Mutuário, e,
como parte de tal assistência, o Mu-
tuário tornará disponível o produto do
Mútuo como a seguir se dispõe; e) que'
• COMAG aceitou assumia certas
obrigações, perante o Banco com res-
peito ao Projeto financiado por meio
deste instrumento, conforme lira caia-
Pulado a seguir neste contrato; I) que
o Estado aceitou assumir certas obri-
gações perante o Banco dneluolve
Provisão de fundos) com icapoito ao
Projeto por anelo deste instrumento
financiado, conforme fica, estipulado a
seguir neste contrato; g) que o Esta-
do afirma e dealara que tastO autori-
zado a contrair as suas obrigaçõnr,
contidas neste contrato polo Lei Esta-
dual n." 14.180, de 15 de dozombro
1971; e h) que o Banco está disposto
a tornar disponível o Mútuo nos ter-
mos e condições estipulado,: a SCV.Iir,
e no Contrato cio Garanti?. (a) igual
data, entre a Gerente e o Banco. As
partes têm entre si justo .• contratado
o seguinte: Capitule, 1 -- Courles
Gerais; Definições. Seção 101. As
Partes contratantes aceitam todos, as
disposições das Condições Gerais Apli-
cáveis a Contratos de Min co e do
Garantia cio Banco, date Cias de rd. de

janeiro de 1969, com o mesmo vigor
que se houvessem sido integralmente
estipuladas neste instrumento. Sujei-
tas ' todavia às seguintes modificações
doa munas (as ditas Condições Ge-
rais Aplicáveis a Contratos de Mútuo
e cie Garantia, assim modificadas, sen-
do doravante denominadas as Condi-
ções Gerais: a) A Seção 5..91 fica su-
primida; e b) Seção 6,02 ti) passa a
ter a seguinte redação: "(i) qualquer
evento especificado nos parágrafos
(e) ou (f) da Seção 7,01 houvar ocor-
rido". Seção 1.02. Onde quer que
usados neste Contrato, salvo se o con-
texto de outra forma exigir, os dif u-
sos termos e expressões definidos nas
Condições Gerais têm os respectivos
significados ali estipulados e os se-
guintes termos e expressões adicionais
têm os seguintes significaaos: a) "Es-
tatutos da COMAG" significa a Lei
ne. 6.004, de 13 de mak; do 1973. e o
Decreto ne 13.512, cio 30 da maio de
1973. do Estado; b) 'Superintendên-
cia" significa "Superintendência do
Sistema Financeiro de Saneamento",
uma superintendência do Mutuário
encarregada das funções financeiras e
técnicas do Mutuário no tocante a sa-
neamento de áreas urbanas no Brasil.
ou seus sucessores; 'SFS" significa
"Sistema Financeiro de Sanconnento";
c) 'Banco de Crédito Real" significa
o Banco de Crédito Real de Minas
Gerais S. A., urna hist-Panai° bancá-
ria, encarregada, sob o Convénio cio
PLANASA — MG., sie certas funções
relativas à execução do PLANASA —
MG e do Projeto sobre oue se dispõe
neste instrumento; cl) "A legislação
de BNII e do SFS." sia:mi:ira as leis
na 4.380, de 21 de agosto de 1904. e
int 3.762, de 14 de dezamOro de 1971,
e o Decreto n' 72.512, de 23 de julho
de 1973; e) "Convênio `,LANASA --
MG" significa o Convênio io. CVN
002'973) entre o Eetado, c Mutuário,

COMAG e o Banco do Crédito Real
dotado do Si de janeiro cie 1973, com
as modificações nele eventualmente
introduzidas; "PLANASA — MG"
significa aquela parte do PLANASA
estabelecido no Convênio PLANASA
-- MG para o Estado; e "FAE — MG"-
eignifica o Fundo de Financiamento
de Aguas o Esgotos de almas Gerais
estabelecido mediante Convênio apro-
vado pela Resolução Legisiativa nu-
mero 1.001, cie 3 de dezembro de 1971.
do Estado. Depois de as disposições
contratuais a que se refere o parágra-
fo 3(c) do Anexo 1 haverem sido to-
madas, o termo "Convênio PLANASA
— MG" abrangerá essas disposições e
os Subprojetos de esgotos referidos
nessas disposições serão considerados
incluídos no PLANASA - • 'MG; O
"Entidades Estaduais dc Aguas" sig-
nifica as entidades estaduais que mo
Brasil participarem do PLANASA; g)
"Delegacias Regionais" significa a
Delegacia do Mutuário no Estado,
assim como o órgão Técnico e qual-
quer outra entidade ou entidades do
Mutuário, no Estado, que forem de-
áignadas pelo Mutuário para rever, no
plano regional, o relatório, o projeto
técnico e qualquer outro documento
técnioo relativo a um Subprojeto;
"Subprojeto" significa um subprojeto
de águas ou de esgotos incluído no
Projeto que o Mutuário e a COMA°
propuserem financiar ou fazer finan-
ciar sob o PLANASA — MG com re-
curso ao precinto do Mútuo; o) 'Rela-
tório" significa o estudo do pré-via-
bilidade para tun Subproleto, tal co-
rna definido na OSISFS a.' 4-70 cio
Mutuário; e "projeto — sig-
nifica o estudo de viabilicania para um
Subprojeto, tal, como definido no Os'
SFS n." 6-70 cio Mutuário, com as mo
dificaçoes eventualmente ali introdu-
zidas pelo Mutuário; )1 "Município
Beneficiário" significa uni Município
do Estado em cujo beneficio o Mu-
tuário e a COMAG proptatran finan-
cial' ou fazer financiar um Subproie-
to; k,) "Contrato do C...)kluen90
Município" significa gvalauer dos
contratos escritos ecilebraclof ou por
celebrar pela COMAG com um Mu-
nicípio Beneficiário para ()fedo de fl.
narelamento, execução o operatillo de
une Subproieto em tal Mu:acoplo.

0. A. MALHO M.F.Bo
MAGALHAES

Tradutores JuramentadoSi
. Capitulo II — O

Seção 2.01. O Banco convenciona
emprestar ao Mutuário, nos termos e
condições estipulados neste Contrato
cio Mutuo ou neie mencionados, uma.
quantia em várias moedas equivalera,.
te a trinta e seis milhões de dólares
(US$ 36,000,000) — Seção 2.02 — A
quantia do Mútuo pode ser (mearia da
Conta do Mútuo de acordo cone
disposições do Anexo I deste Cone a-
to, com as modificações em tal Anca
xo eventualmente introduzidas, Para
despesas feitas (ou, se o Banco as-
sina concordar, a serem feitas) com
respeito ao custo razoável de me: oa
doras e serviços exigidos para o Pro-
jeto, descrito no Anexo 2 deste Con-
trato, ou para um Subprojeto apro-
vado, e a serem financiados sob o
Contrato de Mútuo; desde que, 'toda-
via, exceto se o Banco de outra for-
sua concordar, nenhum saque seja
feito por conta Ce despesas no terri-
tório de qualquer país que não soja
membro do Banco (salvo a Suíça)
ou cie mercadorias produzidas em tal
território ou serviços prestados por
este território. Para os efeitos deste
Contrato um "Subprojeto aprova-
do" significa um Subprojeto, cujo
projeto técnico haja sido aprovado
pelo ronco conforme o estipulado na
Seção 3.07 deste contrato e com res-
peito ao qual o Mutuário haja Asma.
ciclo qualquer documentação ou
formação adicional exigida pela Se-
ção 2.04 deste Contrato. — Seção
2.03. Exceto caso o Banco de outra
forma concordar, as mercadorias o
serviços exigidos para o Projoto e a
serem financiados com recurso ao
produto do Mútuo serão adquiridas
por meio de concorrência internacio-
nal, de acordo com procedimentos*
compatíveis com as "Guirelines for
Procurement under World Bank Loans
and IDA Credita" (Guia para aro&
sição sob empréstimos bancários in-
ternacionais e créditos IDA) publica-
da pelo Banco em abril de 1972, /avi-
sada em outubro de 1972, e sujeitas
às disposições estabelecidos no Anexo
IV deste Contrato. — Seção 2 04. —
Aptos de solicitar ao Banco saques de
fundos da Conta cio Mútuo para qual-
quer Subprojeto, o Mutuário fornecerá
ao Banco qualquer informação ou do-
cumentação adicional relativas a ar-
te, que o Banco razoa,vattnente pedir,
inclusive referências apropriadas a
tal Subprojeto e aos contratos para
os quais solicitar financiamentos sob
o Mútuo. — Seção 2.05, A Data de
Eneerramento será o dia 15 de atm.
to de 1977 ou outra data. que for coe.
vencionada entre o Banco e o Mu-
tuário. Seção 2.06. O Mutuário
periodicamente pagará ao Banco unia
tara de compromisso de três (troai os
de uni por cento (3/4 de 1%) por ano
sobre a quantia principal do Mútuo
não sacada. — Seção 2.07. O Mutua-
rio periodicamente pagará juros à ra-
zão de sete e um quarto poio cento
(7 1/4%) por ano sobre o principal
do Mútuo sacado e devido. — Seção
2.08. Os juros e outros encargos se-
:tão pagáveis semestralmente a 1. de
março e a 1 de setembro de cada ano.
— Seção 2.09. O Mutuário pagará o
principal do Mútuo de acordo com a
tabela de amortização estipulada no
Anexo 3 deste Conto-ato, — Seção 2.10.
Caso e quando o Banco periodica-
mente o solicitar o Mutuário vali.
dará e entregará Obrigações que re-
presentem o principal do Matai sem
guiado o disposto no Capítulo VIII
das Condições Gerais. — Seção 2.11.
O Presidenre e um Diretor, ou dois
Laretores, do Mutuário, conjuntamen-
te. e outro pessoa ou pessoas que cies
conjuntamente nomearam poo escri-
to, são designados para representans
te autorizados do 'Mutuário para os
efeitos da Seção 8.10 das Condições
gerais. — Capitulo III — O Projeto,
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os sub-Projetos o o Planaea — oeio
3.01. (a) O Mutuário fará core mie,
• COMAG execute o Projeto e o
PLANASA — MG, com a demo", O e.
ligencia e eficiência e de ront.mni-
dado com apropriadas norma- finan-
ceiras, administrativas, de engenha-
ria e de serviços públicos, c o Milená-
rio fornecerá, ou fará com gim Le-
jam fornecidos, tão prontamente
quão necessário, os fundos, os meios,
os serviços e os outros recumos exi-
gidos para esse Sim. — (b) Para o
fim cie fazer com que a COMAG cum-
pra as suas obrigações com xespeeto
ao Projeto, o Mutuário tomará e con-
tinuaria a manter em vigor dism si-
ções contratuais obrigatórios pata a
COM.AG que sejam a todo o tempo
satisfatórias para o Banco; e o Mu-
tuário exercitará os sem direitos sob
tais disposições de modo a proteger
os interesses do Banco o realizar ar
finalidades do Mútuo. — Seção 3.02.
O Mutuário envidará os seus melho-
res esforços para executar o 	
PLANASA de acordo com. sólidas nor-
mas administrativas, financeiras, de
engenharia e de serviços públicos, e
fornecerá ou fará com que sejam for-
necidos, tão prontamente quão neces-
sário, os fundos, os meios, os serviços
e outros recursos exigidos para esse
fim. — Seção 3.03. Antes do Si de
março de 1975 ou de outra data pos-
terior que o Banco determinar, o Mu-
tuário (1) estabelecerá, para uso do
PLANASA, regras e diretrizes Derme-
norteados tratando, entre outras coi-
sas, de assuntos como o preparo, re-
exame o aprovação de projetos, tari-
fas para serviços e padrões tecnicos
para execução de projetos, devendo
esses padrões ser estabelecidcs Doi
meio das padrões nacionais a que se
refere a Seção 3.02 do Contrato de
Garantia; e (il) proporcionará no
Banco uma oportunidade razoável
de trocar idéias a respeito. Seção
'3.01. O Mutuário e a COMAG to-
marão ou farão com que sejam torna-
das todas as medidas razoáveis para
assegurar que a execução e a opera-
ção do Projeto se façam cora a devi-
da observância dos fatores sanitários,
'ecológicos e mesológicos. Seção
3.05. A fim de assistirem à COMAG,
(1) na concepção de um sistema ade-
quado de planejamento e informa-
ção; (li) no preparo, na execução, na
supervisão, na operação e na manu-
tenção de Subprojetos; e (iiie na
preparação do estudo incluído na
Parte C do Projeto, a COMAG em-
pregará, até a conclusão de suas res-
pectivas tarefas, consultores técnicos
e de gestão aceitáveis para o Banco,
em termos e condições satisfatOrias
para o Banco. — Seção 3.00. (a) A
COMAG obriga-se, a menos que o
Banco de outra forma concorde, a que
qualquer financiamento para um
Subprojetos seja feito em termos tais
que a: COMAG obtenha, pelos meios
jurídicos apropriados, direitos que
lhe permitam proteger os interesses
do Banco, do Mutuário e da COMAG,
Inclusive, no caso de cada Subnro.
jeto, o direito de a COMAG exc.
,cutar e operar, ou supervisionar a
'execução e a operação, conforme o
caso, do Subprojeto com a devida
diligência e eficiência e de acordo
com sólidas normas financeiras, ad-
ministrativas, de engenharia e de ser-
viços públicos, e manter registros
adequados; (ii) inspecionar, por si
própria ou juntamente com repre-
sentantes do Banco, se o 13ancri as-
sim o solicitar as mercadorias finan-
ciadas com recursos ao produto co
Mútuo, e os locais, obras usluas e rea-
lizações incluídos no Subprojeto, a
respectiva operação, e quaisquer re-
gistros e documentos pertinentes;
(iii) exigir que todas as meromemens
'e serviços financiados com recurso ao
produto do Mútuo sejam usados ex-
clusivamente para os Subprojetos;
e (iv) obter toda a Informação que
o Banco razoavelmente solicito cone
respeito ao que precede e is adminis-

tração, ás operavetto e à situação fi-
nanceira do Município BeneficiárM
com. respeito ao Subprolcio que se
lhes'refira. (b) A COMAG exercerá
os seus direitas com relaçao a cada-
Subprojeto de maneira a' CD prote-
ger os Interesses do Bentos do Mu-
tuário e da COIVIAG, (II) cumpre as
suas obrigações sob cato Contrato e
(til) atingir ao prop5e1ttes do Projeto.
Seção 3.07. (a) A COMAG prepararei
e prontamente fornecerá, simultanea-
mente ao Banco e âa Deemecia e Re-
gionais, o relatório e o projeto técnico
para cada Subprojeto e as respecti-
vas modificações do relevo ou adita-
mentos, devendo tal preporaçâo ser
feita de acordo com as disposições
constantes do Anexo VII dr.,,,,te Con-
trato. (b) A COMAG proporcionará
ao Banco nina oportunilado razoável
de comentar cada relatório. (c) Ne-
nhum Subprojcto será submetido ao
Banco para financiamento sob o Mú-
tuo- sem uma solicitação polo Mutuá-
rio para aquele efeito, coo-tendo, en-
tre outras coisas, uma declaração de
que o Mutuário aprovou s respetivo
projeto técnico. (d) Cada projeto téc-
nico será submetido à penda aprova-
ção do Banco, ficando entendido. to-
davia, que, no caso de qualquer pro-
jeto técnico para um .Su»projeto com
um custo total de menos do que o
equivalente a US$ 1,500,0(10 e a res-
peito do qual a avaliação a que se
refere o Anexo VI deste Contrato não
for exigida, a aprovação tis Banco se-
rá considerada dada, se 3 Barco não
houver notificado o Mutuário e a .,.
COMAG, em sentido contrário, den-
tro de 30 dias do receblmento pelo
Banco de tal projeto técnico aprova-
do pelo Mutuário, e ficando entendi-
do também que a COMAG -fará, em
tal projeto técnico, quaisquer modifi-
cações que o Banco possa razoavel-
mente solicitar, antes ou depois de o
Banco haver dado a respectiva apro-
vação, como acima dito. ¼e1 Exceto
caso o Banco de outra forme conter-
-dar, todos os projetos técnicos serão
submetidos ao Banco para aprovação

o mais tardar ato 30 de junho de 1070.
(f) A COMAG não submeterá ao Mu-
tuário„oara financiamento sob o
Contrato de Mútuo, nennurn Subpro-
jeto que ee calcule dever produzir urna
taxa de retorno interno negativa. Se
o Mutuário e a COMAG incluírem no
PLANASA — MG qualquer projeto
com unia taxa de retorno interno ne-
gativa, o Mutuário e a COMAG pro-
Oorcianaroo ao Banco oportuni-
dade rasoávol do comentar os respeer
tivos relatório e projeto técnico. A
expressão 'taxa de retorno interno"
com respeito o, um Subproleto, sioni-
Lica a trtea ale desconto que igualo o
fluxo de receitas produzirias pelo
SubprojeM (receitas internas), inclusi-
ve a "Cota de Previdência Social", e o
fluxo de capital e custos cie °pernão,
manutenção e administração i Acrés-
cimo do custos) enquanto durar o
subprojeto, devendo tais receitas e
custos internos cor avaliados de acor-
do com az disposições do Anexo VII
deste Contrato; ficando entendido,
todavia, que, no computo da taxa. de
retorno interno as doações municipais
para qualquer Subprojeto para cida-
de com menos de 10.000 habitantes
podem ser cmisideracles coma contri-
buições de usuários. Seção 3.08. ta)
O mutuário permitirá aos represen-
tantes do Banco examinarem o Pro-
jeto, as mercadorias financiadas com
recurso ao produto do Mútuo e quais-
quer registros e documentos pertinen-
tes. (b) A COMAG; (i) mantere re-
gistros adequados para refletir o ruo.,
goesso do Projeto e de cada Subpro-
jeito (inclusive o respectivo custo), e
para identificar as mercadorias e os
serviços financiados core recurso ao
produto do Mútuo e para revelar o
respectivo uso no Projeto e em cada
Subprojeto; (ii) permitirá aos repre-
sentantes do Banco examinarem cada
Subprojeto, as mercadortae financia-
das com recurso a tal Produto e quais-
quer registros e documentos pertinen-
tes; e (hl) fornecerá ao Banco toda a
informação que o Banco rozoavelmen-
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A VENDA

Na Gnanabara

Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 11

Agência 1; Ministério da fazenda

Agência H; Paleio da Justiça, 39 pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasills

1\1a sede do

te solicitar com relação ao Projeto, ca-
da Subprojeto, o consumo do produto
do Mútuo a esse resncito, o as mer-
cadorias e serviços finanelados cem
recurso a tal produto. Seeeo 3.09. A
COIVIAG cumprirá devidamente: todas
as suas obrigacries sob es Contratos
de Concessão do Municipxo e e Con-
vénio PLANASA 1V1Cr . Exceto caso
o Banco de outra forma concordar, a
COMACe não praticará nem concor-
rerá para ação alguma que tenha por
efeito modificai? ou deixar de aplicar
qualquer disposição de ta l :, contratos
ou acordos e que de modo relevante e
tidverso afete a execucão do Projeto.
Seção 3.10. A COMAG tomará todas
as providências que sejam necessárias
de rua parte para conclue?, táo pron-
tamente quanto possivel, a execução
e entrega de todos os Contratos de
Concessão do Mumcipio eorn os Mu-
nicípios Beneficiários em que Subpro-
jetos estiverem para ser executados
sob o Projeto, devendo todos esses
Contratos de Concessão do Município
estar em pleno vigor o mais tardar
ate 31 de dezembro de 1975, ou outra
data posterior que o Banco determi-
nar. Seção 3.11. (a) A COMAG fará
com que sejam concluído'; o mais
tardar três meses depois da Data de
Entrada em Vigor, ou em outra data
posterior que o Banco determinar: (1)
um estudo de viabilidade global (in-
clusive um programa de investimento
e um plano financeiro pare a
COMAG), de acordo com az disposi-
ções constantes do Anexo, 5 deste
Contrato; (II) o estudo e que se re-
fere a Parte C (il) do Projeto, de
acordo com urna delimitação satisfa-
tória para o Banco. (b) Para o fins
de avaliar o PLANASA DAG. a ....
COP,IAG periodicamente reverá e, se
necessário, revisará, de acordo com as
disposições constantes do Anexo 5
deste Contrato, o programa de inves-
timento e o plano financeiro proposto
pelo estudo de viabilidade global a que
se refere o parágrafo (a) 	 desta se-
ção e fornecerá ao Banco a Informa-
ção que o Banco razoavelmente solici-
tar a esse respeito. Sece'eo 3.12. A ...
COMAG, o mais tardar três meses de-
licie da Data de Entrada ores Vigor,
ou em outra data posterior que o
Banco determinar, preparará planos
satisfatórios para o Banco e para o
Mutuário, para execução de um pro-
grama de treinamento para o pessoal
da COMAG devendo esses planos
incluir, entre outras coisas a identifi-
cação de (1) os objetives anuais e e,
longo prazo da COMAG, tais como o
número de empregados a treinar e o
nível de competência a ser atingido,
(2) as instituições que deverão parti-
cipar da implementação do programa
de treinamento e os respectivos meios
a serem usados, e (3) o tipo e a fre-
qüência das necessidades de relatório
a serem atendidas com reterência
tal implementação. Capitulo
Gestão e Operações do Mutuário e da
COMAG. Seção 4,01. O Mutuário
conduzirá as suas operações e os seus
negócios de acordo com sólidos pa-
drões e normas financeiros e admi-
nistrativos, com Pessoal e gestores
qualificados e de acordo com a legis-
lação do BNH e do SFS. Seção 4.02.
(a) O Mutuário dará periodicamente.
co: Banco, uma razoável oportunidade
de trocar idéias sobre o organização

Superintendência e sobas regras
e diretrizes estabelecidas, ou a serem
estabelecidas, pelo Mutuário, para os
fm5 do PLANASA. devendo essas tro-
cas de idéias cobrir tais assuntos co-
mo: (i) a estrutura, a coordenação
entre as várias áreas de res ponsabili-
dades e o processo de dectaRo de Su-
perintendência; (lb os criturios para
os estudos de viabilidade global, pre-
paro e aprovação de proictos 0 em-
cutarrxos estados da Garante: (UB
a supervisão da execução de pro-
jeto e a supervisão de operações
dos sistemas de águas e esgotos exis-
tentes; (iv) o sistema de Intercâmbio
de informações entre as Entidades
Estaduais de Agua e o Mutuerio e
seus agentes nos Estados da Garan-
te; e (v) a avaliação das ~empe..
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do que reflita Os resultados de estudo
inoluido na Parte C (ii) do Projeto
e do estudo de viabiliclado global a
que se refere. a Seção 3,11 (a) (O.
(e) Além da. avaliaçao a que se refe-
re o parágrafo (a) desta Seção, 	
COMAS. cada. Mar metias apôs tal
avaliação, (1) laxa a revisão cia uivei
dç suas tarifas, e 011 enviará ao Bali-
co, para seus comentários, informa-
ções pormenorizadas de cada turvadas-
mas revisões. — Capitulo V — Dispo-
sições financeiras. — Seção 5.al. cal
O Mutuário manterá ou fará com que
sejam manta:Ma registros adequados
para refletirem, de acordo com sóli-
dos principies de contabilidade coe-
rentemente observados, as operaeões
e a situação financeira do Mutuário
-com respeito ao Projeto. (b) A 	
COMAG manterá registros adequados
para refletirem, de acordo com
apropriados principia.. de contabili-
dade coereutemente observados, as
suas aparações a situação finan-
ceira. — Seção 5.02. (a) O Mu-
tuário e o, COMAG: (1) farão cora
que aa suar:: respectivas: contas e
documentos financeiros (balancetes,
declarações de rendirnensaa o &a-
peara e documentoscorre/atos), pa-
ra cada exercido 'nasal, sejam revi-
sacos por auditor, de acordo com
Mos principias d( auditoria coerente-
mente aplicados, por auditores Mele-
pender/ter, e aceitáveis para o Banco;
(11) fornecerás ao Banca tão logo dl:e-
la:aliara, rnak; Ca* fpniqtl t;r çaso, o ratais
tardar quatro meada (apoia do tini de'
cada exercido, (Ar cópias autentica-
das de atam respectivas declarações
financeiras para arara eXereieb, revi-
sacias por auditora( a (Be o relato-
rio de tal .14d11 ,,r	 euk plos finos aura,

aainasençao, custos reei/atribui-veia a tona com o facoper e os pormenores
I.: >dos os tributos,' ou pagamanioe na ique o Banca houver razoavelmente eu-
matar dos tributos Por contasMao-hcar l licitado; e (111) fornecerão ao Banco
• a • mas exclusive	 0.5a e - e- qualquer outra informação rela t iva as
ia:anela Social paga sobre o Serviço contas e declarações finanacaniet do
ele Abastecimento D'Agua, e Redes de mutuado e da COMAS e os reaner-
Lr:trotas", "Despesas não Operado- tiras documen'ts crealitoda que o
nate", juros: e orava roa:rara (-arai - Banco perlai:uca e razoavelmente aci-
dra, provisão de depraciação a pra- lic itar, Mamata informações- especl-
'asai) do amortização dos alentaram ficas com respeito ao Projeto e aos

Subprojetca ermo iorneculas na au-
praanencioriada documentação, come
os pormanores que o Banco per:lúdica'
e razoavennante solicitar, di) O Mu-
tuárlú formaria ao Banco lodos os
Iniarrettra finarmeiraii )(ladros às ati-
vidades do PLANAsA, na forma e

• flurn.mte, nu, 11 i va 1,,v1 .N.)5.- COM e,r; 1101111(,110M, r' e In•quencia que
ao/ ração dc Capitai ria Gira atalaio" o Banco rezoavalment e solicitar. —
feri ra que numererio. ()ai A exares.- Serão 5.03. (ai O Mutuário declara
eão "Salda Liquida de Nuel:.,rãrie a que na data desta Contrato não cas-
a:anila Diversos' aias-afica ci diferen- te direito de retenção • algum sobre
aa entre as era:reata de adieu, ocorri- quita-mar de estes bens em garaatais ele
+ ma ent re ae contes eRcel:'%•1:3%; nao qualqUet débito. (e) O Mutuário obri-
0m :radio/loisa e e ne:pesas irão Ope- vasa ao seguinte. aerato Se o Banco
révinnutS da COMAS. (E) A aa- je ouna forme e encantar: (i) se ri
preanio 'Valor Bruto cla Ativo Imo- Mutuário erior qualquer direito de ae-
bilizado Operado pela COMAG". tenção sobre quelques' de acue bens em
Sigaifica. o valor desse atava tal co- aarantia de qualquer debito, tal cli-
ma estabelecido nas contas cia 	  reito per iemal e praparcionalmente
COMAS, Inclusive o valor bruto das assegurara o pagamenta do principal,<ara ;mas aparadas asas COMAS sob juros e demais encarara do aratu° e
('ontrato" do Courara ce do alaaleilria, das Obrigações, a na criação de gual-
da) omiti-ama tarifes para os usuários quer direitai de retenção desse tipo
industriai., e- som:enleie si-rio estabe- será fere. disposição expressa nesse
Meiam e mentida: nos níveis eme fo- sentido, aem casspeen alguma pera o
rens necessaalas para cobrir pelo me- Banco os os portadores das earriga-
nas o custo do fornecimento de água roas; e (ir) se for criado queira:ler ell-
e cagoto a qualquer desses itsuarioa. mito legal :abre mi 'tal; 	 bens cio
(c) A COMAS: (1) a fim de manter Mutuário em garoada] de qualquer
unia avaliação realista de seu ativo debito, o Mutuaria camarim:á, se/ride:e-
:noa seus livros doeurnentosi firmo- psect regulem pa ra e lainco ou para
cansar, reavaliara tal ativo pelo menos ats portadores da obatassçars, tim aia
unia sea, ceda MO (laia devendo tal i mito real equiveicata e sauerestarlo
reaaalarato aia falta de acorda areu lparte o Banco. para afeito de essegit-
o uude,, °lidai e seauir um mettaia.Ver a pagai:escuta :le pr.:lucilara
m	

dos ju-
abos aceitáveis para o Banco, e ( tie roi e denlati encargos' sobre o Mútuo

e as. Oorlaaeões; ficando entendido,
transas, 11 l';	 (11,1),),:i0e:; preCedeu-

imra os reajustas	 tanta que seja is
necessários a luz de tal reavaliaçeo,
(d) A COMAG, consultando o Pau- tas ciaste pà.rug/Al"., :eáe aplicarão
co, preparará e, exceto caso o Bati- a-: (A) qtadime • ciii atro real criado
co de outra forma concordar, porá era sabre bana a-, anal° ae, respectiva
Vigor antes de 31 de março de :1.a75 compra, somam; fan garantia do ala.
ou em outra data posterior que o garaento do preço cio tais bens; ou
Banco determinar, uma estrutura ta- (B) qualquer direito legal criado no
rifaris progressiva, uniforme, estadual curso ordinário de operações Dances-
ou regraria' a, ser concebida de tal ma- alga a erga aaseguia tun deita aenal-

Moa técnicoa o financeiros das Entls
eladca Estaduata do Agua. an A luz
de tais trocas do idéias, o Mutuário
decidirá se quaisquer modificações
substanciais' da organização da "Sua
perintencianda" são exigidas e se é
necessária ou aconselhável assistência
técnica externa, para a "Superinten-
dando.% — Seção 4.03. A COMAG
a todo o tempo gerirá os seus negó-
cios, manterá a sua situação financei-
ra, planejará a sua futura expanseso
e conduzirá o seu funcionamento e
empreendimento de acordo com agi-
das normas comerciais, financeiras e
de serviços públicos e sob a superai-
afio de gastares export ./alentados o com-
petentes, assistidos sor pessoal ade-
quado e competente. — Seção 4.04.
Exceto caso o Banco de outra forma
concordar: (a) A COMAS a todo o
tempo tornará todas as medidas ne-
cessárias para manter a sua exiatera
ela e o direito do realizar operações, e
para adquirir e cansaras:ta todo:, ais
direitos, poderes, privilégios e fran-
quias que sejam necessários ou ateia
para o efeito de cumprir as suas obri-
gações sob este Contrato e para a efi-
ciente conduta de seus negócios e do
seu empreendimento; (b) a COMA&
a todo o tampo operará e inanterá as
usinas, a maquinaria, o equipamento
e outras coisas de sua propriedade ou
por ela operadas e prontamente fará
todos as necessários reparos e surntis
tuiçõea respectivos, tudo do varar:,
com sólidas normas de engenharia
serviços públicos; (o) a COMAG
venderá., alugará, transferira. ou do!
outra forma disporá, de nenhuma da:Í
coisas de aia propriedade ou do beaa
que lhe pertençam ou sejam. por ele
operados e qtts. sejam necessários oa
'ateis para a aliciente conduta destrua
negócios e de seu empreendimento.
— Seção 4.05 (aa A COMAG prata-
denciará do modo satisfatório para o
Banco, no sentido- de fazer seguro
contra riscos tais e em valorai tais
que sejam coerentes com sadias prá-
ticas do setor de águas e esgotes
Brasil (b) A COMAS obriga-se a
segurar ou a providenciar adequada-
mente nesse sentido, as mercadorias
importadas a serem financiadas com
recurso ao produto do Mútuo, contra
riscos inerentes á aquisição, trans-
porte e entrega dos mesmos no lu-
gar de uso ou Instalação, e por esse
seguro qualquer Indenização será pa-
gável em moeda livremente utilizável
peta COIVIAG para substituir ou re-
parar tais mercadorias. — Seção 4.01l,
A COMAG:	 o mais tardar sela
meses após a Data de Entrada era
Vigor ou entra data posterior qiie
Banco cletarminare estabelecerá para
o seu uso próprio regras, diretrizes e
manuais pormenorizados, tratando,
entre outras coisas, de assuntos como
procedimentos" e controles de gaitam
o administração; e (il) proporeloaara
ao Banco urna oportunidade razoava/
de trocar relata:, a respeito. — Seção
4.07. A COMAG: (1) o mais tardar
tréa niceas cl apala da Data de Entra-
da em Vigor ou outra data posterior
que a Banca determinar, encetara e
ran saguale, dentro de um prazo mis
zoava', realizará tuna campanha de
motivação dirigida ao povo elo Beta
do, com o fito de apresentar-lho os
benefícios sanitários, sociais e outros
da ligaçáo de seus imóveis aos siste-
mas de agira e esgoto da COMAG; e
Cii) providenciaria crédito adequado e
em termos razoáveis, para facilitar
essas ligações para os consumidores
de baixa renda. — Seção 4.0a. Até
al de dezembro de 1974, a COMA°
envidará ae seus melhores esforços no
sentido da fazer com que o total das
contes não cobradas na Cidade de
Belo Horizonte não exceda a média
de Mn MéS e meio de faturamento du-
rante o ano imediatamente anterior.
— Seção 4.09. (a) Exceto causo o Bana
co de outra forma concordar, a 	
COIVaréaS tomará todas ar medidas,

(inclusive, mas acra limitação, o rea-
juste do nível geral de arrecadação
das tarifas. da COMAG- para agua e
esgoto nos sistemas operadas pela
COMAG), que sejam =essa/irei para
produzir receita suficiente para co-
aria em qualquer ano livrai dado, to-
das as suas despesas de operação, ju-
ros e outros encargos da divida, pa-
gamento de empréstimos, aumento de
capital ele giro outro que numerário,
saíeis líquida de numerário a títulos
clivemos, todos os dividendas: e outra
distribuição de excesso, e urna acer-
va de caixa igual a pelo mancas um
por cento (I%) do valor bruto de
ativo linobIlizado operado peia 	
COMAG, devendo cases Itens ser ava-
liados com base nos documentos fl-
naucelros anuais da COMAS. revisa-
dos por auditor, corno impere a Seção
5.02 deste Contrato. Para efeito des-
te parágrafo: (A) O termo "Receita"
significa tociaa as receitas da COMAG
de todas as fontes relacionadas cara
operações de águas e esgoto (s) in-
clusiVe "Venda de Agua pra' Ataca-
do", "Requerimento. tle Ligações",
"Religações e Sanções", "Bardai.° de
laidrómetros", "Trabalhos aratria de
Ligações" e outras receitas. eventual;
(11) mas exclusive "Cota cie Pravidein-
eia Social cobrada sobre e.. Senis:ai
ele Abastecimento D'Agues e Radiai da
Eagotos", "Receitas não Ove:acata
nata"; e todas as contrianieada,
construção que não sejam 1min:rataria
de comunildoren construtora ,: moanost
o aliai-idades municipais na Estado.
(B I A expressão "Deapasaa ria °paia-
afio" significa todos os etatia,
reastratives, comercial,: e de oaaração
ua comAG: (1) inclu.sive matai de

com-traídos pela. COMAG anteCentre.
teS de Concessão do Municiam,ia, se)
A. a:presa-10 "aumentei	 eapital
giro outro que numerai io" eia-1111in
• tiiiereaça entre o aura:nau aur ¡le-
vante/rios e contas a. receber e au-
inania de contas pegar-ele, neer/indo

dial o inala tardar um ano após a da-
ta na qual for originalmente contrai-
do. — Capitulo VII — Consulte,
Mutuário e li COIVIAG; Informação.
— Seção 6.01. O Banco, o Mutuário
e a COMAG cooperarão integralmen-
te para assegurar a conseençaa dos
flne do Mútuo. Para esse fim, cada
uni deles, periodicamente e a pastado
de qualquer dos Outros, trocará idéias
por intermédio dos seus representais-
tas, a respeito do desempenho de suas
respectivas obrigações sob o Contra-
to de Mútuo, das atividades relativas
ao PLANASA, da admira:atração, das
operações e da situação financeira do
Mutuário com referência ao Projeto
e da CM/1AG, e de quaisquer outros
assuntos referentes aos fins do Alá,

— Seção 6.02. O Mutuário for-
necera, ou fará com que sejam for-
neciam, rins Banco toda a informação
que o Banco razoavelmente solicitar
no tocante á administração, às opera-
ções e à situação financeira do Mu-
tuário, com respeito ao Projeta, as
atividades relativas ao PLANASA, ao
progresso do Projeto e ao estado 'ge-
ral cio Mútuo. — Seção 6.03. O Bana
co, o mutuário e a COMAS pronta-
Mente informar-se-ão mutuamente da
qualquer ciretuatâncla que interfira
ou ameace Interferir na, consecução
doe fina do Mútuo, na manutenção
eles reapectieni pagamentos, na de-
eempenha por qualquer deles de suas
obrigações sob o contrato de Mútuo,
ou a desempenho pela COMAS de
eme obrigações sob o Colnênle 	
PLANASA — MG, os contratos eia
Conearaila do Município, e as dispo

•

	a rani seu refere a Seção 3.,01,
(b) dana Contrato. — Seção G.(14. O
Mattiatio e a COMAS permitirão mie
os repita:reti rantes da Banco Inspecio-
nem os registros a que se referem as
Seções 3.08 e 5.01 deste Contrato G
quaisquer documentos pertinentes. —
Seção 6.05 (a) Quando quer que o
Banco, para os fins do Projeto, es
corresponda com. a COMAS-, tome
qualquer providência ou faça qual-
quer notificação, conforme exigido ou
permitido sob este Contrato, o Bana
co simultaneamente fornecerá ao Mtra
Mário cópias de toda a corresponaêna
cia, documentas ou outras informa-
ções a respeito; (b) Quando quer que
o Banco, para os fins do Projeto, ten-
cione enviar representantes seus para
unia visita à COMAS, o Banco avisa-
rá o Mutuário da pretendida visita e
proporcionará uma razoável oportu-
nidade de fazer com que os respecti-
vos representantes acompanhem os
representantes do Banco nessa visi-
ta. — Seção 6.06. A COMAS pron.
temente :fornecerá ao Mutuário có-
pias ele toda a sua correspanclancla
cern o Banco, relativa ao Projeto. —
Capitulo VII — Obrigações cio Esta-
do. — Seaau 7.01. O Estado conven-
dona e garante que o Projeto é de
suma importada para o desenvolvia
mento econômico e bem-estar social
do Estado e que o Projeto terá alta
prioridade na, clestinacão de fundos
do desenvolvimento do Estado segura-
do o disposto nas aias leis. — Seção
7.02. O ratado. (a) tornará todas as
providandas razoáveis que sejam nes
ces.sarias de sua parte para permitir
ao Banco da Crédito ateai cumprir
suas obrigações sob o Convemo
PLANASA — MG, es COMAS exe-
cutar o Projeto e destInpeniwr
das as suas outras abriireeõ,s neste
Contrato contidas com a cl siai ciai-
gaseia e afiei:anela; e an não torna-
rá, nem permitirá a qualquer de emes
entidades que tome, qualquer incali-
da que poissa impedir (ai intarecue no
desempenho pela COMAS, pela Ban-
co de Crédito Real ou pelo Mutuário
ele suma obrigações sob este Contrato
ou o Convênio PLANASA ---
Seção 7.03. O Estado tomará intim(
as providências razoáveis que sejam
neceSeariaa de sua parta para perneia
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tir à COMAG e a cada um dos Mu- sobre a assinatura, emissão, entrega
nicipios Beneficiários a que . um Sub-:ou registro do Contrato de Mútuo, de
projeto deva fornecer águias e esgo- ¡Contrato de Garantia ou das Obriga-
tos; (a) efetuar Contratos de Coa- ' ções Capitulo IX — Condições
cessão do Municipro era t e r ra o s-Reso/utzvas a Favor do Banco ___ see
e condições satisfatórios para o I ça° 0.01. Se qualquer evento espe-
Banco, abrangendo a exe eu ç à o cifioado na Seção 7.01 das Condições
e operação de Subprojetos para o Gerais eu na Seção 9.03 deste Con-
fornecimento de tais serviços; e (h) trato ocorrer e continuar pelo pe-
cumprir todas as obrigações da Pioria se o houver, ali estipulado: a
COMAG e de cada Município Benen-
otário sob este instrumento. — Seçao
7.04. Durante os anos de 1974 a 1977
ou até que o Prjeto haja sido concluí-
do, o Estado reinverterá era ações da
COIVIAG todos os dividendos pecuniá-
rios se os houver, pagos ao Estado pe-
la rOOMAG. — Seção 7.05. Tão pron-
tamente corno for necessário à ....
CO1VIAG para permitir-lhe executar o
Projeto com a devida diligência e efi-
ciência, o Estado fornecerá ou faca
com que sejam fornecidos à COIVIAG,
por intermédio do Banco de Crédito
Real, de acordo com as leis do Es-
tado e o Convênio PLANASA — MG,
todos os fundos, meios e serviços e ou-
tros recursos que sejam necessários à
COMAG par tal fim. — Seção 7.00.
O Estado tornará, ou fará com que se
tornem disponíveis para o FAE-MG
todos os fundos necesários para asse-
gurar uma participação financeira pe-
lo FAE-MG que importe pelo monos
em metade de todo o financiamento
de que a COMAG necessite para a
exeeução tempestiva no Estado do ..
PLANASA — MG, devendo esses lua-
dos tornar-se disponíveis por inter-
médio rio Banco de Crédito Real, tudo
segundo o disposto no Convênio ....
PLANASA — MG. -- Seção 7.07. O
Estado proporcionará, ao Banco uma
razoável oportunidade para comentar
qualquer proposta de nova nomeação
ao cargo de Diretor-Presidente da
COMAG ou de qualquer membro da
'Diretoria Executiva da COMAG ou
qualquer reorganização substancial da
COMAG. — Seção 7.08. O Estado e
o Banco cooperarão, plenamente no
sentido de assegurar que os fins do
Matuo sejam atingidos. Para tanto, o
Estado e o Banco periodicamente, a
pedido de qualquer das partes, troca-
rão idéias através de seus represen-
tantes com respeito ao desempenho de
suas respectivas obrigações sob este
Contrato e sob o Convênio PLANASA
— MG., à administração, às operações
e à situação financeiea da COMAG e
a outros assuntos relativos aos fins lo
Motuo. — Seção 7.09. .0 Estado e o
Banco prontamente informarão uni ao
outro 5013re qualquer condição que in-
terfira ou ameace interferir com a
consecução do Projeto ou o cumpre
mento por qualquer deles, ou pela ..
COMAG ou pelo Banco de Crédito
Real de suas obrigações sob este Con-
tra to e sob o Convênio PLANASA -
MG., -- Seção 7.10. O Estacio forno-
ema ou fará, com que sejam forneci-
das ao Banco todas as informaçõae
que o Banco peça razoavelmente com
respeito ao impacto cio Projeto no
desenvolvimento econômico e bem-
estar social do estado. -- Capitulo
VIII --- Tributos -- Seção 8.01. O
Mutuário pagará ou fará com que se-
jam pagos todos os tributas, se os hou-
Ver, existentes sob as leis da Garanae
ou leis em vigor em seu território, in-
cidentes sobre a assinatura, ernistiad,
entrega ou registro do Contrato de
Mútuo. ele Contrato de Garantia ou
das Obrigações ou o pagamento do
principal, juros ou outros encargos
deste; ficando entendido, todavia, que
as disposições desta Seção não se apli-
carão à tributação de pagamentos sob
qualquer Obrigação a um portador
/1110 não o Banco quando tal Obriga-
ção for possuída com intuito de lucro
por uma pessoa física ou jurídica re-
sidente no território da Carente. —
Seção 8,02. O Mutuário pagará ou
fará com que sejam pagos todos es
tributos, se os houver, existentes aeb
as leis do pala ou países em cuja moe-
da o Intuo e as Obrigações forem
pagáveis ou leis em vigor no terri-
tório de tal pais ou países, incidenteS

l
arcos e de gestão nos termos da Seção
3.CO deste Contrato. (e) O Mu-
tuáalo naver fornecido ao Banco
¡prova eatisfatória para o Banco
de qtoe o pessoal qualificado em

Vulnero suficiente será empregado no
orarão Técnico para os fins do
PLANASA — MG. Seção 10.02. O
eeguinte é especificado como uma
ríneatão adicional, nos termos da

' Seção 1,1.02 (c) doa Condições Gerais,
o ser incluída no parecer, ou pare-
ceres, a serem fornecidos ao Banco.
Que este Contrato tenha sido devi-
damente autorizado ou ratificado o
assinado e entregue em nome do Es-
tado e da COMAG e constitua urna
obrigação válida e de força obriga-
tória para o Estado e a COMAG em
todos os seus termos. — Seção 10.03.
A data de 23 de setembro de 1974
é aqui especificada para os efeitos
dai, Seção 11.04 das Condições Gerais.
— Capítulo XI — Disposições Diver-
sos. Seção 11.01. Os seguintes
endereços são especificados para os
efeitos da Seção 10.01 das Condições
Gerais: Para o Banco: International
Bank for Reconstruction and Deve-
lopment; 1818 II Street, N.W.; Wa-
shington, D.C. 20433; United &ates
of America, Endereço Telegráfico:
INTBAFRAD Washington, D.O. Para
o Mutuário: Banco Nacional da Ha-
unção; Avenida República do Chile,
230, Rio de Janeiro, GB; Brasil. En-
dereço Telegráfico: Habitação Rio.-
Para. a COMAG: Companhia Minei-
ra de Aguas o Esgotos; Rua Sergipe
580, 4.° aindar, Belo Horizonte, MG;

Endereço Telegráfico: 	
MINAGUAS. Belo Horizonte. Para o
Estado: Exma, Sr. Governalor do
Estado; Palácio da Liberdade; Belo
Horizonte, 1VIG; Brasil. Seção 11,02.-
Qualquer ato que haja sido exigido ou
permitido realizar e quaisquer (1
aumentos que hajam sido exigidos ou
permitidos assinar .aola este Contra-
to em nome do Mutuário poderão ser
praticados ou assinarias conjuntamen-:
te pelo Presidente e um Diretor, ou
dois diretores do Mutuário, ou outra
pessoa ou pessoas que eles conjunta-
mente designarem por escrito. Seção
11..03. Qualquer ato exigido ou per-
mitido e quaisquer documentos exigi-
dos ou permitidos e que devam ser

`,111 este Contrato em nome
elo ;. -roo ser praticados eu
aasinadoe pelo Governador ou outra
pessoa, ou peserion, que ele devida- -
mente designar por escrito. Seção
11.04. Qualquer ato exigido ou per,
/nítido e quaisquer documentos exi-
gidos ou permitidos e que devam ser
assinados sob este Contrato em nome
da COMAG poderão ser praticados
ou assinados conjuntamente por
dois Diretores da COMAG ou outra
pessoa, ou pessoas, que eles conjun-
tamente designarem por escrito. Em
testemunho do que, as partes contra,:
tentes, agindo por teus representan-
tes para tanto devidamente autoriza-
doa, fizeram com que este Contrato
fosse assinado em seus respectivos no-
mes e entregue no Distrito de Co-
lumbia, Estados Unidos da Améri-
ca, no dia e ano de inicio consigna-
dos. Banco Internacional para a Re-
construção e Desenvolvimento por
(rias.) Gerald Genes, como Vice-
Presidente Regional. Banco Nacio-
nal da Habitação por (duas assinaa

-turas ilegíveis) como Representantes
Autorizados. Companhia Mineira de
_Aguas e Esgotos — COMAG por (ass.)
Ildeu Duarte Filho. como Represen-
tante Autorizado. Estado de Minas
_Gerais por (asa). Lucio Assiunpção,
como Secretário da Fazenda do Esta-
do de Minas Gerais. Reconhecimen-
to Notarial das assinaturas supra:
Subscrito sob juramento perante rnim
aos 17 dla de ,junho de 1974. Wa-
shington D.C. (asa.) Anna Maria
Castellucci. Meu mandato expira em
20 de abril de 1979. Está impresso em
relevo o selo de oficio de Anna Maria
Ca.stellucci. Há um carimbo ilegível e
estampilhas consulares no valor de
Cr$ 0,00 ouro. Reconheço verdadeira

Jota ou rui operações da COMAC+
que, a juízo do Banco, redunde nu

niedifocação substancial das orai-
dieõee nancelras desses Convenio soo
as nuala aão financiadas os Sub-Pre-
neles. — Seção 9.03. Para os eleitue
da Sceã o 7.01 das CondiçOes Gerais e
eeeminte evento adicional é especifi-
cado, 2, saber: qualquer dos eventos;
eepecificados na Seção 9.02 deste
Contrato houver ocorrido e continuar
poe um período de GO (sessente) dias
depois oe a respectiva notificação roa
ver sido feita. pelo Banco ao MutuO-
rio. -- Capitulo X Data de Entra-
da em 7loor; Extinção. — Seção 10.01
Os seguintes eventos são especificadea
corno condições adicionais para a en-
trada era vigor do Contrato de Mútuo
.nos termos da Seção 11.01. (c) daa
Condições Gerais: (a) A assinatura e
enteega deste Contrato em nome do
Estado e da COMAG haverem sido de-
vidamente autorizadas ou ratificadas
com toda a necessária ação societá-
ria e governamental. (b) O Contrato
de Mútuo haver sido devidamente re-
gistrado no Banco Central do Brasil.
(c) Todos os necessários atos, con-
sentimentos e aprovações a serem
realizados ou concedidos pela Garanto
e pelo Estado, por suas subdivisões 1,oe
Miou eu entidades, por qualquer en-
t'clade de qualquer dessas subdivasõe.s
Políticas, ou de outra forma a serem
realizados ou concedidos de modo a
autorizar a execução do Projeto e per-
mitir ao Estado, ao Mutuário e à..
COMAG desempenharem todas as res-
pectivas obrigações neste Contrato
contidas 'inclusive as respectivas obri-
gaç'oes relativas à aquisição de merca-
dorias e serviços para o Projeto), jun-
tamente com todos os poderes e direi-
tos necessários a essas obrigações re-
ferentes a elas, haverem sido realiza-
dos e concedidos. (d) A COMAG 'ha-
ver tomado providências satisfatórias
oara o Banco no sentido de empre-
gar. em termos e condições satisfató-
rias para o Banco, os consultores téc-

EMPREGADO

DOM ESTICO

LEI E REGULAMENTAÇÃO

DIVULGAÇÃO N° 1,214

PRE92h Cr$ 2,00

A VENDA

Na Guanabara,

Seção ide Vendas; Avenida Rodrigues Abres,

Agência I; Ministério da Fazenda

AgênciaUm Palácio da Justiça, 3. 9 pavrinento
— Corredor D — Sala 311

Atende-se e pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D.I.R.

qualquer tempo durante a continua
ção desse evento, o Banco, à sua opção
poderá, mediante notificação ao Mu-
tmátio e à Garante, declarr o prin-
cipal do Mútulo e o de todas as Obra-
poções ainda devidos vencidos e pa-
g,aveis imediatamente, junto com oe
juros e demais encargos e, por força
dessa declaração, tal principal, juros
e encargos vencer-se-ão e tornar-se-ao
pagáveis imediatamente, nada em
contrário prevalecendo no Contrato de
Mútuo ou nas Obrigações. — Seção
9.02. Para os efeitos da Seção 6.02
das Condições Gerais, os seguintes
eventos adicionais são especificados'
(a) O Estado houver deixado de de-
sempenher qualquer de suas obriga-
ções sob este Contrato. (b) A 	  ...
COMAG houver deixado de desempe-
nhar qualquer de suas obrigações sob
este Contrato. (c) Houver sido feita
uma modificação na legislação do
BNH e do SFS que de modo relevan-
te e adverso afete o PLANASA ou a
execução do Projeto, a situação fi-
nanceira ou as operações do Mutuá-
rio. (d) O Estado ou qualquer outra
autoridadaocom jurisdição hoilver to-
mado qualquer providência no sentido
da dissolução ou liquidação da
craMAG ou no sentido da suspensão
de suas atividades. (e) Houver sido
feita uma modificação nos Estatutos
da COMAG que de modo relevante e
adverso afete a execução do Projeto
ou de qualquer Sub-Projeto, a situação
financeira ou as atividades da
COMAG. (f) Houver sido feita urna
modificação no Convênio PLANASA —
MG que de modo relevante e adverso
afete a execução de qualquer Sub-Pro-
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a assinatura de Anna Marie Gastei-
Iucci que confere com o original a
Palhas 183 do Livro número 2 de Re-
gistro de Firmas deste Consulado. E,
para constar onde convier, mandei
passar o presente que assinei e fiz
selar com o Selo deste Consulado.
Para que este documento produza
efeito no Brasil, deve minha assina-
tura ser por seu turno legalizada na
Secretaria de Estado das Relações
Exteriores ou nas Repartições Fisca,is
da República. Washington D.C. 17
(le junho de 1974. (asa), A. Ferrari
de Canlpos. Encarregado do Serviço
Consular. Secretaria de Estado das
Relações Exteriores - Divisão Con-
sular. Reconheço verdadeira a assi-
altura de Antonino Perrari de Cam-
pos, Encarregado do Serviço Consu-
lar do Brasil em Washington. Rio
de Janeiro, 24 de junho de 1974,
Pelo Chefe da Divisão Consular:
(asS). Ruia Schiller. Carimbo da Di-
visão Consular do Ministério das Re-
lações Exteriores. Anexo 1 - Saque
do Produto do Mútuo - 1. A tá-
bua abaixo estipula as Categorias de
itens a sereia financiados com re-
curso ao produto do Mútuo, a des-
tinação do quantias do Mútuo para
cada Categoria e a percentagem de
despesas elegíveis para financiamen.
to em cada Categoria: Quantia do
Mutuo destinada (expressa no equi-
valente em dólares) -. Percentagem
de despesas a serem financiadas.
Categoria: 1. Obras Públicas, Equi-
pamentos e Materiais para Suta-
projetos aprovados 36,000,000 - 80%
ias despesas totais - Total 30,000,00.0.
2. Para os fins deste Anexo, a ex-
pressão "despesas totais" significa o
conjunto das despesas do Mutuário
por mercadorias produzidas ou ser-
viços prestados no território e na
moeda de qualquer pais outro que a
Garante, e as despesas na moeda da
Garante, ou por mercadorias produ-
zidas ou serviços prestados no terri-

Pagamento do Principal
(expresso eia dólares) (-1-)

410,000
430,000
445,000
460,000
475,000
495,000
510.000
.330,000
550,000
570,000
600,000

.	 615.000
6351)00
655,000
680,000
705,000
730,000
760,000
185,000
015,000
840,000
875,000
905 000
940.000
970,000

1,005.000
1,045,000
1,080,000

..	 1,125,000
1,160,000
1,205,000
1,215,000
1,290,000
1,340,000
1,390,000
1,435,000
1,190,000
1,545,000

..	 1,600,000
1,670,000

..

COMAG poderá atingir o objetivo
do o PLANASA servis' 50% da popu-
lação urbana com uma rede cie caso-
tos. O estudo: (a) estabeleci:rá um
inventário das redes cio esgotos exis-
tentes; (b) identificará as necesside-
cies de escoamento dos esgotos e es-
timará o custo das instalações exigi-
das; (c) com base no (b), definirá
preliminarmente projetos de esgotos
de urgente necessidade e estabelecerá
uma ordem de prioridade para sua
execução, considerando fatores tais
como os custos per-capita e do projeto
e os benefícios de proteção sanitária

mesológica; (d) avaliará e proporá
tarifas de esgoto suficientes para co-
brir os custos de capitai e operação a
que se refere a Seção 4.09 do Con-
trato do Mútuo; (c) preparará um
plano diretor de esgotos para Belo
Horizonte, Contagem, Pirapora e
Montes Claros; e (f) preparará planos
pormenorizados para os interceptores
identificados no Plano Diretor de
Belo Horizonte referido em (e) acima-
O estudo será iniciado dentro de seis
meses a partir da Data de Entrada
em Vigor.

IS de setembro cie 1917 	 e. •
1.° de março de 1978 	
1.° -de setembro de 1978 ......
1..° de março de 1919' 	
1.9 de setembro de 1979 .......„...
leo de março cie 1980 	
L° de setembro de 1980 	  ••••••••
Z.° de março de 1981 ....... .....	 . 	
1.° de setembro de 1981 	
to de março de 1982 . .......
1S de setembro doa 1982
1.° de março de 1983
1.0 de setembro de 1983 ......
1.0 de março de 1984 	
1.9 -de setembro cie 1984	 	
1.0 de março de 1985 ..........
L° de setembro de 1985	 .....,
tode março de 1986 ..........
1.0 de setembro de 1986 	
1.° de março de 1987
1.9 de setembro de 1987 ......
1.0 de março de 1988 	
1.° de setembro cie 1988
IP de março de 1.989 	
1.9 de setembro de 1989
to de março de 1990 	

de setembro de 1990 ..... 	
1° de março de 1991 	
1.° de setembro de 1991	 .....
1.° de março de 1992 ...... ••••0•03•O
1.° de setembro cie 1992
L° de março de 1993 	
1° de setembro de 1993 .44oe".•••••• ......

.ateoe.•••• ........

"(toe" ..............
8•••••• . 	

• n1110•••• 	

.ies•e••••••••. .......

••••••••••• ...... ••p',

oibo ............ o.00

••••••• ......... N•a0

tório ela Garante. 3. Sem embargo
das disposições do Parágrafo 1 aci-
ma, nenhum saque será feito com
respeito a: (a) despesas anteriores à
data deste Contrato; (b) despesas
sem respeito a um Sub-Projeto que
não seja um Sub-Projeto aprovado
tal como definido na Seção 2.02 des-
te Contrato; (c) despesas com res-
peito a Sub-Projetos de esgotos, a
menos que disposições contratuais te-
nham sido tomadas, em termos e
condições satisfatórias para o Banco,

fim cie incluir tais Sub-Projetos no
financiamento aqui previsto; ou (d)
pagamentos de tributo existente sob as
leis da Garante ou leis em vigor no
seu território sobro mercadorias ou

rviços ou sobre a respectiva impor-
:ção, manufatura, aquisição ou su-

primento. Na medida em que a quan-
tia representada pela percentagem es-
tipulada na 34 coluna eia tábua do
Parágrafo 1 acima com respeito à
Categoria 1 exceda a quantia pagável
abatida de todos esses tributos, tal
pércentagem será reduzida para fazer
com que nenhuma parte do produto
do Mútuo seja sacada em razão de
pagamentos de tais tributos. 4. Sem
embargo da destinação de um mon-
tante do Mútuo estipulado na 2' co-
luna da tábua do Parágrafo 1 acima
se o Banco houver razoavelmente de-
terminado que a aquisição de qual-
quer item na Categoria 1 é incoeren-
te com os procedimentos estipulados
ou mencionados na Seção 2.03 deste
Contrato nenhuma despesa por tal
item será financiada com recurso ao
produto do Mútuo e o Banco poderá,
sem de modo algum restringir ou li-
mitar qualquer outro direito, po-
der ou condição resolutiva a fa-
vor do Banco sob o Contrato de
Mútuo, mediante notificação ao
Mutuário, cancelar a quantia do
Mútuo, que na opinião razoá-
vel do Banco represen te o impor-
te de tais despesas que de outro mo-
do teriam sido elegíveis para finan-
ciamento com recurso ao produto do
Mútuo. - Anexo 2 - Descrição do

Projeto - O Projeto inclui parte do
PLANASA - MG e consiste de: A
Subprojetos aprovados para a cons-
trução de novos sistemas e o melho-
ramento de sistemas já existentes de
água e esgoto, em comunidades no
Estado de Minas Gerais, com capa-
cidade de satisfazer-lhe as necessi-
dades pelo menos até 1980; B. Me-
lhoramento da administração e ope-
ração da COMAG por meio de ser-
viços de consultoria e treinamento;
C. (i) Um estudo de âmbito estadual
de investimento em esgotos de acordo
com as disposições mais plenamente
pormenorizadas no Apêndice ciaste
Anexo e (ii) um estudo de âmbito es-
tadual do impacto social e económi-
co das tarifas e demais encargos cio
uso , de água e esgoto para servir de
base ao estabelecimento de uma es-
trutura de tarifa e níveis para os
serviços de água e esgoto. - Espe-
ra-se que o Projeto esteja concluído
até 30 de junho de 1977. Apêndice -
Estudo Estadual de Inversão em Es-
gotos. O Estudo Estadual da Inver-
são em Esgotos estabeleçerá um pro-
grama c um plano financeiro preli-
minares que mostrem quando e -como

Ane.so 2 - Tdbua de Amortiza cao.
Data do Vencimento

L° de março eine 1994 •••opoope•eogo

1° de março de 1094 ....... .........
1° de março de 1995 ... ....	 eoca0

L° de setembro de 1995 ............
1° de março de 1996 ................
1.0 cie setembro de 1996
10 cie março de 1997 	 	

3••;

(-I-) Na medida em que qualquer
porção de Mútuo for pagável em
moeda que não dólares (vide Condi-
ções Gerais. Sessão 4.02), os algaris-
mos desta coluna representam equi-
valentes em dólares deterniinados pa-
ra efeito de saque. - Prêmios Sobre
Pagamento Antecipado e Resgates:
- As percentagens seguintes são es-
Pecificadas como prêmios pagáveis
sobre pagamento antecipado co ven-
cimento de qualquer porção do prin-
cipal do Mau() em consequência da
Seção 3.05 (b) das Condições Gerais
ou sobre o resgate de qualquer Obri-

Mais de onze anos porém rido mala
de dezesseis amos antes cio vencimen-
to - 4 - 1/2%.

Mais de dezes,seis anos porém não
mais de dezenove anos antes do ven-
cimento - 5-3/4%,

Mais de dezenove anos porém não
mais de vinte e uni anos antes cio
vencimento - 9 - 3/4%

Mais de vinte e um anos antes do
vencimento - 7 - 1/4%

Anexo 4 - Aquisições. - Pu-
blicidade: 1. Um anúncio geral do
PLANASA - MG para os anos de
1974 . a 1976 será feito eia pelo menos
duas publicações bem conhecidas, de
grande circulação internacional. 2.
Para todos os contratos de obras pá."
blicas cujo custo esteja avaliado no
equivalente a US$ 1,200,000 ou mais,
e para equipamento e materiais cujo
custo esteja avaliado em 1155 700,000
ou mais, os convites à concorrência
serão anunciados em pelo menos um
jornal de grande circulação no Bra-
sil. Serão transmitidas cópias ue te-
dos os convites, prontamente, aos re-
presentantes locais de todos os países
membros do Banco e da Suíça que
Possam ser fornecedores em potencial
das mercadorias e serviços exigidos
pelo Projeto. - B, Contratos de
Obras Públicas, Equipamentos e Ma-
teríais: 1. Com respeito a qualquer
contrato de obras públicas cujo custo
esteja avaliado no equivalente a 48.
US$ 1,200,000 ou mais e de equipa-
mentos e materiais cujo custo esteja
avaliado no equivalente a US$ 700,000
ou mais, aplicar-se-ão os seguintes
procedimentos: (a) Se os concorren-
tes tiverem que se habilitar previa-
mente, a COMAG, antes de convidar
b, habilitação, informará o Banco,
com pormenores, do procedimento a
seguir, e neste introduzirá as modifi-
cações que o Banco razoavelmente so-
licitar. A relação de concorrentes
previamente habilitados, junto com a
declaração de suas qualificações e das
razões para exclusão de qualquer con-
corrente, serão fornecidas pela 	
COMAG ao Banco, para comentários, •
antes de os concorrentes aerern
ficados dos resultados da habilitação
prévia, e a COMAG fará os edita-
mentos e - as supressões naquela rela-
ção que o Banco razoavelmente soli-
citar. (b) Antes de os concorrentes
serem convidados a propor, a COMAG
fornecerá ao Banco, para comentários,
o texto dos convites o as especifica-
ções e outros documentos da concor-
rência, junto com unia descrição dos
procedimentos de publicidade a seguir
para a concorrência, e fará as modi-
ficações ein tais procedimentos qdc o
Banco razoavelmente solicitar. Qual-
quer outra modificação nos documen-
tos da concorrência requererrá a be-
neplácito de Banco, antes da respec-
tiva distribuição aos eventuais con-
correntes. (c) Depois de as propostas
terem sido recebidas e avaliadas,, a
COMAG, antes de ser tornada
uma decisão definitiva sobre a esco-
lha, informará ao Banco o nome do
concorrente a quem tenciona conce-
der o contrato e fornecerá ao Banco,
a tempo suficiente para revisão, um
relatório pornaenorizado da avaliação
e comparação das propostas recebidas,
junto com as razões para a pretendi-
da escolha. Caso o Banco determinar
que a pretendida escolha seria incoe-
rente com os procedimentos estipula-
dos ou mencionados na Seção 2.03
deste Contrato, o Banco prontamente
informará ac Mutuário e à COMAG,
expondo as • razões dessa determina-
ção. (d) Os termos e as condições do
contrato não diferirão relevantemen-
te, sem o consentimento do Banco,
daquelas nos quais foram leitoa os
convites para a concorrência. (e)
Duas cópias autenticadas de cada
Contrato serão fornecidas ao Banco,
prontamente, depois da respectiva as-
sinatura e antes de ser enviada ao
Banco pelo Mutuário a primeira eoli-

gação antes do seu vencimento em
consequência da Seção 8.15 das Con-
dições Gerais:
Tempo do Pagamento Antecipado ou

Resgate - Prêmios
Não mais de três anos antes do

vencimento - 3/4%

Mais de três anos porém não mais
de seis anos antes do vencloamto
2 - 1/4%

Mais de seis anos porém nãe mais
de onze anos antes do vencimento -
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altimaáo de saque de fundos da Conta
çio Mútuo com respeito a ele. 2. Com
respeito a qualquer outro contrato do
obras públicas, equipamento o mate-
riais, a COMO fornecerá ao Banca,
logo após a respectiva assinatura o
antes de cor enviada ao Banco pelo
Mutuário a primeira solicitação de a.a.
que do fundas da Conta do Mútuo.
com teferéaiola a qualquer desses coa-
trato, duas cópias autenticadas de
cada contrato, junto com a analisa
das propostas, recomendaça'es para a
escolha e que outra informação o Ban-
co razoavelmente solicitar. Caso o
Banca determinar que a escolha do
contrato não 6 coerente com, os pro-
cedimentos estipulados ou menciona-
dos na Seção 2.03 deste Contrato, o-
Banco prontamente informará o Mu-
tuário e a COMAG, expondo as ra-
zões dessa determinação. C, Regras
Suplementares para Avaliação e COM-
pai-ação de Propostas: 1. Para o efeito
de avaliação e comparação de "'rapas-
tas, as tarifas alfandegárias e outros
impostas da importação sobre merca-
dorias importadas, inclusive a taxa do
renovação da Marinha Mercante o
taxa da melhoramento portuário e
Impostos de venda e similares sobre
as mercadorias fornecidas IcaaImente,
serão excluídos. Os concorrentes de-
verão capar nas propostas o preço
CIF (porto de entrada das mercado-
tias importadas ou o preço it saída
da fábrica das mercadorias manufa-
turadas localmente. O custo para a
COMAG do frete interno e outras
despesas incidentes à entrega de mer-
cadorias na lugar de uso ou instala-
ção, sacão levados em conta na ava-
liação de propostas de acordo com o
parágrafo 4,7 das "Guidelines for Pro-
curement" (Guias para Aquisição) a
que se refere a Seção 2.03 deste Con-
trato. 2. Para o equipamento e os
Materiais incluídos na Categoria. 1.
da tábua constante do parágrafo 1 do
Anexo 1 desta Contrato de Mútuo, a
COMACI Poderá, conceder uma mar-
gem de areferancia a mercadorias nia-
nufaturadas no Brasil, de acordo e
sujeita às seguintes diapasições: (a)
Depois de avaliação, as propostas sus-
ceticeis da aceitação serão classifica-
das num dos seguintes grupos: (I)
Grupo A: Propostas que -ofereçam
mercadorias manufaturadas, nu Bra-
ali, se o proponente houver provado,
de modo satisfatório para a COMAG
a o Banco, que tais mercadorias coo-
têm componentes manufaturada, rio
Brasil iguais a pelo menos 00. do Va-
lor das niercadarias completas. (II)
Grupo 11: Propostas que ofereçam
quaisquer outras mercadorias. (b) To-
das az propostas avaliadas serão com-
paradas entre si, com exclusão do
quaisquer tarifas aduaneiras e outros
Impastoe; cio importação sobre merca-
dorias importadas (inclusiva as taxas
de renovação da Marinha Mercante
a as de melhoramentos portuários) o
quaisquer impostas de venda ou si-
milares sobre mercadorias e. :,serarn
tornecidas localmente, dentar; de acres-
centar a cada rnoposta do Grupo B
um montante igual a 15'a do piaço
CIF proposto por mercadorias impor-
fadas ou cio preço à salda da iábrica
na proposta cie mercadorias manufa-
turadas localmente, conforme o case,
classificadas nessa proposta do Gru-
po B. ficando entendido, todavia, que,
se qualquer proposta do Grupo B ofe-
recer mercadorias que, se oferecidas
numa proposta à parte, seriam clas-
sificadas corno uma proposta do Gru-
po A, o precedente aumento de 15 por
cento não se aplicaria à porção do
preço da proposta atribuível a essas
mercadorias. A proposta avaliada
mais baixa, resultante da comparação
acima será selecionada para fins de
concessão de eontrato. 3. Os do-
aurnanios da concorrência indicarão
claramente qualquer preferência a ser
corzedida, a informação necessária
para provar a elegibilidade de uma
proposta para tal preferência, o os
matada; G aatagical a segon seguidos

na avaliação e comparação de pro-
postas para dar efeito a tal, preferên-
cia. 4neso 5 — Preparo do Estudo
Viabilidade Global: 1. O Estudo do
Viabilidade Global. (Estudo da Irmbt.
lidado Econômico-Financeira) consis-
tirá num programa de investimento
e num plano financeiro, que mostrem
como e quando a COMAG pode atin-
gir o objetivo de fornecer água a 30
por cento da população urbana do
Estado. O objetivo do estudo será es-
tabelecer o melhor cronograma possí-
vel para o programa de investimento
com base na avaliação de custos e
benefícios do cada Sub-Projeto ou
grupo de Sub-Projetos uma vez con-
siderados, entre outras coisas, feitores
tais como condiçõe.s sanitárias, vanta-
gens de auto no agrupamento em
centros urbanos regianabriente o al-
ternativas para redes públicas de
aras. 2. Ao aperfeiçoar do melhor
modo possível a concepção do progra-
ma de investimento, carão considera-
do:. os seguintes: aapeatas: (a) A via-
bilidade financeira da COMAG, con-
forme prevista na Seção 4.09 deste
Contrato. Em alguns alam; um des-
vio do eronograma do seus Sub-Proa
jeira baseado no auto e no beneficio
econômicos, poda se justificar para
adiantar um Sub-Projeto financeira-
mente viável ou une Sub-Projeta para
o qual a contribuição municipal astaja
iminente. (b) A compatibilidade das
tarifas de água recomeadadaa no f

tudo de viabilidade clobal com a ca-
pacidade de os consumidores pagarem
tal como demonstrada pelo estado a
que se relera a Parte C do projeto,
(e) A Coordenação do raiado de Vit-
billclade Global com o programa
para, encampar concessões,. (d) A ca-
pacidade do a COMAG empreender o
programa de ima:Jaime:Mo e operar
as redes a saram encampada,s. (e) A
disponibilidade e a capacidade da
mas consultoras o cam,eiteirees
pararem o programa de ihvi_,,timent0.
3. O Estada de Viabili dade calcar]

será realizada clo acordo com a deli-
mitação elaborada pela COMAG com
os seguintes aditamentos ou modifi-
caçõe.a: (a) O estado avaliará o po-
tencial para a comunidade participar
na construção o na operação de redes
do água particularmente as comuni-
dades de menos de 5.000 habitantes.
(b) O estudo examinará a tecnologia
cios projetos com o fim de propor na
medida em que se justifique economi-
camente métodos de construção em
.ritmo Intensivo. (c) O estudo propo-
rá estruturas tarifárias de âmbito es-
tadual ou regional que assegurem a
transferência de recursos dos consu-
midora:, de alta renda para os de bai-
xa renda. A proporção entre az tari-
fas média a mínima será estabelecida
com brasa na informação fornecida, no
estudo e que se refere a Parta C (ia
do Projeto. A Receita a ser arrecada-
da com uma dada estrutura tarifária
será projetada mediante a utilização
de um histograma oriundo do mesmo
estudo considerando a elicia'nela
'Teme/ação da receita e a política de
medição a sereia adotadas. 4. Ao fa-
zer

	

ca	 ce, aspectos
serão considerados: (a) A comPe.31-
çao de equipo Cie ctunci. Coir,Wirá
de um riáinPro equilibrado de en-
genheiros, analistas financeiros e eco-
imelistris. A acinifx• estará disponível.
par,i, /intuas re4NOC-5 perlUdlenr," do
estado e trabalhará em c-lrelia, coope-
iação ema or; seus corre:,pondentes
COMAG (b) Ao cáinialWas de custo
para Sub-Projetol-, ou grupos
de Sub-Projetos. O areateiçoainente
ar. ,..as estimativas tornar-se-á neces-
sário de modo a permitir uma sequén-
c a & gr-Alheai-Iva de projetos, isto c, as
e:lin/ativas da misi.o não se baseará)
unicamente em padrões como o custo

'nvestimento per capita. (e) O for-
aecimenta rio um plano financeiro a
oagn prazo para a COMAG, inclusive
com prevativi,: de balanço. declaraçõe&

renda c declarações de fluxo pe-
cuniário, - Anexo 6 — Avaliação de

Certos Sub-Projetos — O projeto ide-
calco de qualquer Sub-Projeto da ,,,
COMAG cuja taxa de retorno Interno
(tal como definida na Seção 3.07 (ft
deste Contrato) for entre O e 10%, ott
cujo custo estimado per-capita da
construção ou operaaago exceder 120%
da média de todos os projetos de águas
ou esgotos do Estado (depois da cata
média haver sido estabelecida pelo
Mutuário), conterá uma descrição e
avaliação dos benefícios e custas da
Gub-Proleto que não estiverem rena.
tidos no cálculo da, taxa cie retorno
interno, inclusive: (a) &MIMOS sa-
nità'ilos; (b) Benefícios oriundos da
tornecimanto de água para atividade.;
que não contribuirern para a receita
da. COMAG, inclusive a pecuária, a
irrigação e o combate ao fogo; (c) Oa
bene rlalos para os consumidores indi-
viduais, comerciais e industriais, nu
medida em que tais beneficies exco,
derem os encargos que a COMAG ali-
lime serem pagos por tais consumi-
dores; (d) Os benefícios ou ciada
ocasionados ai meio-ambiente pelo
Sub-Projeto. O Banco levará -tais boa
noticias Mu custos) em conta ao da-'
ferrms aa deva aprovar ca Sub-Pro-
fetos para financlamento sob o Miituo
O projeto têcnico tombam demonstra-
rá que a concepção do Sub-Projeto
relacianado é o matado menos dispen-
tilos° de proporcionar um nível acto-
amado de serviço de água e esgoto a

I

popalaçaio da área. — Anexo 7 — Pra.
Duração de Relatórios e Projetos Téc.
nicas para Sub-Projetos. Ao preparar
i relatórios e projetos técnicos para ose

l EubsPraietas, a COMAG seguirá os
,sons diretrizes cm vigor na data des-
te Contrato e im disposições deste ane-
xo. 1. Metodologia: Para cada Sua-
;Projeto. a seleção entre diferentes al-
ternativas técnica& será feita com ba-
se na comparação entre ci& valores
atuais dos investimentos; de capital o
as cleapaeas operacionais de todas as
e/terna-avim durante o período de cana
eepçaia selecionado. A taxa ele retorno
Interno Cd't alternativa selecionada sea
rã a taxa lie retorno a ser usada como
urna base para justificação dos Suba
Prajetos, 2. Parâmetros Básicos: A
CGMAG estabale.cerá parâmetron bá-
sicoa a :serem usados para estabelecer
dados técnicos, econômicas o finan.
searas, inclusive a taxa de crescimenta
da porallação, o consumo de água per-
capita ror ligação não medida e con-
suma de amua per-capita fornecida par
ligam'ów medida.% 3. Padrões: (1) Os
padrões conluias de concepção serão.
comencionados entre a COMAG e as
DeLgi;c:a.s. (Iii Aa concepções moda-
lares pacroniudas serão recomenda.
ILC.,; pin.a unias do tratamento, esta-
eCies da sucção e re&YrvatOrlos, a,
modo a facilitar a concepção do uri
.irancle ialtr., ,ro de redes e AS SUS
waplinis lutuosa, Cila Serão prepaa
aaos padrões, aspeclaia de concepção

Nra c:omuniclocles com uma popuia.
c:cc) de menos de 3.000 habitantes, 4,
ConsidPrpçbes Técnicas: (i) A sele.
Q;S:r.0 das tipos mat., convenientes de tu.
buli:içai, o ser instala-da será feita can/
oase na análise do solo. (II) As fun-
dações das estruturas principais, tats
como usinas de tratamento o raorva-
tóraos, serão concebidas de acordo coca
as efetivas condições do sub-solo da
sítio :alceio/lado, como avaliadas pe-
los necessários caiados técnicos. (lil)
Será estudado culdadosammenta o uso
de tubos de 2 polegadas na rede da
distribuição era cidades com. uma 13(.3.
pulac'ão de mais de 20.000 habitante&
5. Estimativas do Custo de Sub-Pra4
latos: A.e, estimativas do custo de Suba
Projetos incluirão: (I) Cuetoa direta;
e os lucros do contratante; (Ii) entoa
de amornaria e administração (supora
visão da concepção e da construção),f
(iii) Contingências técnicas; (iv) Va.
riaVies de preços; (v) Custos das 11-
gaçõer: e medidores das unidades ha-
bitacionais. il. Puttnsjamentost Os
planejamentos financeiros para cada
Sub-Projeto serão preparados de acor-
ilo COM os modelos fornecidos nos
Apêndices A, A, C e D deste Mexeis

PRORki RA IL.-

ilt.C,G-LTLAPICNTO

DEVULGAÇA0 Nv t 239

PREÇO  Cr$ 5,00

A Nellaliaaa

Na Guanabara

beçji(.3 de Vendas? Avenida Rodrigues Al.sfes,

Agencia I; Ministédo da PaZeliciti

Affane im Ui Palácio da justiça, 3'‘' Pavimento —
Corredor D	 Saia 311

Ataúde-ao aedidos peio Serviço de Reembolso Postal

.11tu &abala

Net sede do D. .1M.

aza=sek	 a=enna~micasa=masp~	

DOCUMENTO MANCHADO

DOCUMENTO ILEGÍVEL]



DOCUMENTO MANCHADO

DOCUMENTO ILEGIVEL RTES DESTRUÍDAS

Sexta-feira 6
	

MARIO OFICIAL (Seção 9 — Parte II)
	

Setembro de 1974 2343

nas Obrigações a Serem assinadas
entregues pelo Mutuário! O Ministro
da Fazenda do Av-alista e a pessoa ou
pessoas que este nomear por etcrito
'ficam designadas como representantes
autorizados do Avalista para os fina
da Seção 8.10 das Concirçõss Gerai,

Seção 2.03. Sem limitação nem
restrições do previsto na Seção 2.01
deste Contraio, o Avalista compro-
mete-se especificamente, sempre
que houver motivo razoáael de acre-
ditar que os recursos disponivera ao
Mutuário serão Insuficientes para
atender às despesas estimariam exige-
das pela COMAG para realizar o Pro-
jeto, tomará providências, satisfató-
rias ao Banco, para fornecer ou fa-
zer com que sejam fornecidos, pron-
tamente, ao Mutuário ou à comAa
os recursos que se fizerem necessários
para atender a tais despesas.

Artigo III. Outras Ajustes — Se-
ção 3.01.

a) É intenção reciproca do Ava-
lista e do Banco que nenhuma outra
divida externa goze da mínima prio-
ridade sobre o Empréstimo ou as
Obrigações em termos de vinculo real
sobre o patrimônio governamental.

b) Para este fim o Avalista 1) de-
clara que, considerando a limitação
estipulada por escrito ao Banco em
1° de junho de 1973, na data deste
Contrato, inexiste qualquer anua real
sobre bens governamentais como ga-
rantia para qualquer dívida externa
e ii) compromete-se a que, salvo
acordo contrário do Banco, co qual-
quer ônus real desta espécie for
criado, o Avalista, ipso facto, gamm-
tirá igual e proporcional-nen-Lm e
sem custo para o Banco ou obrigaelo-
nários das Obrigações, o pagamento
do principal, o juros e outros encar-
gos do Empréstimo e das Obrigações
e na criação de qualquer imus real
desta natureza será feita ressalva ex-
pressa neste sentido. O Avalista in-
formará prontamente ao Banco sobra
a criação de qualquer emas roal desta
natureza,

(01 A deciaramar o compram:aso ap-
teceuntes não terão aplicaeao
referência as (I) qualquer direito de
garantia real concedido sobre bens,
na época de sua compra, unicamente
como garantia do pagamento do
preço de compra de tais bens. (ii)
todo ônus real que surja no sanei nor-
mal de transações bancárias e: garan-
ta dívida de vencimento não posterior
a uni ano contado a partir de sua
data; e (iii) todo direito real conce-
dido sobre mercadorias comerciais
para garantir divida de vencimento
não superior a um ano após a data em
que foi originalmente 'nasalada e a
ser saldada com o produto da venda
de tais mercadorias comeriatis,

(d) Como usado nesta Seção, a ter-
mo "patrimônio governamental, os
bens governamentais" significa bens
ou patrimônio do Avalista, de qual-
quer de suas subdivisões políticas, de
qualquer agência do Avalista ou de
qualquer destas subdiviates políticas,
e bens ou patrimônio do Banco Cen-
trai do Brasil ou de qualquer institui-
ção que desempenhe as funções do
banco central para o Avalista.

Seção 3.02. O Avalistaa u) conti-
nuara a encarregar a Associação
Brasileira de Normaa Tacircas
responsabilidade do estabelece" o im-
plementar normas nacionais annimas
para materiais para sistemas do
águas e esgotos e métodos de Coifa -
tração; e Ui) fará a Assinariam Bra-
sileira da Normas Técnicas consultar
oportuaamente com o Banca Sobre
andamento da implemcnamaa dç tal t
normas.

Seção 3.03. O Avariam mamas
fará com que sejam toma ias todas g
as providenciai neceraéries pave, ca.- 33
pacitaa a COMAG 4,1, atender o cum- d
paia suas 61)1'1404m na &min ama do
Empréstimo.

Artigo XV,	 (..'09Ma(aiS o Informa-
-0es.

n

Os piar...amiantos financeiros serão
feitos até 1980. As previsões incluirão
dados paesados da rede existente, ao
possível abrangendo 2 anos antes de a
nova construção começar.

Por tradução conforme;

Rio de Janeiro, 31 de julho de 1974.
Eu, tradritor público abaixo assina-

do o intérprete comercial Juramenta-
do desta praça do Rio de Janeiro, cer-
tifico que me foi apresentado um do-
cumento exarado em idioma Inglas
fim de traduzi-lo para o vernáculo, o
que cumpri em razão do meu oficio e
cuja tradução é a seguinte: (Doe. ma-
mar() 118.500-1JII-1974-DNCR). —
raclartaão : Empréstimo número —
Contrato de Aval (Projeto de Aguas
o Esgostos de Minas Gerais). Entre
a República Federativa do Brasil e o
Banco Iternacional de Reconstrução e
Desenvolvimento — datado de 17 de
Junho de 1974. — Contrato de Aval.

Contra,tho, datado de 17 de junho
de 1974, entre a República Federativa
do Brasil (a seguir demominada o
Avalia-toa e o International Bank for
Reaonstruction and Development —
(Bano) Internacional de Reccinstru-
ção e Desenvolvimento) (a seguir de-
nominado o Banco), Considerando Ruo
pelo Mútuo de mesma data deste, en-
tre o Banco Internacional de Recons-
trução e Desenvolvimento e o Banco
Nacional da Habitação (doravante
'enciumado o Mutuário) o Banco In-
:ernacional de Reconstrução e Desen-
volvimetno acordou efetuar ao Mutu-
(alo um empréstimo em diversas moe-
das equivalente a trinta e seis milhões
de dólares (US$ 36.000.000,00), 50-
gury'a as cláusulas e condições expos-
tas no Mútuo, mas exclusivamente sob
a condição, intervalia, de que o Ama-
Lista concorde em avalizar as obriga-
aeas do Mutuário referentes a tal em-
prestimo da forma a seguir prevista. "3

-Considerando que o Avalista repre-
senta e aifrarn como verídico o fato
de que tal avalização está, autorizada
polo Decreto-lei n,° 1.312, de 15 de
fevereiro de 1974; Considerando que o
Avalista, tendo em vista a celebração
do Mútua pelo Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento com
e Mutuário, acordou em avalizar tais
.Migasfies do Mutuário; Ora, portan-
to, tem ria partes entre si acordado o
MIO segue' — Artigo L — Condições
Gerais; Definições. — Seção 1.01. As
parteS deste Contrato aceitam todos
os dispositivos' das Condições Gerais
Aplicáveia a Mútuos e Contratos de
Aval do Banco, datadas de 31 de fa-

lia) de 1969, com a mesma validado
vigor com se aqui estivessem esti-

pulados por extenso, sujeitos, todavia,
às respectivas modificações enume-
radas na Seção 1.01 do Mútuo (tais
Condicõee Gerais. Aplicáveis a Mútuos
e Contratas de Aval, assim modifica-
das, sendo a seguir denominadas as
Condições Gerais). — Seção 1.02. —
Sempre que usados neste Contrato.
salvo quando o contexto exigir diver-
Mais para o Banco de que o pasmai
sarnenta, os diversos termos definidas
nar CondicÕes Gerais e na Seca°
1.02 do Mútuo possuam os respecti-
vos significados ali estipulados. --
artigo EL Aval; Obrigações; Provisão
de Recursos. --- Seção 2.01. — Sem
linutação nem restrição em quaisquer
de suas demais obrigações sob o Con-
trato de Aval, o Avalista garante aqui
incondicionalmente, como primeiro
obrigado e não apenas como fiador. I.
pagamento próprio e pontual do prin-
cipal ria, e juros e outras taxas so-
bra. o Empréstimo e as Obrigacões, o
3.05 deste Contrato. (e) O Mutuário
prêmio se houver, no pagamento an-
tec ipado do Empréstimo ou na recicla
ção, diga. ou no resgate das Obriga:
cties antes de vencidas e o rennuri
incuto pontual de todos os demais
compromissos do Mutuário, tudo coa
farine estipulado no Mútuo e nas
Obrigações. — Seção 2.02. — O Ava-
lista endossará, de acordo iram o pre-
visto nas Condições Gerais, seu aval

Seção 4.01, O Avalista e o Bane
colaboração integralmente Para ga
santas a consecução dos obiet VOS do
Empréstimo. Para esto fim, o Ava-
lista e o Banco oportunamentir e a
pedido de unia ou outra parte: (1)
trocarão idéias através, de seus repre-
sentantes a respeito do desampenho
de suas respectivas obrigações sol: o
Contrato de Aval e outros assunto re-
ferentes aos objetivos do Emprésti-
mo; e (ii) fornecerá cada um ao ou-
tro todas as informações que este ra-
zoavelmente lhe solicitar a respeito
da situação geral do Empréstimo
Da parto do Avalista, tais informa
çõer. incluirão informações a. respeito
das condições econômicas o financei-
ras nos territórios do Avalista, inclu-
-sive sua balança de pagamentos. o a
dívida externa do Avalista, de quais-
quer de suas subdivisões politicaa e
de qualquer agência do Avarsta ou de
qualquer destas subdivisões politicas.

Seção 4.02. (a) O Avalista infor-
mará prontamente ao Banco de qual-
quer condição que interfira com, ou
que ameace interferir com a conse-
cução dos objetivos do Empréstimo
o atendimento de seus pagamentos.

(b) O Avalista concedera todas ar
oportunidades razoáveis para que le-
presentantes credenciados do Banco
visite qualquer parte dos territórios
do Avalista para fina relacionados
com o Empréstimo.

Artigo V. Tributação e Restriçoe.s.
Seção 5.01, O principal de, e Juros e

outras taxas sobre, o Empratithno e
as obrigações, serão pagos sena dedu-
ção para, o isentos de, quaisquer im-
postos tributados sob as leis do Ava-
lista ou leis vigorantes em seus ter-
ritórios; ressalvando-se, csntudo, que
o que antecede não se 'aplica à tra
butaçáo de pagamentos 'oh qualquer
Obrigação ao respectivo titular, ex-
ceto o Banco, quando tal Obrigação
constitui propriedade fruída por pes-
soa física ou jurídica reaMente do
Avalista.

Seção 5.02. O Contrato de Aval, e
Mútuo e as Obrigações serão isen-
tos de todos impostos que serão tri
butados pelas leis do Avalista ou por
leis em vigor em seus tearitarios em
conexão com a assinatura, emissão,
entrega ou registro dos mesmos.

Seção 5.03 O pagamento do princi-
pal de, e de juros e outras taxas so-
bre, o Empréstimo e as obrigaçUs
será livre de todas restrições, regu-
lamentos, controles ou ,nonstaria,s de
qualquer natureza impostas rolas leis
do Avalista ou pelas leis em viços em
seus territórios.

Artigo, VI. Representante do Ava-
lista; Endereços.

Seção 6.01. O Ministro da Fazenda
do Avalista O designado coma repre-
sentante do Avalista para os fins da
Seção 10,03 das Condições Gerais.

Seção 6.02. Os seguinter endeaeçor.
são especificados para os fins da Se-
ção 10.01 das Condições Gerais;

Para o Avalista; Ministério da Fa-
zenda — Edifício do Ministério da
Fazenda — Esplanada dor, Ministé-
rios — Brasília, Brasil.

Endereço Telagráfico . mimam —
Brasília.

Para o Banco: Banco internacio-
nal de Reconstrução e Desenvolvi-
mento — 1818 H Stroma N. W —
Washington, D.C. 20423 — Estados
Unidos da América.

Endereço Telegráfico: arataifrail,
Washington, D.C.

Jarn ré do Que, as partea deste comi-
rato, atuando através de acua repre-
sentantes devidamente autorizados
para tal, fizeram assioar este Con-
trato em seus respectivos nomes e
es entregue no Distrito de Colam-
ia, Estados Unidos da América, no
ia e ano mama Ind icai-Ma cai pri-

meiro lugar.
Pela República Federativa do Bra-

sil, — Mario Henrique Simonsen, Re-
preermtante Autorizado, — Pelo

a Banco Internacional de Recoiralama
ção e Desenvolvimento, — Gerida
Altar, Vice-PresNente — Regional
America Latina e Mar das Canalhas

PorTradução Conforme
Rio de Janeiro 27 de julho do 1074,
Eu., tradutor público abaixo-assina-

do e intérprete comercial Juramen-
tado desta praça do Rio de Janeiro,
certifico que me foi apresentado um
documento exarado em idioma Inalei;
a fim de traduzi-lo para o vernáculo,
o que cumpri em razão do meu oficio
e cuja tradução é a seguinte; (Doc.
n.° 118.498-VII-1974-DNCR). Tra-
cluçáo: — International Banir for Re.
eonstruction and Development ;"Ban-
co Internacional de Reconstrução o
Desenvolvimento"). — Condiçbes Ge-
rais Aplicáveis a Mútuos e Contrato
de Aval. — Datadas cia 31 de Janeiro
da 1969. — Banco Internacional de Re-
construção e Desenvolvimento. —
Condições Gerais Aplicáveis a Mútuos
e Contratos de Aval.

Artigo I — Aplicação a Mfituos
Contratos de Aval,

Seção 1.01. Aplicação das Condi-
ções. Gerais. Estas Condições Gerais
estipulam determinadas cláusulas o
condições geralmente aplicáveis a
empréstimos feitos pelo Banco e apli-
car-se-á a todo mútuo que preveja to-
do empréstimo destes e a todo con-
trato de aval com membro do Banco
que preveja aval de quakeuer em-
préstimo destes em âmbito o ;sujeito
és modificações que forem previstas
eia tais contratos; ressaloando-se,
contudo, que em caso de 1/1(1 t,"0 entre
o Banco e um membro do Banco, as
referências nestas Condições Gerais
ao "Avalista e ao "Contrato de Aval"
não serão levadas em conta.

Seção 1.02 — Inconsistência soai
Matuos e Contrato de Aval, Se qual-
ver disposição de mútuo ou contrato
do aval for inconsistente com disposi-
ção destas Condições Gerais, a dispo-
sição do mútuo ou contrato- de aval,
confia:me o caso prevalecerá.

Artigo II — Definições; Títulos
Seção 2.01. Definições. Os seguia-

tes termos têm os seguintes signifi-
cados sempre que usados nestas Man-
Wções Gerais e quaisquer de Rua
anexos:

1. O termo Banco significa
national Banir for Reconstruction and
Development" (Banco Larternacional
de Reconstrução e Desevolvimento).

2. O termo Association (Associação)
significa International Development
Assaciation (Associação Internacional
de Desenvolvimento).

a. O termo Mútuo significa o !TIÚ-
tUO especifico ao qual estai; Condições
Ge-ais se terão tornado aplicáveis',
corri as respectivas alterações superve-
nientes: e tal termo inclui estas Con-
dições Gerais como assim tornadas
aplicáveis, todos contratos suplemen-
tares ao Mútuo e todos os anexos 40
Matuo.

4 O termo Empréstimo significa o
empréstimo previsto no Mútuo.

5. O termo Contrato de Aval signi-
fica o contrato entre membro do Ban-
co e o Banco prevendo a avalização
do Empréstimo, com as respectivas
alterações supervenientes; e tal termo
inclui estas Condições Gerais, contos-'
rne assim tornadas aplicáveis, todos
os contratos suplementares ao Con-
trato de Aval e todos os anexos do
Contrato de Aval.

0. O termo :Mutuário significa ai.
arte contratante do Mútuo à qual a
eito o Empréstimo,

7. O termo Avalista significa
nembro do Banco que é parte contra'
ante do Contrato de Aval,

8. O termo moeda do um pais sig-
a moeda metalies ou o papei-
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moeda que no tempo citado for moe-
da de curso legal para o pagamento
do dividas públicas e particulares na-
quele país.

0. O termo dólares e o cifrão $ sig-
nificam dólares em moeda dos Estados
Unnios da América

10. O termo Obrigações significa
obrigações assinadas e entregues pe-
lo Mutuário segundo o Mútuo; e tal
termo inclui todas as Obrigações emi-
tidas em troca de, ou na transferên-
cia de, Obrigações como as aqui defi-
nidas.

11. O termo Conta do Empréstimo
significa a conta nos livros do Banco
b. qual deverá ser creditado o valor da
Empréstimo como previsto na Seção
3.01.

12. O termo Projeto significa o pro-
jeto ou projetos ou programa mi pro-
gramas para. os quais o Empréstimo e
conced ido, conforme descrito no Mú-
tuo e respectivas alterações suparve•
nientes da descrição mediante acouto
entre o Banco e o Mutuário.

13. O termo divida externa significa
soda dívida pagável por qualquer meio
diverscar da moeda do membro do Ban-
co que é o Mutuário ou o Avalista, po-
dendo tal dívida ser ou vir a ser pa-
gável absolutamente ou, à opção do
orador, em tal outro meio.

14. O termo Data da Entrada em.
Vigor significa a data em quç o Mu-
tuo e o contrato de Aval entrarão em,
vigor e vigência çomo previsto na t;e-
çao 11.03.

15. O termo ônus ou vinculo real
hipo•ecas, penhores, encargos,

privilégios e prioridades de qualquer
natureza.

16. O termo ativo inclui receitas e
bens de qualquer natureza.

17. O termo imposto e impostos In-
alui tr i butações, impostos, direitos e
taxas de qualquer natureza, tanto vi-
gentes na data do Mútuo ou do Con-
trato de Aval ou subsequentemente
lançados.

18. -Sempre que se faz referência ao
incorrimento de divida, tal referência.
inclui o assumir e a garantia de di-
vida e qualquer renovação, prorroga-
ção ou modifidação dos termos da di-
vida ou do respectivo assumir ou ga-
rantia.

10 O termo Data, de Encerramento
significa a data especificada no Mú-
tuo coma aquela a partir da qual o
Banco poderá, mediante notilicacão ao
Mutuário, extinguir o direito deste de
retirar da Conta do Empréstimo qual-
quer valor ainda não retirado.

Seção 2.02. Referências. 'As Re-
ferências nestas Condições Gerais e
Artigos ou Seções são para os Artigos
Ou Seções destas Condições Gerais.

Seção 3.03. Títulos. Os títulos dos
Artigos e das 'Seções e do Indica são
Indicados apenas para facilitar a con-
Sulta e não constituem parte integran-
te destas Condições Gerais.

Artigo III -- Conta do Empréstimo;
Juros e Outras Taxas; Amortização:
Lugar de Pagamento.

Seção 3.01. Conta do Empréstimo.
O Valor do Empréstimo será creditado
numa Conta do Empréstimo Cale o
Banco abrirá em seus livros em nome
do Mutuário. O Valor dp Empréstimo
poderá ser retirado da Conta do Em-
préstimo conforme previsto rio Mútuo-
e nestas Condições Gerais.

Seção 3,02. Taxas de Empenha-
mento. Uma taxa de empenhamento
no percentual especificado no Mútuo
será deviart sobre o valor não retirado-
sio Empréstimo. Tal taxa de empe-
nhanlento correrá a partir de uma
data 60 dias após o, data do Mútuo
ate as respectivas datas em que os va-
lores serão retirados pelo Mutuário ost,

Conta do Empréstimo ou serão can-
:miados. Uma taxa de empenhamento
adicional á taxa de uma metade de
um por cento (0,5%) ao ano será de-
vida sobre (a valor do pçrincipal de
todo compromisso extraordinauo as-
sumido pelo Banco segundo a Seção
5.02 e ainda por saldar na respectiva,
ocasião.

Seçãs, 5.03. Juros na taxa especi-
ficaria no Mútuo serão devidos sobre o
valor do Empréstimo retirado da Cora-
is do Empréstimo e não saldado na
respectiva. ocasião. Os juros correrão
a partir das respectivas datas em que
os valores forem_ assim retirados.

Seção 3.01. Cálculo dos Juros e Ou-
tras Taxas. — Juros e todas as de-
mais taxas serão computados na base
de ano de 360 dias com meses de 31)
aias.

Seção 3.05. Amortização. — (a) O
valor principal do Empréstimo reti-
rado da Conta do Empréstimo será,
amortizásel em conformidade com o
calendário de amortização do Mútuo.

(b) O Mutuário terá o direito, no
pagamento dos juros corridos e paga-
mento do prêmio especificado no re-
ferido calendário de amortização, e
merdiante notificação prévia de não
manos de 45 dias, de amortizar ames
do vencimento (1) iodo o valor prin-
cipal do Empréstimo então a pagar ou
(ii) todo o valor principal de qual-
quer um ou mais vencimentos, desde
qua na cata de tal pagamento ante-
cipado não haja por pagar nenhuma
parcela do Empréstimo que vença após
a parcela a ser paga antecipadamente
Entretanto, se tiverem sido entreguca
Obrigações segundo o Artigo VIII re-
lixavas a qualquer parcela do Emprés-
timo a ser paga antecipadamente, co
cláusulas e condições do pagamento
antecipado de tal parcela do Emprés-
thno serão as estipuladas na Seção
8.15 e em tais Obrigações.

(c) Constitui politica do Banco In-
centivar a amortização anterior ao
sencimento de parcelas de seus em.
préstimos retidas pelo Banco para sua

própria conta. Consequentemente, o
Banco considerará com simpatia, le-
vando em conta todas as circunstân-
cias então vigentes, qualquer pedido do
Mutuário no sentido de que o Banco
dispense o pagamento de qualquer
prêmio devido segundo o parágrafo
(b) desta Seção ou previsto na Seção
8.15 no ' pagamento antecipado de
quaosquc-r parcelas do Empréstimo ou
das Obrigações que o Banco não tenha
vendido ou contratado vender.

Seção 3.06. Lugar do Pagamento.
O principal (inclusive prêmio, se hou-
ver) cle( e juros e outras taxas sobre,
o Empréstimo serão pagos nos lugares
que o Banco razoavelmente solicitar.
O principal das Obrigações, os juros
sobra ele corridos e o prêmio, se hou-
ver, serão pagos nos lugares especifi-
cados nas Obrigações, exceto que pa-
gamentos em quaisquer Obrigações
que o Banco possua serão feitos nos
lugares que o Banco razoavelmente
solicitar.

Arilo IV. Disposições quente a
Moedas

Seção 4.01. Moedas em que deverão
ser feitas as retiradas. Salvo acordo
divr:rso entre o Mutuário e o Banco.
o rusto dos bens e serviços financia-
dos com i o produto do Empréstimo será
pago nas respectivas moedas dos paí-
ses dos quais tais bens e serviços são
adquirido:. Retiradas da Conta do
Empréstimo serão feitas ou nas res-
pectivas moedas em que foi ou deve
ser pago o custo dos bens e serviços
ou em dólares, conforme o Banco pre-
ferir na ocasião; salvo que quando
forem feitas retiradas relativas a des-
pesos na moeda do membro do Ban-
co que é Mutuário ou o Avalista, tais
retiradas serão feitas na moeda ou
nas moedas que o Banco escolher ia-
zoavelxnente na ocasião.

Seção 4 02. Moeda era que São Pa-
gáveis o Principal e o Prêmio; Ven-
cimentos (a) O principal do Emprés-
timo será amortizável nas diversas
moedas retiradas da Conta de Em-
préstimo e o valor amortizável em cada
moeda aerá o valor retirado naquela
moeda, desde que, se for feita reti-
rada em qualquer moeda que o Ban-
co tenha comprado com outra moeda
para fins de tal retirada, a parcela
do Empréstimo assira retirada será
amortizável em tal outra moeda e o
valor assim amortizável será o valor
pago pelo Banco em tal compra.

(b) Todo prêmio devido pela Seção
3.05 no pagamento antecipado de
qualquer parcela do Empréstimo ou
pela Seção 8.15 no _resgate de qualquer
Obrigação, será pagável na moeda em
que o principal de tal parcela do Em-
préstimo ou de tal Obrigação for
amort'zável.

(c) A parcela do Empréstimo a ser
amortizada em qualquer uma MOCO.
específica será amortizável nas pres-
tações que o Banco especificar na
ocasião, contando que o valor do Em-
préstimo a ser amortizado em cada
aata de venci/nein:o fique sendo o es-
tipulado no calendário de amortiza-
ção do Mútuo.

(d) Para os fins de facilitar
a venda de parcelas de qualquer
empréstimo (inclusive do Emprés-
timo feito pelo Banco ao
Mutuário ou de' obrigações quf-
representem qualquer desszs emprés
timos, o Banco, com a aprovação do
Avalista poderá, na ocasião, em cone-
xão com qualquer venda dessas e não
obstante o que -dispõe o parágrafo (a)
desta Seção, ou disposições semelhan-
tes em ou aplicáveis a qualquer outro
mútuo entre o Mutuário e o Banco:

(I) acordar com o Mutuário que
qualquer parcela dessas de qualquer
empréstimo (inclusive o Empréstimo)
feito pelo Banco ao Mutuário, amor-
tizável em uma moeda poderá ser tor-
nado amortizável em uma 0:1 mais
outras moedas, e a partir da data es-
pecificado, em tal acordo tal parcela
do Empréstimo ou de outros tais em-
préstimos será amortizável em tal mi-
tra moeda ou moedas; e

(II) através de notificação ao Mu-
tuário intereambiar parcelas equiva-
lentes de qualquer empréstimo (inclu-
sive o Empréstimo) por saldar entre
o Mutuário e o Banco e qualquer ou-
tro desses empréstimos amortizável em
diferentes moedas sob o dispoato no
Parágrafo (a) desta Seção OU de dis
positivos semelhantes em ou aplid
veis aos mútuos pelos quais tenham
sido efetuado.s os empréstimos em
causa, ressalvando-se que após tal in-
tercambiamento o valor global a ser
amortizado em qualquer moeda rela-
tivo aos empréstimos em pauta, e oo
valores dos vencimentos estipulados
nos respectivos calendários de amor-
tização aplicáveis à amortização de
tais empréstimos, não serão variados.

Seção 4.03. Moeda em que são pas
gáveis os Juros.

Juros sobre qualquer parcela. do
Empréstimo serão pagáveis na moeda
em que for amortizável o principal de
tal parcela.

Seção 4.04. Moeda em que é pagá-
vel a Taxa de Empenhamento, A taxa
de- empenhamento e a taxa por qual-
quer compromisso extraordinário pre-
visto na Seção 5.02 será pagável em
dólares.

Seção 4.05. Compra de Divisas. O
Banco comprará, a pedido do Mutuá-
rio e nelas cláusulas e condições que
o Banco determinar, toda moeda ne-
cessitada pelo Mutuário para paga-
mento de principal, juros o outras
taxas exigidas pelo Mútuo contra pa-
gamento pelo Mutuário de recursos
suficientes para tal em moeda OU
moedas a serem especificadas pelo
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Banco na ocasião. Ao comprar as
moedas necessárias o Banco estará
agindo como agente alo Mutuário e só
Se considerará, que o Mutuário efetuou
qualquer pagamento elido no
mo quando e na medido om que o
Banco tiver recebido tal pagamento
na moeda ou moedas M.re,,Prias.

SPÇãO 4.05. A saliaçáo Mor:ais.
Sempre que ae faça naersoário para
fins do Mútuo determiaar o valor
duma moeda em termo," de outra., tal
valor será o valor razoavalmania de-
terminado pelo Banco.

Seção 4.07. ReStriÇOC,
Todo pagamento exigido sob o Mútuo
e o Contrato de Aval ar feito ao
Banco na moeda de qualquer pais será
feito da maneira e na mooda, adqui-
rida da maneira que for permitida
pelas leis de tal pais para o fim de
efetuar tal pagamento e de realizar
o depósito de tal moeda á conta do
Banco com um depostirmin do Banco-
em tal pais.

Artigo V. Retirada rio proãnto dos
Empréstimos

Seçâo 3.01. Retirada da Conta do
Empréstimo. O Mutuário terá o di-
reito de retirar da Conta do Emprés-
timo valores gastos ou se o Banco as-
sim concordar valores a serena gastos
para o Projeto de acordo com o dis-
posto no Mútuo e nestas Condições
Gerais. Salvo acordo contrário entro
o Banco e o Mutuário não será feita
nenhuma retirada por conta de (a)
despesas anteriores à data do Mútuo
ou (b) despesas na moeda do membro
do Banco que é o Mutuário ou o Ava-
lista ou por bens produzidos em, ou
por serviaões fornecidos a partir de.
os territórios de tal membro, ou (á)
despesas nos territórios de qualquer
pais que não seja membro do Banco
(salvo a Suíça-) ou por bens produzi-
dos em, os serviços fornecidos de,
tais territórios.

Seção 5.02. Compromisso Extraordi-
nário do Banco.

A pedido do Mutuário e nos termoa
e condições que serão acordados en-
tre o Banco e o Mutuário, o Banco
poderá celebrar por escrito compro-
missos extraordinários de pagar va-
lores ao Mutuário ou a terceiros re-
lativamente ao custo de bens e servi-
ços a serem financiados sob o Mútuo
não obstante qualquer suspensão ou
cancelamento subseqüente.

Seção 5.03: Pedidos para Retiradas
ou para Compromisso Extraordinário.
Quando o Mutuário desejar retirar
qualgoter valor da Conta do Emprés-
tinio ou solicitar ao Banco a celebrar
conipromisso extraordinário segundo a
Seção 5.02, o Mutuário entregará ao
Banco um requerimento escrito
forma e contendo as declarações e
concordâncias que o Banco possa ra-
zoavelmente solicitar. Pedidos de re-
tirada, com a documentação necessá-
ria como a seguir especificado, neste
Artigo, serão feitos prontamente com
relação às despesas para. o Projeto.

Seção 5.04. Prova de Autorizaçao
para Assinar Pedidos de Retirada. O
Mutuário fornecerá ao Banco prova
da autorigação da pessoa ou pessoas
autoriaadas a assinar pedidos para
retirada e unia assinatura original
autenticada de todas essas. passoas.

Seção 5.05. Provas Corroborantes.
O Mutuário fornecerá ao Banco os do-
cumentos e outras provas em apoio do
pedido que ó Banco solicitar razoa-
velmente, tanto antes como depois de
ter o Banco permitido qualquer reti-
rada solicitada no pedido.

Seção 5,06. Suficiência cies Podidos
e Documentos. Cada pedido e os do-
cumentos acompanhantes é outras

Provas devem ser aufielentes em for-,
ma e substância para satisfazer o
Banco quanto ao fato cio mie o Mu-
tuário tem o careiro de retirar da Con-
ta do Empréstimo o valor solicitada
e que o valor ír ser retirado da Con-
ta do Emprési imo ú deverá ser usada
para fina oso: oifi oadoe no Mútuo.

Seção :um, is isomonto pelo Banco.
Pagamento mo n Banco do valores que
o Mutuário tran direito cie retirar da
Conta do Emprestam° serão feitos 30
Mutuário or. .• orca: no deste.

Artigo VI - Cancelamento e sua-
Pensão. — seçu ci 5.01. Cancelamento
pelo Mutuário. -- O Mutuário poderá,
por comunicaçao ao Banco cancelar
qualquer valor d.) Empréstimo que o
Mutuário não tenha retirado antes de
fazer tal comun icação, ressalvando-se
que o Mutuário não poderá cancelar
assim nenhum vaiar do Empréstimo
em relação ao qual o Banco tenha
celebrado compromisso eatraordinário
segundo a Seçáo .tat.

Seção 6.02. Se verificar e conti-
nuar quaisquer das Ennintes ocorrên-
cias, Q Banco poderá mediante aviso
ao Mutuário e ao Avalista, suspender
no todo ou em parle o direito do Mu-
tuário de fazer sotiradas da Conta do
Empréstimor

(a) O Mutuário ou o Avalista tiver
deixado de efotuar pagamento (não
obstante o fato de que tal pagamento
possa ter sido efetuado por um ter-
ceiro) do principal, juros, taxas de
serviço ou quaisquer outros pagamen-
tos exigidos sob: (11 O Mútuo, o Con-
trato de Aval ou as Obrigações, ou
(ai) qualquer outro mútuo ou contrato
de aval com o Banco ou qualquer obri-
gaçâo ou instrumento semelhante en-
tregue segundo qualquer desses con-
tratos ou nuituos, ou (iH) qualquer
contrato de créditoode desenvOlvimen-
to com a Associacü6.

(b) O Mutuário ou o Avalista tiver
deixado de cumprir qualquer atra
obrigação sob o Mútuo, o Contrato de
Aval ou as Obrigações.

(e) O Banco ou a Associação tiver
suspendido no todo ou em parte o di-
reito do Mutuário ou cio Avalista de
efetuar retiradas sob qualquer mútuo
com o Banco ou qualquer contrato de
crédito de desenvolvimento com a As-
sociação por croma de inadimplernen-
to pelo Mutuário ou pelo Avalista de
quaisquer de suas (obrigações em tal
contrato.

(d) Terá surgido uma situação ex-
traordinária, que tornará pouco pro-
vável que o Projeto possa ser reali-
zado ou que o Mutuário ou o Ava-
lista sejam capazes de cumprir suas
obrigações sob o Mútuo ou o Contrato
de Aval ou as Obrigações.

(e) O membro do Banco que é o Mu-
tuário ou Avaliata

i) tiver sido suspenso ou deixado
de ser membro do Banco, ou (ii) ti-
ver deixado de ser membro do Fundo
Monetário Internacional ou se tiver
tornado ou sido declarado inelegível
para usar os rem/ascos do referido
Fundo.

(O Após a data do Mútuo e antes
da data da entrada em vigor tiver
ocorrido qualquer acontecimento quç
daria direito ao Banco de suspender o
direito do Mutuário de fazer retiradas
da Conta do Empréstimo se o Mútuo
e o Contrato de Aval estavam em vi-
gor na data com ocorreu tal aconte-
cimento.

(g) Antes da Data da Entrada em
Vgor qualquer mudança substancial
adversa na situação do Mutuário, con-
forme répresentação do Mutuário,
houver ocorrido.

(h) Urna apresentação de fatos fei-
ta pelo Mutuário ou pelo Avalista, orai

ou segundo o Mútuo ou o Contrato de
Aval ou qualquer declaração forneci-
da em conexão com os mesmos e que
se dostine a merecer a confiança do
Banco na realização aio Empréstimo,
tiver eido Incorreta coa qualquer as-
peio essencial.

ii) Tivia ocorrido qualquer doa coc-
am, eapecificados nos parágrafos, (e) ou
(O cio Sapão 7.01 ou no Mú tuo para
os flua da Secai) 7.01.

ali Comover outro e4MAileas"
cio 110 Mútuo para os fina dura sacão-
1 Meu ocorriam

O direito do :.Vlutuário de eietuar
retiradas da Conta do Empréstimo
continuara solape/asa., no todo ou ein
parto conforme o coam até Que o
acontecimento ou acontecimentos que
deram origem a tal ssupensão tenham
deixado de existir ou até qua o .Banco
tenha notificado o Mutuário que o
direito de fazer retiradas foi restau-
rado, moo-alceando o que ao der pri-
meiro; ressalvanda-se. todavia, que, no
caso de qualquer notificação de res-
taura.çáo dosta natureza, o direito de
fazer retiradas será restaurado ao-
monto na medida e condicionado às
condam-os especificadas em tal noti-
ficação. e nenhuma notificação desta
natureza afetará nem vejudicará
qualquer direito, poder ou remédio
do Banco relativamente a qualquer
outro caso ou caco subsequente des-
crito nesta Secam

Seçao 6.03. Cancelamento peio Ban-
co. Sn (a) o direito do Mutuário de
realizar retiradas da Conta do Em-
préstimo tiver sido suspenso relativa-
mente a qualquer valor do Emprésti-
mo por nau período continuo de trinta
dias, ou (b) a qualquer tempo que o
Banco detarminar, após consulta com
o Mutuário, que um valor do Emprés-
timo não será necessário para finan-
ciar os custos do Projeto que devam-
ser financiados pelo produto do Em-
préstimo, ou (e) após a Data do En-
cerramento um valor do Empréstimo
permanecer não retirado da Conta cio
Empréstimo, o Banco poderá, median-
te notificação ao Mutuário, extinguir
o direito do Mutuário de efetuar reti-
radas referentes a. tal valor. Ao ser
feita tal modificação o referido volor
do Empréstimo será cancelado.

Seção 3.04-Valores Sujeitos a Com-
promisso) Extraordinário não Afeta-
dos por Cancelamento nem Suspensão
pelo Banco. Nenhum cancelamento
ou suspensão pelo Banco aplicar-se-
á a valores sujeitos a qualquer com-
promisso extraordinário celebrado pe-
lo Banco, segundo a Seção 5,02, calvo
declaração pxonnsa rau tal compro-
misso.

Seçao 6.05. Aplicação do Cancela-
mento aos Vencimentos do Emprésti-
mo. Solvo acordo diverso entre o
Banco e o Mutuário, todo amura-
mento amai aplicado pro rata aos vá-
rios vencimentos do valor principal
do Empréstimo que vencerão após a
data de tal cancelamento e não tive-
rem aliada sido vendidos o,u promati-
dos em venda pelo Banco ou em reles
ção aos quais não tiveram sido
teclas nem entregues Obrigações co-
mo previsto no Artigo VIM

Seção 6.0a. Vigência das Disposi-
ções após Suspensão ou Cancelar:len-
to. Não obstante qualquer cancela-
mento ou suspensão, todas as disposi-
ções destas Condições Gerais, do Mú-
tuo e do Contrato de Aval continua-
rão em pleno vigor e vigência salvo
disposição diversa neste Artigo.

A,tigo VII. Antecipação tia

Vencimento

Sectio 7.01. Casos de Tnaaumple-
mento. Se ocorrer qualquer dos casos
ssguintes e persistir pelo tempo es-
pecificado, se persistir, então a qual-
quer apoia subsequente duraate

respectiva continuação, o Banco, a
seu alvitre, poderá mediante notifia
cação ao Mutuário e co Avalista de-
clarar o principal do Empréstimo e
de todas as Obrigações então ainda
por pagar devido e pagável imediata-
mente juntamente ciam os juros e dea
mais taxas atinentes e ao ocorrer tal
declaração o principal, juntamente
com os juros e demais taxas respecti-
vas, tornar-se-á imediatamente devi-
do e vencido:

u) Ocorrer inadanplemento no pas
gamento do principal ou dos juros ou
em qualquer outro pagamento neces-
sário sob o Mútuo on as ObrIgaçõeo
e tal inadimplcmento COTIvilltiPr por
um período de trinta dias.

(is) Ocorrer inadimplemento no pas
oamento do principal ou dos juroa ou
de qualquer outro pagamento neces-
sário sob qualquer outro empréstimo
ou contrato de aval entre o Banco e
o Mutuário ou sob qualquer obrigação
ou instrumento similar entregue se-
gundo tal contrato ou sob qualquer
contrato de crédito de desenvolvi..
mento emiti' a Associação e o Mu-
ouário e tal inadimplemento persistir
por um período ao trinta dias.

(e) Ocorrer inadimplemento
pagamento de principal ou juros ou
em qualquer outro pagamento exigi-
do sob qualquer contrato ale mútuo
ou aval entre o Avalista e o 13arle0 ou
sob qualquer obrigação ou instrumen-
to similar entregue segundo qualquer
desses contratos ou sob qualquer con-
trato de crédito de desenvolvimento
entre a Associação e o Avalista sob
circunstânciaS que tornariam impro-
vável que o Avalista atendesse suas
obrigações sob o Contrato do Aval ou
sob as Obrigações e tal inadimple-
mento continuar por período de trin-
ta dias.

td) Ocorrer inadimplemento
cumprimentei de qualquer outra obras
gaçao da parte do Mutuário ou do
Avalista sob o Mutuo, o Contrato de
Aval ou as Obrigações, e -tal inadim-
plemento continuar por um período
de sessenta dias após o Banco ter fei-
to a respectiva notificação ao Mutuá-
rio e ao Avalista.

(e) O Mutuário (não sendo mem-
bro do Banco) se tornar incapaz de
Pagar suas dividas à medida que ven-
cem ou qualquer providência ou pro-
cesso tiver sido encetado pelo Mutuá-
rios ou por terceiros através do
qual quaisquer dos bens do aautuário
forem ou puderem ser distribuidOs eu-
tro seus credores.

(O O Avalista ou qualquer outra
autoridade que tenha jurisdição tiver
torneado qualquer providência para a
dissolução ou para a perda do reco-
nhecimento oficial do Mutuário ou pa-
ra P. suspensão de suas atividades. -

ta) Tiver ocorrido qualquer outro
caso- especificado no Mútuo para os
fins (Mata Seção e persistir pelo tem-
po, se houver, especificado no Mútuo.

Artigo VIII. Obrigações

Soção 8.01. Entrega das Obriga-
ções. Tão logo seja praticável e -dera-
tro de prazo não inferior so CO cilas
após a data, de qualquer pedido cor-
respondente que o Banco especificar
em tal pedido, o Mutuário assinará o
entregará ao Banco ou à ordem- desta
Obrigações avalizadas pelo Avalista,
no valor principal- global especificado
cai tal pedido, mas não ultrapassando
o valor principal global do Emprésti-
mo que tiver sido retirado e for de-
vido na Coca de tal pedido e pelo
qual não tenham sido antes entre-
gues ou sollictacias assina Obrigações.

Seção 8.02. Pagamentos nas Obri-
gações. O pagamento do principal de
quaisquer Obriaaçõea exonerará pra
tanto o Mutuário da obrigaoão de

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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nome e da parto do Mutuario e doremite aolicitar ki fim de, elar..ea

Gerais. Obrigações pagáveis emn qual
-quer moeda que não seja o dólar e a

respectivo aval nelas aposto sazão es-
sencialmente nas formas expoataa nos
Anexos 1 e 2 destra. Condiçães. Gerais,
ressalvando-se que (a) preverao G pa-
gamento do principal, juros -e prêmio-

	

no resgate, ae houver, em tal outra	 Seção 8.10. Asamatura das Obriga-
moeda, (e) proverão ermo /mar de a i'aa' e de• Aval.
pagamento o que o Banco eapekitIcar.

	

cel conterão (IS demais modifica-	 Ohalfaitora e oe Jaula alia--ci(3 ,5,, (loa o Dana° podara arava/d.., ttg'S era bc	 serão or.:doadas em

ali, forma legal ou na pfirta simiacal- Avalista , Ics ia'athaoliaal-r. Per.' aeu
na do lugar oxide rorena pana:asa	 prasantara riu	 rl,ia1iter ;»,tiUl (7,_

riaados iiissianacioa no Mi....o e no

podai no Anexo 2 destas Condiaões emissão cio Obrig,tae5a r3 no acalores no-
raineta que o Banco solicitar rtiZaa-
velinente. As Obrigações entregues
segundo todo pedido previsto na Se-
ção 8.01 ou na Seção 8.11 serão no
valor nominal autorizado que o Banco
especificar era tal pedido.

como se a pessoa cuja- assinatura
pelado para que não haja prejuízo ao orópria ou era ine sim riu estkvar
Banco ou ao Mutuário relativo à ta- ta, em tal Obrigação, cupão ou garan-
xa, de empenharnento ou juros e taxa tia não- tivesse delatado de ser tal re-
de serviço, Se houver, sobre o valor (rasei:tante autorizado.
principal do Empréstimo reprwenta-
do por tais Obrigações.	 Seção 8.11. Troca da Obrigações.

Tão Ioga seja praticável apál o Ban-
Seção 8.09. Valor Nominal das eo o solicitar, o Mutuário assinará e

Obrigações. O Mutuário autorizar:á o entregará ao- Banco ou à sua ordens,

em Vigor, salvo acordo cavem entre
o Banco e o Mutuário, e será entre-
gue cora todos os cupões ainda não
vencidos juntos. Em toda entrega de-
Obriaações será feito reajuste amo-

tona coas a atara do pai	 no Cie=, • dai Se ri utiquer representante au-
juros semianuais em que loaxara oo Mutuário ou ock Avalista confor-
anterior à data em que se& vasinanik, me o caso, cuja aasinatura de pro-
a. entregue. Cada Obrigaçao aupona-I pria mão ou em Mo '5~1 0 estivar
da- será datada seis meses antes da' apoda em. etuniquer Obrigação, cupão,
data do primeiro pagamento de juros :ou aval deia.n: da ser representante
semianuais após a Data da Entradaicomo tal ausarknioo, lai Obrigação

com o rêleildO vi em seu verso
aposto, cv. cupáo podara não obstan-
te ser entregue e será valioso e obri-
gatório para o Mutuário e o Avalista

REGULARIENT0
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"Seção 8.05. Vencimentos da. Obri-
gações. (a) Os vencimentos das Obri-
gações corresponderão aos vencimen-
tos das prestações do calor principal
do Empréstimo estipulado no e:dan-
ado de amortização do Mútuo. As
Obrigações entraram segundo qual-
-quer pedido -da Seçâo 8.01 ou da Se-
cam, 8,11 terão os venci/Is:antas que
e Banco especificar em tal pedido,
ressalvando-se que o valor principal
global de Obrigaçam de qualquer ven-
cimento ja,mais ultrapassará a presa-
tação respectiva cio selar akenairail
:empréstimo.

(b) O Brune podara, ecna a varo-
vaçaia do Ava lista. concordar oportu-
namente com o Mutuário qui algar-
/rias ou todas as Obrigações 'ajo va-
lor nominal seja eia dmairaniada
moeda tenham uma única arda de
vencimento não posterior Ui) "anel-
me-ato final do Empréstimo estipula-
do no calendário de amai tisnas do
Mutuo e fiquem sujeitas a renquisição
tal resgate em (cimos, não "neompa-
ireis com a obrigação do A:Mataria,

cle efetuar-pao.amenna, cm tal moeda
pela parte do Empréstimo representa-
da por tais Obrigai:aos, mas se-la com-
alisados entre o Banco a t,/

8.06 . L ortin CV-.4
• ao Aval,	 Au Obrigaçõea eérãoobrigações nominativas int osi salaken-
kZ egistntdas e averbadas semi cupões
eu seguir denominadas Obri garaes no-inipativies) ou obrigações ao portador
com capões deatacilains paia. jure' se-
ini-annats (a seguir denoannadaa
arca ra Obrigações ei tr:Jlittd 4.9
oteigaçõas entregues ao Banco serão.
Obrigações nominativas ou inrigieções
curannadkes, conforme o Banco solici-
tar. As Obrigações nominaiivas pa-
ga-vais em dólares terão essenc ialmen-
te a forma exposta no Anexo destas
()audições -Gerais. As Obrigações
VapúragiitS pagáveis; em dólares serão
essencialmente da mesma forma com
modificações apropriadas para prover
o ananim-do ao portador, -capeies de
juros e sua troca por Obrigações na-.
minativas, A forma do aval a ser
aposto no domo pelo Avalista destas
Obriga-oties será ossencialnacmte a ex-

em troca do Obrigações atiterionnen-
to assinadas e entregues ao Banco.
novas Obrigações conformo a seguir
prevista;

Obrigações que- vençam juros a
unia detarminada taxa poderão sor
troca-rias por Obrigações cate icaçairo
juros- a qualquer outra taxa raio sti-
p:rim a taxa da. larCss do, ainprésti-
ma.

'Á1 thanr..--:,t0u.-:, ildeiantiv , 15. emitia
das que 1100 sejam gravuras inae-
14.41.SICKIW esrammadees conforme tires

ação 8.07 (b) Peaerão Ser
tonaelos por tais Obrigai:ara em gra-
vara i ll' aara imenlaa estampadas,

fedo aegando o parágrafo (b) supra
ca.komkeer troca pelo Banco de

Obriaarace nominativas cie grande
valor nominal por Obrigações nomi-
nativas ou cuponadas de valores no-
minais autorizados inferiores para
fins de venda. pelo Banco será som
ónus para o Banco.

Os -direitos supracitados de trocea
são em adição a quaisquer direitos do
troca previstos nas Obrigações. -Salvo
disposição expressa nesta Seção, as
trocas de Obrigações previstas nestata.
Seçao estarão sujeitas a todas as dis-
posieõea das Obrigações relativas a
troa:aia.

Seção 8.12. Averbação e Transfe-
rência, de Obrigações Nominativas, O
Mutuário manterá ou mandara man-
ter livros para a averbação e a trans-
ferência de Obrigações nominativas.

BE DAS

eartartar G principal do ranspresti--
Imo; e o pagamento dos juros sobre
quaisquer Obrigações -e da tara de
serviço, se houver, prevista 1.12., Seção
8.03, exonerará pro tanto o Mutuá-
rio da obrigação de pagar juros sobre
o Empréstimo.

Saçao 8.03. Juros nas Obk.	 aaaes;
Taxa de Serviço. As Obrigações ven-
cerão juros à taxa ou its taxso: troo o
tranco solicitar, nac. suptrior, contu-
do, a taxa de juros do Empaakiiram
e, taxa de juros de g:adoro ., Olniaacato
for inferior ic taxa ile jan.:. ao Lm-
prastlino, o Mutuarak p11.4.1 n á • ' N ans.-

co, além doa juros manivan, a'ore tal
Obrigação, uma taxa de uniiao so-
bre o valor princirad Emovastirno
representado por tal Obra:a . ..Si) a
ama taxa igual O dif .-a...ama cala ,1
na de juros do Empréatim e taaa
ea do juros de tal Obriartção. Tal ifes..-
de serviço será pagaveI nas d„,ia
tas moeda em qua tais juros kance -
rem,

areasto ;Loa. nnprenito ou Ortankra . Contrato d a Aval para fins desta Se-
ri.." Obrigações. Salvo acordo clivar:A cão. A roi inatrane de todo iapresen-

tr	 II 	 oa	 c. muniaria c :Ajeito farde aqui pravisto podeak ser asei- 	 'el , tibinriaae- pag,áveis eia deter-
ene o
a:. iliaposiçaaa da Seçao 8.11 da, ca. Lanara fax:sanai- pai . mai,. Pi caril ad ' /"1" Lea 1/1ena Podam>, obaetvando-
Gpiaações ser ao oo cai fugi' s.. ou to,,,, ae as Cabrita-ao, -, ou o mal, can- ii .---,:tr(Giii.PCvii-dO.1":.' at)/r'S cuS"nõralo8;'"preinc8i.pa051
l is ear fadasck	 sebre uai fundo c iam - forme o caso, rareai Lambam asitar.

	

p30,, (anulo ai ,,,, lar.ia canstapada eia tiet"-ai.ts pela ti''' iir:..1 1 ' 1 '1 Manual cll nfn	 ,:b;;"14:1.-1.Wall",111:-.1edda.°oburiegniaçõ'c''squalqPultelroeut
(to tona gravar, inin,iral aia coniora • presentante anicki':a do do aniatario lk-kt invada Gra que o Eniprék timo Seja,
1111(1W/e com :Is k agenelas da akinci-1 ou do Avalista. Ca cupae.s juntoe ika
pai bolsa de 'cabale no pais ans caju. Obrigações cupenadas: serão autenti- ' l'-'Étii4vel

	

seção 8,04, moeda eao que aa„, ,t-La. latada tais obra...e:na aao Ia] aa veia , ' +31,CIOS pela assinalara fase
'I

 slinile " da	 Banc,,.., lecrifeca,,,,,u, , 0,0 mu.,
:- ks	 ° 3•11:"`. " : ; 1 ,,,¡ *:,, o mazto razoava c . qualquersáveis as Obrigações. No que se rele - 	 a a aa rata	

t' representante 0, '-or l,a-e
ire ao principal e juros. as Obrigacoas 	 -a•araan"--*	 , da"' (-nn-thri'-w-;&' i' rio'	 trata frita nos termos dos parágrafos
serão pa,gávels, nas diversas amadas roia mar

,"eãokki	 nonaa, a sera da-	 (a) a k (e) supra. Qualquer troca
em que o Empréstimo for arnartlea.-
vai, Cada Obrigação entregue saiam-
do qualquer pedido previsto na Seção
8.01 ou na Seção 8,11 será, pagável
na moeda que o Banco especificar em
tal pedido, ressalvando-se que o va-
lor principal global das Obrigações
pagável em qualquer moeda jamais
será superior ao valor devido do Em-
préstimo amortizável em tal moeda.

Seção 6.13. Oreclenciamento e lte-
gast,r7:, das Obrigações era Bolsas, O
Mutuário e o Avalista fornecerão-
prontamente ao- Banco as informa-
ções e• assinarão os requerimentos e
cubo, documentos que o Banco ra-
Z.)a4e)all'ate solicitar a fins de capa-
citar o Banco a vender quaisquer das
sedes em qualquer pais, ou a registrar
para elida quaisquer das Obrigações
cru qualquer bolsa de títulos e valo-

' les ern cumprimento das leis e regu-
lanientia Para o que se fizer
naco-arado ro sentido dci atender às
oxiacrielae de qualquer dessas bolsas,
o Mutuário e o Avalista nomearão o
inantenão„se o Banco assim solicitar,
urna aa,kapai n- para autenticação cla tais

k-u . Garantia, a c. .) Banco,
dos Aia:amemos, nas Obrigações. Se o
Banco vender qualquer Oorigação e
garantir qualquer pagamento damas-
ma, o Mutuário 011 o Avalista recta-
boleai:ao ao Banco qualquer valor.
pago pelo Banco sob tal garantia por
motivo de qualquer falha do Mutuá-
rio e ria Avalista ens efetuar paga-
mento da acordo coas os termas de
tal Obrigação.

Secim a.ls. Resgate das Garantias.

(ai As Oh:inações alcorão sujeitas a
resgate antes do vencimento peloSegvrço de Reembools Postal Mutuário de acordo com seus termos,
a preço da oesgate igual ao valor
principal das raCSLIIAS mais os juros
vencidos e ainda não pagos sobre as
mesmas: até a data fixada para o res-
pectivo resgate mais, como prêmio, ospereennatia do referido valor princi-
pal estipluada.s no calendário da
amortização do Mútuo que serão es-
pecifiescan nas Obrigações-
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(b) Se qualquer Oinagamio a ser
resgatada desta forma vencem juros a
taxa inferior a taxa de juros do Em-
prestimo, o Mutuam) pagará ao Ban-
co na data fixada para o resgate a
taxa de serviço prevista na Seção ..
8.03 acumulada e ainda por saldar
até tal data a-cbre o valor principal
do Enirréstimo represem" Mo ror tal
Obrigação.

Seção 8.10. Direitos dos Titulares
das Obrigações. Nenhum titular (ex-
ceto o Banco) de qualquer Obrigação
terá direito, em virtude de a possuir,
de exercer quaisquer direitos sob o
Mútuo ou o Contrato de Aval, nem
estará sujeito a quaisquer das condi-
ções ou obrigações por eles impostos
ao Banco. As disposições desta Seção
não prejudicarão nem afetarão quais-
quer direitos ou obrigações sob os
termos de qualquer Obrigação ou de
qualquer aval aposto no verso desta.

conemsão feita ao Mutuário; qualquer
reivindicação cie direitos, ou omissão
cri retanto em reivindico qualquer
direito, poder ou remédio contra
Mutuário ou rmativainente a qual-
quer garantia do Empréstimo; qual-
quer mirmlifiaação ou amplificação das (g) Sujeito ao previsto nesta Seção

e salvo acordo diverso entre as partes,
a Junta Arbitrai decidirá todas as
questões relativas a sua competência
o determinará seu procedimento. To-
das decisões da Junta Arbitrai serão
por voto maioritário.

Seção 0.17„ Entrega de Notas Pro-
missorias em Vez do Obrigações. A
pedido do Banco o Mutuário assinara
e entregará ao Banco notas promissó-
rias em vez das Obrigações. Cada no-
ta promissória seca pagável a ordena
do toinador ou tomadores e no local
dentro do pais em que a promissória
for pague!, que o Banco especificar,
e será datada com a próxima data do
pagamento dos juros anterior à data
cio sua entrega . Tal promissória terá
a forma costurneim que o Banco e o
Mutuário combinarem de comum

eordo a fina de enquadrar-se nas leis
a praxes financeiras .10 lugar ein

mie for pagável. Salvo disposição ex-
pressa ileso), Seção ou onde o contex-
to exigir diversamenta, as menções
nestas Condições Gerais e no Mutuo
e Contrato de Aval a Obrigações in-
cluirão quaisquer notas promissória,s
assinadas o entregues noa temos des-
ta Seção.

Seção 8.1.3. Pareemea Juramos, Na
assinatura e entrejja de quaisquer
Obrigações prevista neste artigos, o
Mutuário, a pedido do Banco, sorne-
cera prontamente a este um parecer
ou pareceres de juristas aceitáveis ao
Banco que confirmem que a partir eia
data da entrega do tais Oorigações
estas constituem obrigações valiosas e
obrigatórias do Mutilou° segundo seus

'termos e que o aval aposto em Seu
verso constitui uma obrigação valiosa
e obrigatória cio Avalista de acordo
com seus termos,

Artigo IX. Exersataiddado do Mutuo
e do contrate ae Aval; não exercício
dos direita?.; or?;?tragem.

ação 9.01. Exequitalidade. Os di-
tos e obrigações do Banco, do Mu-

tuário c do Avalista sob o Mútuo, o
Contrato de Aval e as Obrigações se-
rão válidos e juridicamente exequr-
veia de acordo com seus termos não
obstante a lei de qualquer estado ou
subdivisão política do mesmo que se
oponha. Nem o Banco nem o Mu-
tuárib nem o Avalista terás direito
em qualquer processo sob este Artigo
de manter qualquer reivindicação no
sentido de que qualquer disposição
destas Condições Gerais ou do Mútuo,
do Contrato de Aval ou das Obriga-
ções é inválida ou inexequível devido
a qualquer dl:mor:iça° dos Estatutos
Sociais do Banco ou ror qualqu er ou-
-(mó motivo.

Seção 0.02. 0..migaçima do avalista.
As obrigações do Avalista sob o Con-
trato de Aval não satisfeitas a não
ser pelo cumprimento e assim mesmo
só ern proporção a tal cumprimento.
Tais obrigações não ficarão sujeitas a
nenhum aviso prévio ao Mutuário
nem exigéncia ou ação contra o Mu-
tuário, nem a qualquer aviso prévio
eu demanda ao Avalista relativamen-
te a qualquer inadlamiemicnto pelo
Mutuário, e uao serão prejudicadas
por quaisquer dos a:amantes: qualquer
paorramacão mie Treme rolerancla,

(f) A Junta Arbitrai reunir-se-á na do pelo Mútuo ou Contrato de Aval
data e no lugar que for fixado pelo será por escrito. Salvo disposição
Dirimente. A partir de então, a Jun- contrária na Seção 11.03, tal notifica-
ta Arbitrai determinará onde e quan- ção ou pedido será considerada como
cio realizará suas sessões, tendo sido devidamente efetuado

quando for entregue em mãos ou por
correio, telégrafo, cabo, telex ou ra-
diograma à parte à qual é exigido ou
permitido que seja feito no endereço
de tal parte especificado no Mútuo
ou no Contrato de Aval, ou em outro
endereço que tal parte tenha designa-
do mediante aviso à parte que efetua
tal notificação ou faz tal pedido.

Seção 10.02. Prova de Autorização.
O Mutuário e o Avalista fornecerão ao
Banco prova suficiente de autoriza-
çâo da pessoa ou das pessoas que as-
sinarão as Obrigações ou que, em no.
me do Mutuário ou do Avalista, te-
mamão quaisquer providências ou as-
sinarão, quaisquer documentos que seja
permitido ou exigido tomar ou assinar
pelo Avalista segundo o Contrato de
Aval e pelo Mutuário segundo o Mú-
tuo, e fornecerão também espé- men
autenticado da, assinatura de cada
uma destas pessoas.

Seção 10.03, Providências Tomadas
em Nome do Mutuário ou do Avalista-.
Toda providência que seja exigido ott
permitido tomar e todos documentos
que seja exigido ou permitido assinar
segundo o Mútuo, se o Mutuário for
membro do Banco, ou segundo o Con-
trato de Aval, em nome do Mutuário
ou do Avalista poderá ser tomada oU
assinados pelo representante do Mu-
tuário ou do Avalista designado no
Mútuo ou no Contrato de Aval para
05 fins desta Seção ou por qualquer
pesscia que ele autorize a tal por es-
crito. Qualquer modificação ou ame
plificação nas disposições do Mútuo,
se o Mutuário for membro do Banco,
ou do Contrato de Aval, poderá ser
acordada, em nome do Mutuário ou
do Avalista, através de instrumento
escrito assinado em nome do Mutuá-
rio ou do Avalista pelo representante
assim designado ou por qualquer pes-
soa a tal autorizada por escrito por
ele; contanto que, na opinião de tal
representante, tal modificação ou am-
pliação é razoavã nas circunstâncias
e não aumentará substancialmente as
obrigações do Mutuário sob o Mutuo
nem do Avalista sob o Contrato de
Aval. O Banco poderá aceitar a assi-
natura por tal representante ou ou-
tra pessoa de qualquer desses instru-
mentos como prova conclusiva de que
na opinião de tal representante qual-
quer modificação ou ampliação das
disposições do Mútuo ou do Contrato
de Aval efetivada por tal instrumento
é razoável nas circunstâncias e não
aumentará substancialmente as obri-
gações do Mutuário ou do Avalista sob
o mesmo.

Seção 10.04. Assinatura em Diversas
Vias. O Mútuo e o Contrato de Aval
poderão cada qual ser assinado em
diversas vias, cada uma das quais
será um original.

Artigo XI. Data. da Entrada em
vigor: Terminação.

Seção 11.01, Condições Prévias pa-
ra a Entrada em Vigor do Mútuo e do
Contrato cie Aval. O Mútuo e o Con-
trato de Aval não entrarão em vigor
até que tenham sido fornecidas ao
Banco provas satisfatórias para o
Banco:

(a) de que a assinatura e entrega
do Mútuo e do Contrato de Aval em
nome do Mutuário o do Avalista fo-
ram devidamente autorizadas ou ratl-
ficadas por todas medidas sociais e
governamentais necessárias;

(b) se o Banco o solicitar, de que
a condição do Mutuário (não sendo
membro do Banco), conforme apre-
sentada ou assevarada ao Banco na
data do Mútuo, não sofreu nenhuma
altenet59 desfavorável essencial entre

(d) Um processo de arintramem po-
derá ser Instituído por esta Seção me-
diante notificação pela parte que ins-
titui tal processo a outra parte. Tal
notificação conterá uma declaração
expondo a natureza da controvérsia
ou reivindicação a ser submetida à
arbitragem e a natureza da- reparação
desejada e o nome do árbitro nomea-
do pela parte que institui tal pro-
cesso, Dentro de 30 dias após ter sido
dada tal notificação, a outra parte
notificará li parte que institui o pro-
cesso o nome rio Arbitro r~.o.1-. pela
outra parte.

(c) Se dentro de GO dias após dada
tal notificação da instituição de pro-
cesso lie arbitragem as partes não ti-
verem concordado sobre um Dirimen-
m qualquer das partes poderá soli-
citar a nomeação de Dirimente na
forma prevista neto pari gralo (e)
desta Seção.

Seção 9.04. Arbitragem.

(a) Toda controvérsia entre as par-
tes do Mútuo ou entre as partes do
Contrato de Aval, e toda reivindica-
ção por qualquer dessas partes contra
qualquer outras dessas partes que sur-
ja sob o Mútuo, sob o Contrato cie
Aval ou sob as Obrigações e que não
seja solucionada por acordo das par-
tes será submetida a Arbitragem por
Junta Arbitra] da forma a seguir ex-
posta.

b) As parte de tal arbitragem se-
rão o Banco de um lado e o Mutuá-
rio e o Avalista do outro lado-.

(c) A Junta Arbitrai compor-se-á
de três árbitros nomeados como se-
gue: um árbitro seca nomeado pelo
Banco; una segundo árbitro será no-
meado pelo Mutuário e pelo Avalista
ou, se não concordarem, pelo Avalis-
ta; e o terceiro árbitro (denominado
a seguir às vezes o Dirimente) será
nomeado por acordo entre as partes,
ou, se não concordarem, pelo Presi-
dente da Corte Internacional de Jus-
tiça ou, na falta da nomeação por es-
te, pelo Secretário Geral das Nações
Unidas. Se uma das partes deixar de
nomear um árbitro este ãcbitro será
nomeado pelo Dirimente. Neste caso
qualquer árbitro nomeado de acordo
com esta Seção, digo, Caso qualquer
árbitro nomeado de acordo com esta
Seção renuncie, morra ou torne-se
incapaz de atuar, será nomeado um
árbitro sucessor da mesma maneira
aqui prescrita para a nomeação do
árbitro original e tal sucessor terá
todos os poderes e atribuições cie tal
árbitro original.

disposições do Mutuo contemplada nos
re,spetcivos termos; qualquer omissão
do Mutuário em cumprir com qual-
quer exigência de qualquer lei, regu-
lamento ou ordem do Avalista ou de
qualquer subdivisão ou agência políti-
ca do Avalista.

Seção 9.03. Não Exercício de Di-
reitos. Nenhum atraso no exercício ou
omissão em exercer qualquer direito,
poder ou remédio que caiba a qual-
quer parte sob o Mútuo ou sob o Con-
trato de Aval quando se qualquer
Madimplemento prejudicará qualquer
desses direitos, poderes ou remédios
nem será interpretado como renun-
cia aos mesmos ou aquiescência em
tal inadimplemento; e nenhuma pro-
vidência de tal parte relativa a qual-
quer inadimplemento, ou a, qualquer
aquiescência em qualquer inadimple-
mento, afetará nem prejudicará qual-
quer direito, poder ou remédio de tal
parte relativamente a qualquer outro
inadimplemento ou a inadimplemento
subseqüente.

(1) Apresentação de qualquer noti-
ficação ou intimação em conexão com
qualquer procedimento sob esta seção
ou em conexão com qualquer procedi-
mento para aplicar qualquer laudo
emitido segundo esta Sesão poderá
ser feita na forma prevista na Seção.
10.01 — As partes do Mútuo e do
Contrato de Aval abrem mão de to-
dos e quaisquer outros requisitos para
a apresentação de tal notificação ou
Intimação.

Artigo X -- Disposições Diversas.

Seção 10,01, Notificaçõe3 e Pedidos.
Qualquer notificação ou partido exi-
gido ou permitido sob o Mútuo ou
Contrato de Aval e qualquer acordo
entre quaisquer dam partes contempla-

(Ir) Se dentro de 30 dias após du-
plicatas do laudo forem entregues ás
partes, o laudo não tiver sido cumpri-
do, qualquer das partes poderá fazer
assentar julgamento sobre o laudo ou
instituir processo pata "efetivá-lo em
qualquer tribunal de jurisdição com-
petente contra qualquer outra das
partes; poderá aplicar tal julgamen-
to mediante execução judiciária ou
procurar qualquer outro remédio legal
contra a outra parte para dar vigor ao
laudo, às disposições do Mútuo, do
Contrato de Aval ou das Obrigações.
Não obstante o que antecede, esta Se-
ção não autorizará nenhum assenta-
mento de julgamento nem aplicação
de laudo contra qualquer parte que
seja membro do Banco salvo que tal
procedimento esteja disponível sem
ser por motivo do disposto nesta Se-
ção.

(i) As partes fixarão o valor da re-
,nuneração dos árbitros e das demais
pessoas que forem necessárias para o
andamento do processo da arbitragem.
Se as partes não concordarem sobre
tal valor antes de se reunir a Junta
AaMitral, esta fixará o valor que for
razoável nas circunstancias. O Banco,
o Mutuário e o Avalista cada qual
aalda-rá suas próprias despesas no pro-
cesso arbitrai. As custas da Junta Ar-
bitrai serão divididas em partes iguais
que serão assumidas de um lado pelo
Banco e do outro lado pelo Mutuário
e Avalista-. Qualquer questão relati-
va à divisão das custas da Junta Ar-
bitrai ou ao procedimento para a li-
quidação de tais custas será determi-
nada pela Junta Arbitrai.

(j) As disposições para arbitragem
satipuladas nesta Seção tomarão o lu-
gar de qualquer outro procedimento
para a solução de controvérsias entre
as partes do Mútuo e cio Contrato de
At ah ou qualquer reclamação por qual-
quer destas partes contra qualquer
outra destas partes que deles surja
ou das Obrigações.

(h) A Junta Arbitrai propiciará a
todas as partes uma audiência ermita-
Uva e emitirá seu laudo por escrito.
Tal laudo poderá ser emitido á reve-
lia. Um laudo assinado pela maioria
da Minta Arbitrai constituirá o laudo
de tal Junta. Uma duplicata assinada
do laudo será transmitida a cada par-
te. Qualquer desses laudos emitido do
acordo com o disposto nesta Seção
será final e obrigatório para as par-
tes do Mútuo e do Contrato de Aval.
Cada parte acatará e cumprira com
qualquer desses laudos emitido pela
Junta Arbitrai conforme disposto nes-
ta Seção.



Iff

DESCONTO SALARDin

PROTEÇA0 DO VINANC/AMENTO

eN1-1 UI-APRESA klí.;X3/4WA

DIVULGAÇÃO Z,I,Q 1.139

PREÇOi eg$ 2414)

etianapan

vadatio Avenida RedrIgua -ArverÉ,

Agenda h Nalstérlo da Vazends

ft:010aIs Pa/defo 'da justiça; :Mi pavtraeir0
Corgedoe D	 Sa/a 311

agte..21.9 r 0.4. 40-5 	 SwasQ cl3 bauble eam

agia graadAa

¡S.a me4 'do

Pik-RTES DESTRL1ÏDAS
r

e
-AR

1

334al Sexta-fera 6
e_aaaaapee--a, 	-

L; refeeida data e a data acordada en-
tro o Mutuário o o Banco para os fina
deata, acalloi e

(o) do rata Lo tenham realizada to-
da:, ai; (amais otorrenciaa especifica-
arta no Matua como condiçõees paia, a
entrada em vigor.

Saota , 11.02. Parei :res Jurídicos.
Corno parto dito provas a serem forne-
cidas segundo a Seçao 11.01, serao
fornecidos ara Banco um ou mala pa-
receres staiaZatarios para o Banco de
jurisconculto aceitável ao Banco de-
monstrando:

(ai da parte do Mutuário

(i) mas o Mútuo foi devidamente au-
torizado ou ratificado pelo Mtauária
o assinado o entregue (em nome do
Mutuário o constitui obrigaçao valiosa
o juridicarnanto obrigatória do Mu-
'araria de acordo com seus termos;

(11) que as Obrigações quando oe-
alteada; o ordaegues de acordo com o
Mútuo constituirão obrigações vali-
das o obrigatórias do Mutuário sanan-
do acua termos o que, raivo declara-
ção em tal parecer, não silo necesza-
rias para este fim nenhuma azoinatu-
ma nem fermalidadas além das provis-
tas no Mutuo;

(b) da parto do Avalista
(i) que o Contrato de Aval foi devi-

damento autorizado o ratificado pelo
Avalista o assinado e entregue em no-
mo do Avalista o constitui obriguem
valiosa e juridicamente obrigatória do
Avalista cio acordo com seus termos;

(11) que o aval nas Obrigaçaca
Quando usinado e entregue cie acordo
com o Contrato de Aval conetituirá
uma obrigação válida e obrigatória do
Avalista do acardo com seus termos
o caia salvo declaração em tal pare-
cor, alioraio eito neoessarlas para tal fim
nenhuma assinatura nem formalidade
aloira das provistas no Contrato do
Aval; a

(o) os dernaia pontos que aorão es-
pecificados no Mútuo.

Seção 11-03. Data da Entrada era
Vigor. Salvo acordo diverso entra o
Banco o O Mutuário, o Mútuo o o
Contrato do Aval entrarão em vigor
o ~nela na data em que o Banco
despachar para o Mutuário e para o
Manga aviso de sua aceitação doa
provas exigidas pela Seção 11.01,

Seçao 11.04. Terminação do Mútuo
e cio Contrato de Aval por Nao Temera
nntrado can Vigor. Se o Mútuo Mão
'tiver entrado ora vigor e vigência ato
a data especificada no neta° para
aina (lesta, Seção, o Mútuo o o Contra-
to do Aval o todas as obrigações das
partes sob os mesmos terminarão, a
não ser que o 'Banco, após considerar

razõos do atraso, estabelecer uma
data posterior para Os fins cleata Se-
ção. Õ Banco notificará prontamente
ao Mutuário e ao Avalista sobre tal
data posterior,

Seção 11.05. Terminação do Mútuo
o do Contrato de Aval por Pagamen.
ao Total. Se e quando todo o valor
do principal do Empréstimo retirado
da Conta do Empréstimo o aG Obriga.atiee' s o o prêmio, se houver, sobro o
pagamento antecipado do Em préati-
MO e sobre o resgate de todas as Obr-
gações convocadas para resgate Coou-

o caso) e todos os juros e de-
mais taxas que torto corrido sobre o
Zmpróstima e as Obrigações tiverem
Sido pagos, o Mútuo o o Contrato do
Aval o todas as obrigações das Partes
sob os mesmos tormino,rao inconti-
nana,

ANEXO I

k'oring ao 0Dr1gaglio Nominativa
tion (Ittp001?. Ragavel era Dóólaree

$ ootr
;ffiq

DIARio onC i A

Name do alatoaria

Nome 3.;.f• O inignôt,,o tee,a.
do Vow.irro•nt,:f

Voroe tio Pliutiari et (a .scgoli deno-
minado o Mutuaria), por valor rece-
bido, aqui promete pagar a	 ,
acua ceeelonarloz averbadoe, no dia
de de 10 , no escritório

ou agencia do Mutuário, no Distrito
de Manhattan, na Ciciada de Nota
Iorque., a importfincia do

Dólares, cm moeda, metálica
ou papel moeda dos Estados Unidos da
Amórica que na Ocasião do pagamen-
to seja moeda cie curso legal para Ol-
vidas publicas e privadas, e pagar
Juros sobro a incarna importância a
partir da data desta no referido es-
critório ou agência em igual moeda
ou papel moeda A, taxa do

por conta ( cie) ao
ano, pagável zemlanualmente cm
até ter sido devidamente, atendido o
paaamento da referida importância do
pr incipal ou devidamente saldado. Es.
ta Obrigação faz parte de uma. emiesão
Putorlzacla de obrigara:ias em diversas
moedas equivalente a tua valor prin-
eipal global do , conhecidas
como (Momo dar. Obrigações) (c1)
Mutuário (a seguir denominados as
Obrigações), emitidas ou a serem emi-
tidas sob um Mútuo datado do entre
o International Banir for Recon.strue-
tion and Developmen (a seguir de-
nominado o Banco) e o Mutuário e
avalizadas por (nome do Avalista) do
acordo com os termos do Contrato de
Aval datado de entro (nome
do Avalista) e o Banco. Nenhuma
moina° aqui contida ao referido Mú-
tuo ou Contrato da Aval conferirá na
titular desta nenhum direito sob os
M081110.3 nem prejudicará a obrigação
de (o Mutuário), que é absoluta e in-
condicional, de pagar o principal o os
atros sobre esta Obrigação nas datas
e no lugar e nos valores e nas mos-
doa aqui prescritas. Esta Obrigaçan

O traer:feri.ol pelo titular averbado, ou
lior oeu pay:ar:alar devidamonte auto-
riem ara; cearam, referido escri-
tório ou oscileis da (o Mutuário) no
Distrito da Manhattan, contra paga-
mento, se (o Mutuário) assim exigir,
clo uma taxa calculada para reeembol.
sar (ao Mutuário) o custo da trans-
ferência e contra entrega definitiva
desta Obriga ra:ia para cancelamento,
deviclamenta endossada ou acompa-
nhada do instrumento ou instrumen-
to adequados do eas,são o transferên-
cia. Em qualquer transferência desta
aaturazo. aerá emitida para o cessio-
nário em troca desta Obrigação uma
ou mala novas Obrigações integral-
mente averbadas, sem cupões, de valo-
res nominais autorizados, com o mes-
mo vencimento, pagáveis na mesma
moeda a do mesmo valor principal
global. Contra pagamento, se (o Mii.
tvário) assina exigir, de uma taxa, cal-
culada para raembolsar a (o Mutuá-
rio) o custa da, troam: (1) Obrigações
co portador com eupõea de juros des-
tacava:e, (a seguir denominadas Obri-
-aações euponadas) de qualquer ven-
cimento, juntamente com todos os
cupões aincia nao vencidos a elas per •
teneentes, poderão ser trocadas medi-
alto a respectiva apresentação e en-
trapar, no referido escritório ou agência
no Diotaito de Manhattan por Obri-
gaçõea euponadoG de outros valores
nominais autorizados com todos os
cupilas respectivos ainda rito vencidos,
ou por Obrigações nominativas plena-
mento averbadas (a seguir aenomi-
Padas Obrigações nominativas) de
quaisquer valores nominais autoriza-
dos, ou ambas, do mesmo vencimento,
pagáveis na, mesma moeda, e no mes-
mo valor principal global; e (2) Obri-
gações nominativas de qualquer venci.
mento peciane ser trocadas mediante
earesentação o entrem no referido as-
((vitória ou agência, devidamente eia-
clos,sadaa ou acompanhadas de inntru-
mento ou instrumentos apropriados de
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. tv,rw,	 trArteferncia, por Obriga..
'e" 	 de outros valores nue

ittlWriZattn-n.:, ou por Obrigaçõaa
capanadas de quaisquer valo= mirai-
riais autorizadaa com todos os reg

-pectivea cupões não vencidos, ou az,.
tav, do mesmo vanciraento, pagáveis
na rneoraa meeda, e no /II& me valor
principal alobaL O Mutuária não será
abria-ao a, efetuar transfecénela Ou
trocas: quaisquer Obrigações por
um prazo de dez dias imediatamente
anteriorea a qualquer data de paga,
mento do juros dar, mesmas ou da
quaisquer Obrigações convocadas para
resgate. As Obrigações estás sujeitas.
a reagate à escolha de (o Mutuário),
na forma a seguir prevista, a ura
preço da resgato para cada Obrigação
-Igual ao respectivo valor principal,
mais os juros vencidos o tunda não
pagos na data fixada para o respec-
tivo resgate, mais, como prêmio, os
seguintes pereentuala respectivos do
tal va lor principal: (Inserir pereon-
emas estipulados no calendado
amortização do Mútuo). Todaa
c talga*a. devidas em cletorminaaa
época a: mialquer um ou mais venci-
Menta . rebierão ser assim resgatadas
a, qutag , A-1 tempo, contento que, na
data lixada para o resgate do tala
ObrIgaçõa, não haja por selam- ne-
nhuma Obrigação nem nenhuma par-
cela do Empréstimo prevista no refe-
rido Mútuo o que vença após as Obri-
gações a serem, resgatadas, Se (o ma-
tuárlo escolher resgatar Obrigações,
notificará, sua intenção de resgatar to-
das as Obrigações, ou todas as Obriaa
çõea do um ou mais vencimentos a
sIgnaelos conformo previsto supra,
acordo com a caso. Tal notificação
designará a data do resgate e decla-
rará o preço de resgato ou os preços
do resgate, determinados na forma,
acima, prevista. Tal notificação será
dada mediante publicação e doia jor-
nais diários impressos na língua in-
glesa e publicados e de eirculaçao go-
ra/ no referido Distrito do Manhattan,
no mínimo uma vez por semana riu»
rant° três semanas sucessivas, de-
vendo a primeira publicação) se dar a
não menos de 45 e a Mio mais cle
dias antes da referido, data de rate
gata Tendo sido dada notificação da
decisão de resgatar, na, forma, supra,
as Obrigações 0.,5.9i111 convocadas para
resgate tornar-se-ao devidos o vario
caias na reta:rala data do resgate a
9011 preço ou preçca, cie resgato, e con-
tra aprasentação e entrega doa mag..
rmi:: em ou após tal data no referida-
cearia:trio ou agência no dito Distrito
de Manhattan, juntamente com todos
os cupões pertencentes que vençam
inaa• tal data do resgate, serão pagas'
:AU preço ou preços de resgate
praciltos. Todas as pecsartaara não,
ocarina do juro: representadas pe
catarees que tiverem vencidos erra
antes da referida data de resgate cora-
anilarão a ser pagáveis aos titulares.,
digo, ano portadores de tala cupões in-
dividual e reappetivatmento. e o Prego
cio reate pagaael aos detentores da
Obrigações cuporiadas apeeeentarata
ottra recente não incluirá tais orwta.
Orar ata staclaclaa, digo, não saldadas
da juros a não ser que cupões que
representem tala prestações acampa-
abam as ülálgaçOca apresentadas paa
ria resgate. Deado e após a referida;
data do resgate, se o pagamento for
feito ou devidamente prevista cantora
inc aqui abico:Ao, az Obrigações autraf
convocadas para resgato deixarão-
render juros e quaisquer cupões reaa
Nativos que vençam após a referida
data c10 resgato serão nulos. Em cor.(
tos cacos previstos no referido Mútua
o Banco, a aia opoo, poderá declama
Imedlatamente vencidas e pagáveis off
valores principais do todas aa(abria,
trações ainda não aaldo,clas (se já nita
forem devidos) e ocorrendo tal deolaa
ração tal principal acra, imediatamena
to vencido a pagável.

O principal das Obrigações, 01: JIV
ros vencidos das rneamaa, e o pramaca
se houver, no reapectivo resgate sero_a
pagoa sem (letargo pata a alentos. da

(Sego- — Parte ii)



EDITAS E AVISOS
MINISTÉRIO

DA
EDUCAÇXO E CULTURA

ESCOLA

PAULISTA DE MEDICINA

itcurso para provimento de caio
de Professor Adjunto ao Deputa-
Mento de Mor/elogia de. Escola
Paulista de Medicina.

De ordem do senhor Diretor, Po-
fossar Doutor Beirado Kneese de
Mello e noz termoz do artigo V do
Decreto-lei 465, de 11 de fevereiro
de 1959, faço público Mie .estão abar-
taa no Departamento de Pessoal da
racola Paulista de Medicina, ie rua
Botucatú na 720, as inseriçOes co
concurso de títulos para provimento
de 1 (unia) vaga de Professor Ad-
junto do Departamento de Morfolo-
gia, pelo prazo de 30 dias, a contar
da publicação deste edital.

Nos termos dos artigos 3.0 e 5.° do
citado decreto-lei, poderão Mareara-
se no concurso os profeszoras aBees-
tentes e 09 portadores do titu lo de
doutor obtido em curso credenciado.

A insericao acra feita mediante re-
querimento ao Diretor, inatanfdr, com
os documentos.: facminteis:

— Prova de ser brasilalio neto
ou naturalizado;

Atestados ao sanidade lama
e mental e de idoneidade moral;

— Prova de estar em dia com
as obrigaaaea militares;

IV	 Titulo do eleitor;

— Documentação de atividade
profissional ou científica que tenha
exercido e que se aelacione emn o car-
go em concurso, em 3 vias;

VI — Prova de pagamento do ta-
xa, respectiva;
VII — Atestado de antecedentes for-
necido pela Polícia..

O processomento do emano obe-
decerá o Regimento Interna da Esco-
la Paulista do Medicina o as nos mas
aprovadas pela Resolução na 1, de
19 de março de 1071, da Congregação.

São Paulo, 29 de agosto de 1974. —
I'aeaci mosto, Diretora do Departa-
mento do Pessoal. — Hoincio lIncess
de Mello, Diretor.

ESCOLA FEDERAL
DE -ENGENI-IA'RIA DE ITAJUBA

Convoca

De ordem do Senhor Direlar, faço
público que, de conformidade com a
Resoluçao do Conselho Departamen-
tal (CD) da Escola Fiele/al se Enge-
nharia de Itajuba, eia nua M o Reu-
nião Ordinamia, realizada, ora 13 de
agosto ao 1974, leram afirma-idas as
inscrições ao Coaciaan para provi-
mento do cargo de Auxiliar de Ensi-
no 1 (urna) vaga (a), para o Departa-
mento ge Mectialea da (s) Com1101.--
to (o) abaixa aclacamado

k141::,no 11-1,1,13m

Nelson Takaani ()numa.
2. Ficam os Candidatas acima In-

dicados -convocados a aompareeerem
no Depaatainento do Maeilnien, alto

O aemerimento de inscri(ão será
entregue na Secretaria da Unidade,
acompanhada de, todos os documentos
exigidos sendo vedada a inscrição
candielanom

II — Do Concurso

aao proves obriatitarlas para o
curvo dede Livae. Dor:anelo. os mim:Mias!

a) prova de lítaloz
Ia prova didática
o) defesa de, aeee
4) prova pralina,

Do ordem do Magnífico Reitor da
Univeraidado Federal Fluminense,
Professor Geraldo Sebastião Tavares
Cardoso, torno público que as Depar-
tamentos adiante enumerados farão
raalizor as suas provas de conformi-
dade cora os períodos a seguir discri-
minaria e não como corista-rani doo
subliena 2.2 dos editais publicadas nos
Diários Oficiais (Seção 1 Parea XI)"
de 9.7.74 (fl. 2.551), 26.7,74 (-Ti. 2810)
e 10.8,74 (fl. 3.109), respectivamente,:

De is a 3() de outubro de 1974
Departamento de Metalurgia Eira

tapa-Iva

PARTES DESTRUÍDAS
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todosimpoatoe
'
 tributos, taxas, hono-

xatios o direitos de qualquer natureza
rifa ou a qualquer apeea paistarior im-
postos pelas Leis ele (nome do mem-
bro do Banco que for o Mutuado ou o
Avalista) ou pelas Leia amaina-a em
Bens territórios; ressalvando-se, con-
tudo., que as disposiçõrS. ,'stc tyr(l--
tirai() nâo se aplicarão à tribulaçao de
pagamentos feitos a'Ob e .; (lis pos Me4
de qualquer Obrigação o ver titu lar ria
mesma, exceto o Banco, quando tal
Obrigação pertencer usufrutai lonrea-
te a pessoa física ou furidica resideate
se (7107Xle do membro do Banco que
é o Mutuário ou Avalista). O ;lhana-
rio poderá considerar e tratar o por-
tador de qualquer Obrigação espanado
e o portador de qualquer cuplio de /ir-
TOS sus qualquer Obrigação, e o pra-
prsetário averbado de qualquer Obri-
gação nominativa, como proprietário
absoluto da mesma para trios (-»• in 8

possiveis, não obstante qualquer no-
tifieaeão ou aviso em sentido contra-
rio; e todos os pagamentos a tal por-
tador ou a tal proprietdrio averbado
ou à ordens deste, conforme o caso,
serão válidos, digo, serão válidos para
exonerar o "Mutuário" de sua °baga-
pão e responsabilidade por tal Obri-
gação cuposzada, tal cupão ou tal
Obrigação nominativa no montante ria
importância ou importâncias assim
pagas. Esta Obrigação não será vá-
lida nem se tornará obrigatória para
nenhum fins 'até ter sido (inserir mu-
lo apropriada de autenticação, usei-
atura ou atestação).
Em fé do que (o IVItituário) mandou

assinar esta Obrigaaão em seu nome
per inserir aqui mango do funcio-
vário ou funcionários que assinam se
Obrigações, dos vistos de autentica-
ção dessas assinaturas. atestação e
aelo, se usado, e, ao qualquer aesina-
tura for assinatura em fac
mencionar o fato (Assinatura, atesta-
ção, autenticação. conforme apropria-
do).

Datado alo —
(9 ) Nota: At d1bk8C.:, L,111311/12U.

(-9,eta podem NU" 01/1111tim (a o Mutuário
deaajar.

Forma do cesala
For Valor Ra dada.

raio presente vai a mim c raie In
tronarerema Olmiaman, JCçt!:.4x
ti'. 	 (Nome da alateario) a peia
pramate entornam irrevaanvelman're
o referido "Mutial rica •	fama-amar a
relerida °balame/a	 ;:^ livrar «a
PYDerabtrar:

Tuterminhae,
aNEXO 2

Poma do 41,51

(Nome do Avalista), por valor rece-
bido, coroo primeiro obrigado e rifo.
apenas corno fiador, aqui avaliza, ab-
soluta o incondicionalmente, e em-
penha toda sua fé e crédito pelo pa-
gamento devido e pontual do principal
e da preço do resgato da Obrigação
apensa e respectivos juros, isentos do
impostos corno nela previsto e livre
do quaisquer restrições Impostas palas
Leis de (Nome do Avalista) ou leis em
vigor em seus territórios, de notifica-
ção Prévia a, reclamação ou exigência
ou ação contra o devedor da referida
Obrigação ou (nome do Avalista) arm-
do estas dispensada.

(Nome do Avalista) concorda aqui
que aporá aval eamelhante em toa&
Obrigação ou Obrigaçõea que forem
desdalamento omitidas em troca ali
substituição ou +apalear, r7r, Malan-
ção apensa.

Pelo (Nome do Avalista)
Representante Autorizaria

Datado de:
Por Tradução conforme:
Trio de Janeiro, Ia de agosto do 1971.

no Campar; da Enna para a realiza-
eaa. dais pague, nas datas o horários
aeineeen ~cinca riam

	

Data	 /roo:hirto	 PrOVa

	

30,(N.71	 3A;	 - Pp i,a8 O

?i	 cio 11174.
José Vicente Maciel Pereira, Chefe da
Serno do Ia ,rami . 	 arato. Pra!,
Fredn , t- e C.;	 Lera). _

UNIVERSIDADE FEDERAL

DO RIO DE JANEIRO

C011t:Unt:3 PZIA4 1.1C,CC.nliC Livro de, Fa-
culdade dc Medicina da Universidade
Federal do Ria de Janeiro, na forma
excepcional prevista pala Lei 5802-72.

De ordem do Diretor, em exercido,
da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade Federal do Rio do Janeiro, Pro-
fessor Jozó Alarmo de Carvalho da
Nova Monteiro, torno público que 88
acham abertas nesta Secretaria, a
Partir da data da, publicação deste
Edital, ate 11 de setembro de 1974, as
inscrições para Docente Livro do De-
partamento do Patologia.

1. Departamento ria Po .-. n frIOL(s;A
1.1, Patologia Canica

1 - Da Lnserição

inity ate da inacrivnio os candidatos
deverão apreseatar a aegninte do-
einnentaçao:

a) Prova Lie que o candidato ir por-
tador do título de Doutor ou que sa-
tisfaz as condições especiais fixadas
pela Lei 5802, tia 11-9-72 — 5 anos
Ininterruptos de magistério superior
designada na forma regimental, em
estabeleci/nona) reçonhecido, ou 10
(dez) anos de diplomado em cursei
superior de araduação corresponden-
te, completados atee 12 de fevereiro
de 1969;

b) Deelarteato tapeciticando o De-
partamento e o Setor respectivo para
o qual se candidata;

e) prova escrita

Constituem títulos a serena apreeims
dos pela Comissão Julgadora dernael
outros, ria seguintes:

a) diplomas e quaisquer outraa alga
ridarlaa anivereiterlas o ai:Mama:aia

O) catados e trabalhos pertinentes
ar) f,ctur de conhecimento para o miol
aa realize. o concurso;

..(1 atividades didatiaars mi nivel ane
tia-rios';

a) realizações práticas, de natureza
técnica ou profissional.

A prova aidética consistira em amiga
ministraria em alto nível, de 60 a 60
minutos de duração, sobre ponto do
programa constante de lista organiza
da para a prova com 24 horas de an.
teeeciência.

e) 100 (cem) exemplarei. impreetaxi
ou mimeografados, de tese inédita, es-
pecialmente emita para o concurso,
ou trabalho já publicado pelo candi-
dato, desde que não tenha 81do ainda
objeto de julgamento em concurso do
magistério ou em cursos do Mestrado
ou Doatorado;

d) Memorial (original) e G (cinco)
cópias, contendo a relação de seus tí-
tulos e trabalhos, acompanhado
contatado que permita ajuizar da sig-
nificação a eles atribuída pelo próprio.
candideto. A cada exemplar do me-
rnorial davam ser anexadas os com-
provantes;

e) Diploma profissional ou cienti-
fico de Instituição onde se ministre
disciplina do setor de conhecimento a
cujo concurso se propõe;

f) Prova de idoneidade morai;

() Prova de sanidade física o mera
tal;

li) Pagamento da taxa do inscrição.

A prova defesa de teso aoraariaaohre
tese Inédita, especialmente escrita paa
riu o concurso, ou trabalho já publia
cada e indicado pelo candidate no ato
da Inscrição, desde que não tenha sia
do objeto de julgamento em concurso
de magistério ou em curvo do Mestras
do ou Doutorado.

As provas prática o escrita (Mediana
ato ao que prescreve o mit. V do
Regimento cia Faculdade,

As provas didáticas o do -defesa da
Lese e os julgamentos do concursos
serão realizados em sessão pública, No
ato do julgar, cada examinador dará
ao conjunto dos titules e trabalhos o
a cada urna das provas do cada Ma.
corrente, segundo o merecimento quO
lhes atribua, uma nota de zero a dez,
consignando-a em cédula assinada, que
oca fechada e guardada em invólu-
cro opaco até a apuração.

Terminadas as prova proceeier-ac-a,
A verificação dos que foram habilita-
'dos fazendo-se apuração das notas
Serão habilitados os candidatos que
alcançarem da maioria doe examina.;
dores a média mínima de 7,00 (raete)l

III — Programas

As provas didática e prática,
realizadas sobre matéria constante
dos programas elaborados polo DOpEe..
tomento, de acordo com o setor e se
encontrara à disposição dos candidaa
tos na Secretaria da I9aculdado de
Medicina	 Cidade Universitária —.4
Centro de Ciências Marinas — Bloco

— 29 andar — do 2' a IP feira, do
9,00 à 15,00 hora, Palmnra soavo2
do Couto, Secretária,

Instituto de Fislos,

Chama-se a atenção dos Interensa,cloa
para o edital de concurso para Pro-
fessor Assistente, publicado no
Oficial de 30.8.74, na rióg. 3,284

Dia: O, 6 e 9,94074.

UNIVERSIDADE
FEDERAL FLUMINENSE

Prova de habilitação à livre-docrincia
na forma prevista pela Lei número
3,802-72,

120CUMENTO ILEGÍVEjj
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• MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA

E DO COMÉRCIO

INSTITUTO
DO AÇÚCAR EIDO ÁLCOOL

.	 Conselho Deliberativo

PAUTA DE JULGAMENTO

Nos termos do artigo 15 da Reso-
lução número 1.999, de 22 de dezem-
bro de 1972, os processos abaixo re-
lacionados acham-se em pauta de
julgamento para as sessões ordinárias,
-contenciosas, do Conselho Deliberati-
vo, nos citas 7 e 21 de outubro e 4
e 18 de novembro, às quinze horas;

e 22 de outubro e 5 e 19 do no-
vembro de 1974, k§ dez horas, na
Sala do Conselho Deliberativo cio
Instituto do Açucar o do Alcool,
Praça Quinze de Novembro, número
42 - 8' andar - Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, além dos que fo-
rem adiados das sessões anteriores.

PROCESSOS PISCAIS

Estado de Alagoas

Processo: AI 369-72

Autuada: Usina Laginha (Oompa-
thia Açucareiro Usina. Laginha).

Assunto: Recurso "ex officio" -
infração ao artigo 13, parágrafo 2°,
do Decreto-lei número 16-66, artigo
4°, do Ato número 21-70, de 24 de
Julho de 1970,	 -

Relator: Arrigo Domingos Palcone
Processo: AI 242-67

Autuada: Usina, Serra GraMe S.A.

Assunto: Recurso "ex officio" -
Infração ao artigo 21, parágrafos 1° e
2°, da Lei número 1.870, de 1° de
dezonlbro de 1965.

Relator: Boaventura Ribeiro da
Cunha.

Processo: Al 164-67

Autuada: Ezequiel Siqueira Campos
& Companhia Limitada (Usina Porto
Rico).

Assunto: Recurso "ex officio"
Infração aos artigos 145 e 146, do De-
creto-lei número 3.855, de 21 de no-
vembro de 1941.

Relator: Juarez Marques Pimenta/

Estado de São Paulo

Processo: AI 362-73

Recorrente: Usina Açucareiri Santa
Ernestina S. A.

(-Usina. Santa Ernestina),

Assunto: Recurso voiuntário - In-
fração ao artigo 51, parágrafos 1' e 3°,
da Lei número 4.870-65, combinado
cem o atrigo 8, letra "e", do Decre-
to-lei numero 56, de 18 de novembro
de 1966.

Relator; José Gonçalves Carneiro

Processo: AI 268-73

Recorrente: Usina Açucareiro Pare-
dão S. A. (Usina Padrão).

Assunto: Recurso voluntário - In-
fração ao artigo 36, parágrafo 2",
Lei número 4.870-03, combinado com
o artigo 6° e seus parágrafos 1°, cio
Decreto-lei número 303-67.

Relator: Thyrso Gonzaic-z Alma!-
ria.

Processo; AI 143-59

Autuada: Indústria Açucareiro são
Francisco S. A.

(Usina São Francisco)

Assunto: Recurso "est officio" --
Infração aos artigos 39, 64 e 65, do
Decreto-lei número 1831-39.

Relator: Augusto Casar da Fonseca

Estado de Minas Gerais
Processo: AI 34-71

Recorrente: Companhia Açucareiro
do Pontal - Usina Pontal.

Assunto: Recurso voluntário - In-
-fração ao artigo 36, parágrafos 2" -e
2°, da Lei número 4.870-65.

Relatos: José Pessoa cia Silva

Estado de São Paulo

Processo: AI 370-67

Autuados: Ernesto Bortoioto e
Companhia Usina Varjão do Açucar
e Alcool.

Recorrente: Companhia Usina Var-
jão de Açucar e Alcool.

Assunto: Recurso voluntário - In-
frações: I° artigo 40, combinado com
o 60, letra "b", do Decreto-lei Mi-
mero 1831-39; 2°) artigos 1°, parágra-
fo 2°, 2', 36 e parágrafos, 64, 65 o 69,:
do mesmo diploma legal.

Relator: Hindemburgo Coelho de:
Araújo.

Processo: AI 338-68

Recorrentes: Usina Santana S. A.
- Açúcar e Alcool e Cerealistas Or-
lancio Limitada.,

Assunto: Recursos voluntários -
Infrações: 10) artigos 31 e parágra-
fos, 36 e parágrafos, 38, 60, -letra. "b"
69, parágrafo único, do Decrete-lei
número 1831-29; 2°) artigos 33, 40 e
42 cio mesmo diploma legal.

Relator: Th3. r.so Gonzalez Alinuifia

Estado de Alagoas

Processo: AI 362-66

Autuada: S. A. Usina alegria -
Açucar e Alcool.

Assunte: R r eurso "ex officio" -
Infração aos artigos 145 e 146, do
Decreta-IA número 3855-41, combi-
nado com o artigo 64, da Lei número
4.870, de 1.0 de dezembro de 1965 e
artigo36, parágrafo 2°, alínea "b",
da Lei número 4870, de 1965.

Relator: José Pessoa da Silva,

Estado de Minas Gerais

Processo: AI 13-72

Autuado: Salim Elias Maffud

Assunto: Recurso "ex officio"
Infração ao artigo 41, do Decreto-lei
número 18-31-39, corrigido moneta-
riamente conformo o que dispõe o
Decreto númoro 58,605, de 15 de ju-
nho de 1966.

Relatar; Adhrmar Gabriel Baha-
dian.

Estado dc Magoa.

Processo: AI 61-67

Autuada: Usina Caere b, A.

Assunto: Recurso "ex officio"
Infração do artigo 146, do Decreto-
lei número 385.5-41, combinado com
o artigo 64 da lei número 4870-65,

Relator: jaiorox Marques Pimenta'

Processo: AI 166-66

Autuada: Companhia Açucareiro
Alagoana - Usina Uruba

Assunto: Recluso "ex officio" --
Infração aos artigos 145, e 146, do
Decreto-lei número 3855-41.

Relator: Sérgio Carlos de Miranda
Lanna,.

Processo: AI 513•66

Autuada: Usina Conceição do
xe (Climério W. Sarmento).

. Assunto: Recurso "ox officio" -
Infração ao artigo 21, parágrafo 2°,
da Lei- número 4870-65.

Relator: Adhemar Ciabeiè1 Baba-
dian.

Processo: AI-668-57

Autuada: Usina Brasileira de Aitt,
ear a Alcool Limitada

(Usina Brasileiro)

Assunto: Recurso "ex officio" -
Infração ao artigo 145, combinado
com os artigos 146 e 149, do De-
creto-lei número 3855-41 e artigo 5°
da Resolução número 1176756 (antiga-
CO1VMX cio IAA).

Relator: Augusto Casar cia Fon-
seca.

Processo: AI 163-8

Autuada: Ezequicl Siqueira. Cam-
-paS e Companhia Limitada.'

(Usina Porto Rico

Assunto: Recurso "ex officio" -
Infração ao artigo 36, da Lei número
4870-65, alínea "b" e parágrafo 2°.-

Rtla3ar: 13oa:ventura Riebist) da
Cunha.

Estado de Pernambuco

Processo: AI 230-63 e anexo AI
231-63.

Recorrente: José Nazário Coutinho

Assunto: Recurso voluntário - In-
fração ao artigo 40, combinado com a
letra "h" do artigo 60, do Decreto-
lei número 1831-39.

Relator: Augusto Casar da Fonseca

Estado .t1 eAlagoas

Processo: AI 200-67

Autuada: Usina Serra Grande S.A.

Assunto; Recurso "ex officio"
Infração ao artigo 140, do Decreto-
lei número 3855-41.

Relator: Mário Pinto de Campos

Processo: AI 45-68

Autuado; Francisco Traja-no Lopes

Assunto: Recurso "ex officio" -
Infração ao artigo 60, letra "b", com-
binado com os artigos 40 e 42,
Decreto-lei número 1881-39 .

Relator: João Soares Palmeira

Processo: Al 026-67

Autaclo: Manoel Ferreira Lima

Assunto: Recurso "ex officio" -
Infração ao artigo 60, letra "b", or..;
tigo 40, do Decreto-lei número 1831.
de 89, combinado com a letra "a", cio
artigo 1', do Decreto número 58.605
de 1966.

Relator: Francisco de Assis Almeida
Pereira..

Estado de Silo Paulo

Processo: AI 269-72

Autuada: Usina Catancluva. (Usina
Catanduva S. A. - Açucar e Alcool)

Assunto: Recurso "ex officio" -
Infração ao artigo' 1°, parágrafos 1-
e 2", do Decreto-lei número 5998-43:

Relator: Sérgio de Miranda Lanini

Estado de Pernambuco

Processo: AI 305-65
Autuada.: Usina Santo Inácio S.A.5

- Usina Santo Inácio.

Assunto: Recurso "ex officio"
Infração aos artigos 148 e 149, do
Decreto-lei número 3855-41.

Relator: Adhemar Gabriel Batla3
dia-si.

Estado de Minas Gerais

Processo: AI 23371

Recorrente: Cerealista Norte Minei-
ra Limitada-.

Assunto; Recurso Voluntário -
fração aos artigos 9 0, parágrafo único,
do Decreto-lei número 308-67, 15, pa-
rágrafo único, da Resolução número
2045-71, 33 e 42, do Decreto-lei nu.
mero 1831-39, combinado com os ar-
tigos 1°, alínea "a", do Decreto nu-d
mero 58605-66, 1°, alínea. "c", do De-
ereto-lei 16-66 e 8', alínea "c", dO
Decreto-lei número 56-66.

Relator: José Pessoa da Silva..;

Departamento de Metalurgia Fisica I
Departamento de Iletalurgla de

TralgOrMf100

De 1.° a 30 de novembro de 1974
Departamento cie Linguistica é Filo-

logia.

De de novembro a 16 de dezembro
de 1974.

Departamento de Literatura
De 4 a 30 de novembro de 1974
Departamento de Odontotécnica.
DOpartamento de Nutrição

De 1.° a 30 de abril de 1974

Departamento de Administração
Departamento de Serviço Social de

Niterói

De 1.° a 30 de junho de 1975

Departamento de Saúde da Comuni-
dade

Obsetvação: - Os períodos antigos
foram publicados às fls. 2.551 do Did-
rio Oficial de 9.7.74.

Dc 18 a 30 de novembro de 1974
Departamento de Engenharia Civil
De 8 a :30 de novemoro de 1974

Departamento de Engenharia Me-
cànica, e da Produção

Observação: - Os períodos antigos
foram publicados às Es. 2.810 no
Diário Oficial de 26.7.74.

De 4 a 30 de novembro de 1974

Departamento dá Engenharia Ele-
trica.

Observação: - O período antigo
foi publicado às fls. 3.109 do Diário
Oficial de 19,8.74. - Dalka Soares

• Diria - Coordenadora da Prova de
Habilitação à Livre Docência.

UMENT0 YJ
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Estado do Rio de Janeiro

Processo: PC 502.:78
Reclamante: Companhia Açucareiro

Tasina Cupim.
(Usina Cupim).
Reclamada: 2', Comissão de Con-

ciliação e Julgamento .
Assunto: Reclamação contra despa-

cho da 2' CCJ.
Relator: José Pessoa da Silva.:

BANCO DO BRASIL S.A.
CARTEIRA

DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMUNICADO R' 485

A Carteira de Comércio Exterior
èo Banco do Brasil S. A., em cora-

II — As empresas industriais inte-
ressadas na, exportação cia farelo e
do torta de soja devem apresentar às
Agências do Grupo OACEX, sediados
nas cidades de São Patife', Curitiba,
Porto Alegre e Rio de Janeiro, até
o dia 3 de setembro de 1074, as se-
guintes informações:

a) programa de moagem de soja
previsto para a atual safra, indicou-
do as quantidades do grãos já adqui-
ridas e as que serão objeto de aqui-
sição, bem como o volume já esma-
gado e a processará;

b) volume de farelo ou torta de
soja comprometido paro, exportação,

com registros já aprovados pela
CACEX, indicando a programação
dos respectivos embarques;

e) total cio farelo ou- torta de soja
negociado no mercado interno e pra:"
visão de novos vendas;

ci) montante programado pela em-
presa para a realização de vendas
futuras ao exterior, de farelo ou tor-
ta de soja, da safra de 1974,

III— Poderão ser admitidos pra-
zos cio embarques compatíveis com
o programa de esmagamento.

IV — As empresas detentoras de
registros aprovados de exportação de
farelo e do torta de soja e que não
pretendam ou não possam realizar
os respectivos embarques, deverão in-
formar tal fato à CACEX até o dia

. Setembro de 1974 3351

3 do 'setembro de 1974 solicitando o
seu cancelamento parcial ou total.

RIO de Janeiro, 27 do agosto clO
1974. — Beneclicto Fonseca Moreira.
Diretor — Raul Fernandes Carneiro
Filho, Chefe do Departamento Geral
cio Exportação.

COMUNICADO No 486

A Carteira de Comércio Bxterior do
Banco do Brasil S. A., consoante o
disposto na Resolução número 46, de
6 de fevereiro de 1969, do Conselho
Nacional do Comércio Exterior, torna;
público que ficam suspensas tempo-
rariaLiente as exportações de quartzo,
inclusive, lascas.

Rio-de Janeiro, 20 de agosto de 1974
- Benedicto Fonseca Moreira, Diretor
— Raul Fernandes Carneiro Filho,
Chefe do Departamento Geral de Ex-
portação,

Sexta-feira 6 

PROCESSO CONTENCIOSO pieinento ao disposto no Comunicado
CACEX numero 475, de 10 de abril de
1974, torna publico que:

1 — As vendas ao exterior de farolo
e torta de soja passam a obedecer co
disposto no presente Comunicado.

cOnacfc)
DIVULGAÇA,0 N 1.002

Preço NCr$ 0,40

A Venda;
Na Guanabara

Âgènek Is Minist .ãrlo da Fazei&
Mão de Vandass Av. Rodrigues A1ves,11

Ne:lide-seis pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em Brasília

As sede do DIN

5.1~~~1~k,	
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LEGISLAÇÃO FDERAL
NUMÊR/C0

Com fxidicaç	 a data aa pubtreaçXo
no "Diário Oficiai"	 .00 Yolume dg
,"Çoies,âo d,03

.ALFABÊTreaREMISSIIVO

N§ 90414 WIAL1,4110 dw "SM"

LEGISLAÇA• RIEVOGADK

Diplomas legais ou seus dispositivos expi"M
Namente akerados, revogados derrogadosn
kledagados nuios, caducos, seta el'eito -ou
htsubsistences pela legislação put.gi,c0AAR
o.fla ã Rue se refere yoír":,,

$átombro de 19 4

n

1967
DIVULGAÇÃO áe

Pana C$13"

1969
DIVULGAÇÃO W

RREÇQA Crã 2.54

1971

1968
DIVULGAÇÃ* Eq.€

2REÇO: Cr$ 20,0_04

1970
DIVULGAÇÃO IV T.2i2

PREÇO& Cd 400

DIVULGAÇA0	 11%.2All

T.nE,ÇO.g Otk, 25,4

VENDAI
Na Guanabara

-$.eçRo	 Velfdas4M odriguesAv%II
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Corredor D Sala 31A;
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